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1 . 1 ABERTURA 

1. 2 :.XPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres 

Referentes 
matérias: 

às seguintes 

- Projeto de ~ei do Sena­
do n~ 63/90, qué dispõe so­
bre a proteção do salário 
contra retenção dolosa e dá 
outras providências. -

Recurso i ntE;!rposto. pel_o 
Deputado Mendes R i be_i r o 
contra decisão da Presfdên­
cia do Congresso em questão 
de ordem levantada, sobre 
aiegada violação do direi_tQ_ 
de voto- do parlamentar 
quando ut i 1 i zado o p_rocesso 
simbólico de votação._ 

- Projeto de Resolução n.sl. 
72/89, que altera a Resolu­
ção n~ 157/88, que estabe­
lece normas para que o Se­
nado Federal exerça a com­
petência de Câmara Legisla­
t1va do Distrito_ Federi'-1. 

- Projeto de ~ei Oo Sena­
do n~ 76/88, que disp6e so­
bre o Mandado de .. Injunção. 

- Projeto de Lei do Senado 
n,Q 256789. que· dispõe ·sobre 
a declaração _de nulidade 
dos atos que tenham por ob­
jeto a ocupação, o domínio 
e a posse das terras índi­
genas, ou exploração daS 
riquezas naturais do solo, 
dos rios e dos lagos nelas 

-SUMÁRIO 
existentes e 
providências. 

dá outras 

- Projeto de Lei ctO Senado 
n~ 335789, que reQulaménta 
o art. 227, § s~ da Consti­
tuiçã·o Federal, dan-ao nova 
redação ao i_t,em. 1 R. do ~rt. 
52 e 7A do art. 54._ _da Lei 
nR. 6 .• 015, de 31 de dezemb_ro 
de 1973. 

Projeto de L e i Oo Senado­
n~ 33g7s9, que regulamenta 
o art. -f3?~da Constituição 
Feder21:1. 

- Pro. Je. -to -de Lei do· Sena­
do n'º-. $77/89, que _altera 
d1spos1 ti vos da -_ Lei nR. 
3.071, de 1u/1/16 e do 
Decreto-_L_ei n,Q 4, 657, de 
4-9-42, ·e ·dá outras pro v i_,;_ 

_dênC:ias.- -

- Proieto ôe _Lei do Sefiado 
n~ 22/90 ~C_Otnpl eme-nta r, 
que- altera o art. 36 da Lei 
Complementar n,Q 41, de 22 
de dezembro de 1981. 

- Proj etc d_e Lei do Senado 
n,Q 55/90,_ que dá nova· reda­
ção- à Seção IV, do Capftulo 
li, do Tftu.lo VIII, da Con­
sol i daçãõ- das Leis do 
Trabalho. 

--Projeto de--Lei do SSnado 
·n~ 163790, que estabelece 
prazo para os mandatos dos 
a tua i s GOVE!irt1ãdor'6s dOs Es-
tado~ ___ de Ror a i ma e do 
Amapa. _ 

1.2.2- Leitura de Projeto 

Projeto de Lei do Senado 
I"!,Q ·2_1 qzso, d~ autor i a do 

Senador Francisco Rollem­
bSr~. que acresc.en·ta di :;spo­
sit1VO ao art._ 1~ d.a_ Lei n.o. 
7.96Q,_ de 21 de dB.zembro de 
1989, que dispõe sobre pri­
são temgorári a. . . pa_ra 
áütor.ízá--1 â nOs éas-às ae 
furto. que e.sPeCif_ic,a.· · 

1.2.3 Comunicação da 
PrBSidência 

.Prazo. para apresentação de 
êfriendas aos Projetos de Lei_ 
do Senatio n~s 25"6/89 _E; 
22/90-Comp-1 emerttares. · 

1.2.4 - Oficios 

-- NS!. 70/!:lo, do Pres-idente 
da Comissão de Constitui­
ção. vustiç.a e Cidada"n!á, 
comuni cahdo a.- aprovaçao. 
com emenda · dO __ Projeto de 
Lei do Senado n~ 335/89, 
gue regul.a_menta o art. 227, 
S 5.2, da constituição Eede­
ra 1 , "dando nova redaça_o ao 
item 1.2 do art. 52 e 7~. do 
art. 54 da Lei n~ 6.015, de 
31-12-73. . 

N,g, 71/90, do -P_res i dente 
da Comissão de Constitui­
ção, Jus.tiça _e_Cidag_çmif:!., 
comunicando a aprovaçao com 
emendas do ProjetO de Lei 
do Senado. nR- 76/88,- qUe 
disp5e _sobre o mandado de 
in_júnção. 

...., N.o. ~5i_90, do Pr.es i dente 
da Comissao de Co"nStitui­
ç.ão. Justiça e Cida9ania, 
comunicando a aprovaçao do 
Projeto de Lei do Senado nll. 
338789, que regulamenta .,..c 
art. 135 __ da Consttt.uiçao 
Federal. -
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Oiret.or Executivo 
CESAR AUGUSTO JOsE OE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

N~ 80/90, do Presidente 
da Comissão de _ Const i tu.i­
ção. J.)ustiça_ e·c··;dadania, 
comunicandQ_a aprovação do 
Projetb de Lei dq· _Senado n.ll 
163790, que estabe1·ece pra­
zo para os mandatos dos a:-· 
tua i s Governadores d9s Es·­
tados de Roraima e do 
Amapá. 

N~ 82/90, do Presidente 
da Comissão· de Constitui:-. 
cão, Justiç_a. e _Cíç;tadanfa, 
Comunicando a aprovação do 
Projeto _de Lei do~-Senado n~_ 
377 789, que a 1 te_ra _ d-1 spos i­
ti vos da Lei. nA 3.071, de 
1~-1-16 e do Decreto-Lei nA 
4.657, de 4-9-42, e dá ou­
tras providências. 

NA 8_3/E!O, do Presidente 
da Comissão de Const.i tu i­
ção, Vustiça- e Cidadania, 
comunicando a aprovação do 
Projeto de Lei do __ Senado nA 
?5/SOL que dá nov~~ redação 
a Seçao IV, do Cap1tulo Il, 
do Tftu1o VIII da_ Conso1 i­
dação das Leis _do -tr~ba 1 ho. 

1.2.5 - Comunicação da 
Presidência 

Abertura _ d_e prazo de_ 5 
dias para interpo_sição de 
recurso, por um décimo da 
composição da Ca~ª' para 
que os Projetos de Lei do 
Senado nAs 76/88 * 335; 338, 
377/89, 55 e 163/90, sejam 
apreciados pelo Plenário. 

1.2.6- Requerimento 

N~ 430/90, de- autor i a d.o 
Senador Odacir S_oãres Ef oU'­
tros, solicita-ndo a trami­
tação em conjunto da maté­
ria corre-lata tratada pelos 
PLS n"s 213/89 e i79/&.9. 

1.2.7 Comunicação da 
Presidência 

Arquivamento em defini­
tivo do Projeto __ Qe Resotu­
ção nA 72/89, que altera a 

. mÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao ID Terça-feira 20 

EXPEDIENTE 
CENTRO OAÃFICO DO SENADO FEDERAL 

DIA~ DO CONGIIESSO NACKJNAL 
Impresso sob a responubehdade da Meu do Sen.-do Federal ~ 

ASSINATURAS 

Semestral ................ , ......................... ····-:···· ·:~· .. Cr$ 3.519,6S 

l1ragem 2.200-exempla_res. 

Resolução n~ 1~7/88, que 
estabelece normas_para que 
õ Sénado Federal, exerça- _a 
Cõri1petênc_f_a_ de -câmara "Le-­
gisl~tiva do D-istrito 
Federal. 

1. 2 .a 
expedtehte 

Discursos do 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
- Programa de Oncologfa 
Pr6-0con. D.ocumento_ e 1 abo­
·rãdo pei'o Ministério da 
Saúde sob o _t"fti,Jlo_ ."Câncer 
no Br~sil". · 

SÊNADOR MAURO B"ENEVIDES -
Apel~ ao.Ministro di Infra­
Estrutura no sen~ido de re­
ver __ a--decisão sobre a -ex­
tinção do,_ CIF Uniform~. 

_SENADOR OD.l!,Cl R SOARES 
Dificuldades en-frentadas 
pelo Plano Brasil Novo. -Ma­
térias publícadas no ~ornal 
dQ~asil sob os títulos 
"Mã.rgem de lucro no Bras i 1 
está entre as mais. altas do 
mundo" e "Momento difícil 
para o plano_ de estabiliza­
ção econômica do governo" . 

SENADOR RAIMUNDO LIRA 
Reflexões sobre _o atu_al mo­
mento da ecOnomia· Br-asilei­
ra. Situação do setor auto­
mobilíStico nacionãl ._ 

-SENADOR NEY 
Tome no País. 
Cepa 1 __ sobre ~ 

1.3- ORDEM DQ DIA 

- A 
da 

Projeto de Lei do DF nA 
48, de 1990, de iniciat'iva 
dó Góvernador dd Distrito 
Federal, que -~ltera- dispo­
sítivos oas lei.s que men­
c-fona e· dá O\,Jtras providên­
ciaS. Apreciação adiada ~ar 
falta de quorum para o 
pros_segu i mente da sessão. 

Proieto _de Lei da Câmara 
nA 94, de 1990 _ {_n_:tt 
5.808790, ~a Casa de 

origem), de infc_iativa do 
Presidente da República, 
que dlspõ"e _sobre a distri­
buição de efet1vás de Ofi_­
ciais da Marn:'lha em tempo 
de paz. Aprecfação adiada 
por f a 1 ta de quorum .P.ª-.ra o 
p~osseguimento da ~o. 

Proj-eto de Lei do Senado 
n~ 128, de 1990, de autoria 
do Senador .-- 0oão Lobo, que 
dá nova redaÇão ao· art. 3 2 

da Lei n~ 7.940, de 20-de 
dezembro de 1'989, que ins­
tituí a taxa de fiscaliza­
ção doS me·rcados de t í tu 1 os 
e valores m-º.bil i_ário_s e _dá 
o~tras providências. Apre­
ciação adiada por falta 
de quorum para o pr_ossegui­
menta da seS:são. . _ 

Proje_to --cte ---Lei - _do--DF ·nA 
60', de' '1!390. de· inicia"ffva 
do Governador do Distrito 
Federal, que _autor_t+a o Po­
der ExecutiVo ·a abt'i r cré­
ditos· a:cticiónâJs até q 1i­
mi te -_de Cr$ .....• __ ..• ~. -..•• 
23,478.444.0.00,00 (vinte e 
t·rês bilhões-,· quatrocentos 
e setenta e otto .. mflhões, 
quatrocent_os _e ql,.!arenta e· 
quat-ro_ mi_l ,ÇJ:"_Uzef_rO!O, e 'dá 
outras providências. Apre­
ciação adiada por falta 
de quorum para o prossegui­
mentO da -~essã.o :· · 

Projeto áe _ResOlução_ -nQ 
54, de 1990, de autoria dei' 
Senador Mauro Benevides e 
óutros Senhores ~enad_Q.t"e_s, 
q~e estabelece normas para 
a-poss·e dos_ Deputado_s Dis­
tritais, eleitos a 3 de Ciu­
tuoro de 1 99_0, regu 1 a a e-
1 e1 ção da _Mesa da Câmara 
legislativa_ e a ___ solen"idade 
de posse do governador .e 
vice-governador do Distrito 
F ed!:!:ra l , e 1 e i tos na .mesma 
data, e dá outras provi dên_­
cia. Apreciação adiada por 
f a i ta de quorum para _·o 
prossegui menta· da sessão.-
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Projeto de Resolução n~ 
61, de 1990, de autoria do· 
Senador Mauro Benevides e 
outros Senhores Senadores, 
que dispõe sobre a realiza­
ção de concurso público 
para o preenchimento do 
quadro de pessoa 1 -da Câmar:a 
Legislativa do Distrito Fe­
deral, e dá outras provi­
dências. Apreciação adiada 
por falta de quorum para o 
prosseguimento da sessão. 

Projeto de Lei do Senãdo 
n.ll 371, de 1989, de autor-ia 
do Senador Silvio Name, que 
caracteriza a prática da 

tortura, o trá-f1co i 1 f c i to 
de-entOrpecentes- e drogas 
afins, _o_ terrorismo e .os 
crimes consi-derados hedion­
dos, tornando efica~ o in­
c_iso XJ..I IJ do _a_rt. 511. . da 

. .Const i _tu i ção da Repúb 1 1 ca­
Feder'çftiva_ do- 8rasf1 e \ d.~. 
'o~.:~trª-5_ ·pr-o\ridêncfaS. Apt""e-­
Claçao adtada por _falta 
de quorum para o_prossegui­
mento da sessêo .. 

1 . 4 ENCERRAMENTO 

2 ':: DISCURSO PROFERIDO' EM 
SESSAO ANTERIOR i, 

Novembro de 1990 7047 

~DO Senador Leite CbaVes,­
pronunci_aáo_ na i- SeSsão -de 
1_;2-1 0-90 (Republ1 i_,cação). 

\, 3 - DIRETORIA-GEkAL 

_ 'EXti--at_o ·ae COntrato rí~ 
45/90 

~ - MESA-DIR~TORA 

5 ~ LÍDERES E VICE-LÍDERES 
,DE PARTIDOS 

6 - COMPOSICÃO~ DAS COMIS­
SO~S PERMANENTES 

Ata da 184ª Sessão, em 19 de novembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs_ Pompeu de Sousa e Francisco Rollemberg 

ÀS 14 HORAS E 3.0~ 1!11 Nl!TOS • 
ACHAM-SE PRESENTES _QS .SRS. 
SENADORES' 

Alexandre Costa.~_Chagas Ro­
drigues- Francisco Rollemberg 

Lourival Baptista- Gerson 
Camata- Voão Calmon- Antônio 
Alves Meira Filho- Mendes 
Canale - Rachid Saldanha Derzi 

Lei te Chaves - Af.fo_nso Ca­
margo- Alberto Hoffmann. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Rol 1 emberg) - .A lista de pre­
sença acusa o comparecimento 
de 13 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro a-
berta a sessão, -

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERE_$ 

PARECER NO 355, DE 1990 

Qa Comissão de Constitui­
çao, ~ustfça e Cidadania in­
cumbida de emitir parecer 
sobre c Projeto de Lei do 
Senado no 63, de 1990 que 
11 0 i spõe sobre a proteção do 
salário contra retenção do­
losa e dá outras providên­
cias''· 

Relator: Senador Ronaldo Ara­
gão 

De autoria do SenadOr Nelson 
Wedekin, o projeto em tela 
visa ~punir como apropriação 
indébita nos ,termos da. 1 e i p~­
na 1 , a retenção do 1 os a do 
salário, sempre que es_ta não 

seja fr'Uto de caso fort_u 1 to ou 
força maior; 

Ao justificar sua proposta, o 
ilustr~ Qarlamentar alega que 
1'1;;6do:;. ·o~ _çlou:trJhadore:s e ju­
ristas do Direito_do Trabalho 
são unânimes em a f_ i rmar que o 
pagamento ·dos saíãrios é a 
principal Obrigação do empre­
gador em contrapartida à_venda 
da força de trabalho do 
empregado.Assim, a prestação 
dada pela lei aos salários. 
principalmente no caso de re­
tenção doloSa, deve Ser impe­
rat1va e revestida de penali­
dade grave, haja vista o 
carãt:-er _a 1 i menta r dos 
salários. -não podendo-o traba­
lhador, em momento algum, dele 
presc;:i ndi_r". · 

Efetivamente, esta é uma me­
dida que se faz necessária 
tendo em V f Sta ç:)s_- ~busos _que 
freqüentemente acontecem nesse 
sentido. Além do maisL trata­
se de uma regulamentaçao pre­
vista no art. 7~. inciso X da 
Cons1;:ituiç:ão Federal .. Tal_ dis­
positivo e fruto de antiga as­
piração dos traba 1 had_ores e 
sana uma gr~ve injustiça. o 
presente projeto veio concre­
tizar uma conquista alcançada 
pela classe operária por oca­
sião da Assembléia Nacional 
Constituinte. 

Entretanto, cumpre-nos sa­
lientar que outros dois proje­
tos de. lei _d9 S.enado Federal 
que versam sobre a - matéria, 
encontram-se em tramitação 
nesta Casa. Tratã-_se do PLS n~ 
213/89 e PLS nA 179/89. · 

Assim sendo. ·:entendemos que o 
pre_sente, projeto tenha trami­
tação em cQnjunto_cpm os PLS 
n.2. 213/89 e J"79/89 nos termos 
dos ~rtigos 258, 259 e 2?0 do 

f 

Regimento Interno d9 Senado 
Fepera 1 . 

Nesse sentido, 
pelo seguinte 

cone i u f mos~ 

REQ_UfR!MENTO N-2. 430, DE 1 S90 

Requeiro, nos· terinos do art i­
g·o 258--do_Re-gimento Interno do 
Senado Federal _que V. Ex~ pro­
vldencie.a tramitação em con­
junto da matéria correlata 
tratada pelos PLS n~ 213/89 e 
179/89 ~ 

Sala das Comissões. 13 de no­
vembro de 1990. -Odacir 
Soares, Presidente em exercf-. 
cio_- Ronaldo Aragão~ Relator 
- NaPor ~únior- W1lson Mar­
tins ~_Uosé Fogaça - Francfsco 
Rollemberg - ~utahy Magalhães 
- Severo Gomes - Mansueto de 
Lavor ~osé Paulo Bisol 
João Menezes. 

PARECER NO 356, DE 1990 

~a Comissão de Constitu1-
çao, ~ustiça e Ctdadanla, 
sobre recurso interposto 
pelo Deputado Mendes Ribetro 
contra decisão da Presidên­
cia do Congresso em questão 

- de ordem 1 evantada por s . 
exa, sobre alegada violação 
do direito de voto do parla­
mentar quando utilizado o 
processo si mbó 1 i co de 
votação. 

Relator: Senador Áureo Mello 

Vem a esta Comissão, atenden­
do-_ a ,despacho do então _ Pres i­
dente dq Senado, Senador Hum­
berto Lucena, recurso inter­
posto pelo Deputado M~ndes Ri­
beiro da decisão da fresiàên,­
cia do Congresso em Questão de 
ordem levantada por S. ExA, 
sobre alegada violaÇão do di­
re_i to de voto do parlament~r 
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quando utilizado o processo 
simbólico de_ votação, ocorrida 
na _sessão conjunta_ cea 1 i zada 
no dia 14 de fevereiro de 
1989, déSt i na:da à vot-ãção em 
turno único da Medida Provisó­
ria n~ 27, de 15 de janeiro -de 
1989, que "ext 1 ngue orgãos da 
adm_i ni stração f_edera 1 çli ret~ e 
dá outras providências". 

Inicialmente, cabe a esta co­
missão. em reparo à decisão da 
Presidência, que despachou a 
matéria à Comissão de Consti­
tuição e Justiça do Senado, 
invocar o _ d i_sposto no art. 
131, § 1~. do Regimento Comum, 
que diz textualmente: 

"Art. 131 

do convenientemente tratados 
nos_ regimentos internos de am­
bas as C~sas ·e no regimento 
comum, in eX i st 1 ndo, portanto; 
a alegada controvérsia. -

Em socorrO-"a esta afirmação, 
convém lembrar· qti~. tanto ci Re­
gimento da Câmara dos Deputa­
dos como o db _ Senado Federal 
sofreram revisões substanci­
ais. po_steri ormente à questão 
de ordem sob eXame, em atendi­
mento às novas disposiçõe; 
constitucionais atinentes ao 
proce~sso legislativo, hão ·con'­
templando a hipótese levantada 
pelO ilustre recorrente, como 
se vê, a seguir, na· texto do 
art. 293, extraído do novo Re­
gimento do Senado, primeiro 
subsidiário do regimento 

......... ~ ~· .. _ .... _ .... -~. ~ ~ __ comlJm-: 

§ 1A Apresentado o recurso, 
que não terá efeito suspen­
sivo, o ,presidente, ex 
officio ou por proposta do 
recorrente, deferida pelo 
Plenário, remeterá a matéria 
à Comissão de Constituição e 
~ustiça da Casa a que per­
tencer o recorrente. " 

Tratando-se de deputado, ob­
viamente o assunto deveria ter 
sido encaminhado à Comissão de 
Constituição ~Justiça da Câ­
mara e não à do Senado. 

Este fato. porém, não' invali­
da a apreciação da controvér­
sia por esta comissão, inde­
pendentemente, do exame que 
po_derá ser f e i to congênere dã 
outra Casa do Congresso,. 

A questão de ordem levantada 
pelo ilustre Deputado Mendes 
Ribeiro baseoU-se no- entendi­
mento de que a Constituição de 
1988 eliminou a modalidade de 
votação simbólica com a repre­
sentação do voto de liderança. 

Entendemos, salvo melhor juí­
zo, que o novo texto_ constitu­
e i o na 1 não i novou nesse 
particular. 

A redação vigente do art. 47 
foi enriquecida com as expres­
sões grifadas: ", .. , __ as deli­
berações de cada Cªsa e de 
suas comissões serão tomadas 
por maioria dos votos, presen­
te a maioria absoluta dos seus 
membros", f i cando i na 1 terados, 
por conseguinte, os fundamen­
tos anteriores constantes do 
art. 31 da Constituição -de 
1967, nos seguintes termos: 

"Art. 31 -Salvo disposição 
constitucional em contrário, 
as deliberações de cada Câ­
mara serão tomadas por maio­
ria de votos, presentes a 
maioria de seus membros. 

Entendemos, também, que moda­
lidades de votação e seu pro­
cessamento constituem matéria 
eminentemente regimental, sen-

"Art: 293 No processo 
Simbólico observar-se-ão as 
segUintes normas: 

I _- os- senadOres que apro­
varem·a·matéria deverão'per­
manecer sentados, 

-levantando-se os que votarem 
pela rejeição; 

I l o vOto _dos 1 í deres 
r:-epre_sentará_ o de Seu·s- 1 i d_e­
raerõ_S presentes, permiti da a 
de-Claração de voto em docu-­
me-nTO esc ri to a ser encami­
nnaao à Mesa para publica­
ção; 

III se for requerida ve-
fifiCàÇão da votação, será 
ela repartida pelo processo 
nomi na 1 . " 

Chamamos a atençao, também, 
pªra o texto do art. 45 do re­
gimento eomum ao qual se su­
bordinaram os procedimentos 
adotados naquela sessão e ig­
norados pelo Deputado Mendes 
Ribeir•o na ocasião e que ser­
viram de rªspaldo ao presiden­
te .. qi,Je dirigia os trabalhos: 

"Art. 45- Na votação pelo 
processo simbólico, os con­
gressistas que aprovarem a 

---matéria deverão permanecer 
sentados, 1 evantando-se os 
que·_ votarem pela rejeitação.­

-o prOnUnciamento dos líderes 
representará o voto de seus 
liderados presentes, permi­
ti da a declaração de voto·-" 

HaVendo d-iscordância de ·qual­
quer parlamentar presente 
quanto ao sentido do voto dado 
pelo líder representativo do 
número de integrantes da Ban­
cada de determinadO. parti do, 
Poderá aquele declarar o seu 
voto contrário, ou, se o pre­
f~rir~ __ sol ic1tar, nos termos 
reQimentais, que a votação 
SéJa feita pelo processo nomi­
nal, providência eficaz quando 
o parlamentar deseja exprimir 
soberanamente o seu voto. 

I 

Feitas estas considerações, 
manifestamos a nossa convtcção 
de que deve ser negad.o provi­
menta ao recurso interposto 
peTci Deputado Mendes Ribeiro 
da decisão ·do Presidente do 
Congresso sobre questão de or­
dem levantada por ocasião da 
votação da Medida Provisória 
nR- _27, de 15.-1:-89. 

Esse, o PareCer. 

Sala da C_omissão, 13 de no.:. 
vembro de 1990. - Odacfr 
Soares, P~esidente em exercl­
cio - Aureo Melo Relator 
- Maurfcio Corrêa - ~cão Mene­
zes- Francisco Rollemberg 
Antonio. Luiz Maya Afonso 
Sancho - ~utahy Magalhães 
Severo Gomes - Leite Chaves -
Wilson Martins- Nabor ~únior 

-Meira Fi"lho- ~osé Fogaça­
Mauro Benevides. 

PARECER NO 357, DE 1990 

Da Comissão de- Constitui­
ção, ~ustiça e Cidadania, 
sobre o ProJeto de Resolução 
nQ 72, de 1989, que 11altera 
a Resolução nQ 157/86, que 
estabelece normas para que o 
Senado Federal exerça a com­
petência de Cámara Legisla­
tiva do Distrito Federa1 11 • 

Relator: Senador Mãurfcio 
Correa 

De autoria do nobre Senador 
Fernando Henrique- carQqso, a 
proposição em epígrafe, ora 
submetida à nossa ·considera­
ção, tem por objetivo alterar 
o parágrafo único do art. 2A 
da Resolução n~ 157/88, a fim 
de que se faculte aos Deput~­
doS Federais eleitos por Bra­
sília e com assento na Câmar~ 
dos Deputados, encaminhar à 
Comissão do Distrit.o Federa), 
proposta de emenda aos proje-
tos em tramitação. _ 

A justifjcá-la, argumenta o 
ilustre proponente que a medi­
da visa a cp~rigir omissão da­
quela Resolução. que permite 
aos Deputados do Qistrito Fe­
deral a apresentaçao de ante 
projeto mas não o Têz em r~la­
ção a_emendas aos projetos em 
trâmite, concluindo a· seu en­
tendimento de que esta facul­
dade é necessária, --pois só as­
sim se garante a partiCiPãção 
no processo legislativo, de 
todos os segmentos socials re­
presentados no -congresso 
Nacional. 

-nevemos salientar, a priori, 
que para nós a mátérfa tt•az·;-;.. 

da a exame não constitui .~uid 
novis parà as nossas refle­
xões, uma vez que sobre- a-·rtreS..; 
ma já cogitáramos quando 9 
dispositivo objeto da altera­
ção em apreço foi incorporado 
a citada Reso-lução. --
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Infl.uenciaram-nos. naquela 
ocasião. fatos históricos e 
situações juridicas que sempre 
revelaram o Distrito Federal 
como unidade federativa su1 
generis, a cujo -respeito 
discorremos. 

Pela Const1tU1ção Polftica do 
Impérito. de 25 de março de 
1824, o Poder Legislativo, 
como um dos quatro poderes po­
líticos. por ela reconhecidos 
(Legislativo, Moderador, Exe­
cutivo e Judicial), era dele­
gado à Assembléia Geral que se 
compunha de duas Câmaras: Câ­
mara de Deputados e Cã~ara de 
Senadores ou Senado~ A época, 
a não ser nas sessões convoca­
das para o trato das relevan­
tes matérias da atribuição da 
Assembléia Geral, da qual par­
ticipavam os Augustos e Dig­
nissimos Senhores Representan­
tes da Nação - tratamento este 
conferido por lei aos membros 
de ambas as Casas - Deputados 
e Senadores reuniam-se nas 
suas respectivas Câmaras, para 
discussão e votação das maté­
rias que lhes eram pertinen­
tes, eis que assim dispôs a 
carta de L e i de 1824: "2 pro­
posição,· oposição e aprovação 
dos projetos de lei compete a 
cada uma das Câmaras". 

Cada Província estava repre­
sentada por tantos Senadores 
quantos fossem metade dos seus 
respectivos Deputados, garan­
tindo o-mínimo de um Sehãdor. 

O Senado era composto de mem­
bros vitalícios e organizado 
por eleição -pr.ovincial 
(indireta) mas em listas trí­
plices, sobre as quais o Impe­
rador escolhia o terço na to­
talidade da lista. Além dos 
eleitos, só os Prfnc·ipes da 
Casa Imperial eram considera­
dos Senadores pór dfreito, com 
assento- no senado ao chegarem 
à idade de 25 anos. 

Vale lembrar que na viQência 
da Constituição do Impér1to e 
até o advento da Lei n~ 16, de 
12 de agosto de 1834. as ati­
vidades legislativas especifi­
cas de cada província eram e­
xercidas pelo respectivo Con­
selho Geral da Pronvfncia, ex­
ceto na Capital do lmpérito, 
por inexistência do_ ~eferido 
Conselho. Sobre esta exceção, 
a Lei de 12 de outubr.o de 1832 
disciplinou que na legislatura 
seguinte os el ei.tores dos De­
putados se manifestassem. Com 
o referido Ato Adicional de 
1834, os Conselhos Gerais, em 
todas as provi nci as, foram 
substituídos com o título de 
Assembléias Legislativas Pro­
vinciais. 

Proclamada a República, reu­
nidas as Províncias .pel·a 
amálgama da Federação, consti­
tuindo os Estados Unidos do 
Brasil, a Constituição de 24 

de Teveré1ro de 1891, mesmo 
antes de alt~rada pela Emenda 
d~ 1926, ao_ preconizar o ex~~­
Clcio· do Poder: Legislat1vo 
pelo Congresso· Nacional, foi 
incisiva ao definir que 11 a Câ­
m~ra dos Deputados e o- SenaQo 
Federal ~rabalharão separada­
mente" . A Câmara Qos Deputados 
era composta.d~ __ representantes 
do povo eleitos, pelos Estados 
e pelo Distrito Federal, me­
diante sufrágio direto, garan­
tida ·a representação da mino­
r i a. e o sena.ao.. i nte!j"rado em 
número de . três s·enadores por 
Estado e três -pelo Distrito 
Federal, eleito.s pelo _·mesmo 
modo. o. ,Congresso Nacional, 

-além de 11 prover a instrução 
secundária np·_ Dis-tr"!t.o _Fede­
rç,.l", teve_ incluíqa no âmQito 
da sua compétênci a, c·om a E­
menda de 1926. "1 eg i s 1 ar sobre 
a órgaMlZãÇão municipal do 
Distr1to Federal, bem:-como so­
bre a polícia, o ensino supe­
rior e os demais serviços que 
na Capital forem reservados 
para o Gover:-no da União". 

surgiu assim pefa primeira 
vez, a expressão Distrito Fe­
derãl ~ ConStftüfdo pelo antigo 

·munic1pio neutro, "continuando 
a ser a Capital da União, en­
quant.o outra coisa. não-delibe­
rar o Congresso", porém dire­

, tamente governado pelas auto-· 
ridades-federãls.- · ----·-·-· 

o Senado Federal:- na carta 
Po 1ft i ç_p Qe 1934, funcionava 
como colaborador da Câmara dos 
Deputados no exercício do Po­
der Legislativo e era incumbi­
do de promover a coordenação 
d.9s Poder.es Feder.a i s; manter a 
continuidade administrativa e 
velar na_ ooservâné1â da cons­
tituição. compet1ndo_-lhe ex­
clusivamente a iniciativa das 
leis sobre a interve~ção fede­
ral, -e, em geral das que inte­
ressassem determ1hantemente a 
um QU mais ·EstadOs: 

Vale tra.zer .. à lembrança, como 
curiosidade, o art. 9.4 . da 
Const i tu. i ção de 1 ~34, .di spond_o 
sobre situação inversa à colo­
cada no parágrafo único do 
art. 2.D. da_ Resolução n.D.. 
157/88: "Art: .. 94. - O Senado 

~·Federa·l, por deliberação do 
seu Plenário, poderá propor à 
constd~ração da Câmara dos De-· 
putados projetos de lei sobre 
maté.rias nas C!Oais não tenha 
de colaborar". 

interesses. COm sua edição fo~ 
ram dissolvidas a Câmara dos 
Deputados, o Senado Federal, 
as Assembléias Legislativas 
dos Estados e aS. Câmaras 
Municipais. 

Pela Lei Constitucional h.D.. 
13, de 12 de novembro de 1945, 
via da qu-al ·a Assembléia .Cons­
tituinte .foi convocada com po­
deres ilimitados para elaborar 
e Rromulgar a Constituição .ào 
Pais, o COnselho Federal pas­
sou a ·denomí har-se Séniido 
Federal. 

Já Pela Const'ftuição de 18 de 
setembro de 1946, as reuniões 
~m sessõ_es conjuntas da Câmc;~.ra 
dos DepLI't?tçio~ e.Se!_1ado Feqer:-~.1 
eram .. adstr~_tas as. mater:1as 
constantes dos arts.. 41 e 66, 
este no referente à competên­
cia exclusiva do.Congresso Na­
cional e- sem relacionamento 
especifico com o DiStrito 
Federal. A Ca~ta Magna de 46, 
no seu .arti~o 25, assim 
dispôs: "O o_, s_t r i to Federal 
será administrado por Prefeito 
de nomeação do Presidente dª 
República, e terá Câmara elei­
ta Pelo povo, com funções 
1 egi s 1 ativas", reser-vada à 1 e f 
federal a organiZçaão adminis­
trativa e judiciária. . . _ . 

-A. servir como precedente em 
apoio à tese defendida na pro­
posição ora em exame, poderia­
mos c i ta r o ar'tj go 3_g_ da E-­
menda Constitucional n.D. 3, d.e 
6 de junho de 1961 (pÇJrtanto, 
após a transferência da Capi­
tal. da Uoião para o Planalt·o 
Central), cujo texto dispôs: 
"compete ao Congresso Nacional 
fixar a data das primeiras e­
leições de representantes do 
Distrito Federal ao Senado Fe­
deral, à Câmara do_s Deputados. 
e à Câmara do Distrito Fede­
ral, e exercer, .até que esta 
se instale,_? função legisla­
ti v a· em todos os assuntOs · da 
Competência do Distrito 
Federal". 

.Tbdavia, ·convém·-lem.brar qúe ·a 
-norma veio inserida numa emen­

da ··const i tu c i on'a 1 · q'ue, no par­
ticular, sequer chegou a ser 
cumprida.· -

No mesmo sent·ido adveio a -E­
menda Constitucional n~ 17, de 
26 ·de novembro de 1965, cujo 
art". -s~. § 7~ assim re:tou: ·"Os 
projetos de l_ei sobre ó Dis­
trito Federal s'erão examinados 

Na Carta Mãgna de-1Q de no- em COmissão Mista da Câmara 
vembro de 1937, o Poder Legis- dos Deputados e do Senado Fe­
lativo era éXercfdo pelo Par- deral e votados separadamente 
lamento Naç1onQ1, com a cpla- nas duas Casas, obServados os 
boração do· C.ohselho de .Econo- prazos estabelecidos nos §§ 3~ 
mia Nacional e .do Presidente ê ~.D.. pe~te artigo". Outra vez, 
da República. O Parlamento Na- Emenda Constituçional. 
cional, por sua vez, 
compunha..;;se·· ãa Câmara_ dos De- A Const i tu 1 ção de 24 de j a­
putados e-·dõ-Col"\Sêlho Federal. n~iro de 1967, além de haver 
Ao .. __ Conselho Federal coube· le- precohizado que "a lei disporá 
g_islar para o Distrito Fede- sobre a organizção· administra­
ral, no referente aos seus ·-tiva ~judiciária do Distrito 
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Federal e dos Territórios", 
acrescentou, no § -1ll do art. 
17, que "caberá aO Senado a; s­
cutir e votar projetos de 1e1 
sobre matéria trJbutária e 
orçamentária, serviços públi­
cos e pessoal da Adm1nistração 
do Distrito Federal'*._, 

Ademais, assim Oispôs: 

Distrito Fed~ral, bem assim a 
-estampada no art. s~ do mesmo 
diploma regimentaf, que lhes 
permite assistir às reuniões 
da comi sSãQ do ·DF, discuti r o 
assunto em debqte, enviar-lhe 
informações ou .e-sclareci men­
tes, vedada, entretanto, sua 
participação nas deliberações. 

Ante o exposto, entendemos 
"Art. 45. .Compete a inda que o projeto centrar i a o pre­

privativamente, _ao senado: __ çeito constitucional transitó­
rio ré"'tromé-nc_ionado,- concluin-

III - ~eg1slar sobre o Ois- do. as~im, pela sua rejeição. 
tr i to Federa_l , na forma do 
art. 17, § 1A e, -com-o auxí- S?lla-das. Comis~ões, 13 de no.: 
lia do re~pectiyo Trtbunal vembro de 199.0.. --Odacir 
de Contas, nele exer_cer as Soares, Presid_ent-e_ em exerci­
atribuições mencionàaas no cio -_Maurfcto Corrêa, Rela­
art. 71;"; tor- ·Meira Fflho- Francisco 

"Este artigo 71 cuidou c;las 
normas de fisca1fzação finan­
ceira e orçamentáriã da União. 
aplicáveis às autarquias. 

A Emenda Constitucional nA 1, 
de 17 de.outubro de 1969, não 
alterou o citq.do_ § 1_.12.do art. 
17 nem o sentfdo _do inciso III 
cto_ art. 45, renumerados estes 
para i rici- s6 V do art. 42. 

Entendemos de bom alvitre, em 
adjutório à ãp-réciação da ma­
téria subme~ida ~o nosso exa­
me, trazer à lembrança essa 
sinopse da evolução polftico­
instituciona) do DF e da com­
petência l~gislativa que lhe 
diz respeito, -por - enyolver 
normas jurídicas congênitas. 

Pertinente à hipótese cogita­
da na proposiçãQ ora ~m exame, 
temos, na Constituição promul­
gada _a_ 5 de outubro de 1988, o 
§ 1A do art. 16 do A 
DCT, verbis: 

"§ 1 A A competência da Câ­
mara Legislativa do Distrito 
Federal, até que se instale, 
será exercida pelo Senado 
Federal . " 

Portanto, a reQra insculpida 
pelo legislador constituinte 
nas Pisposições Transitórias 
não comporta disceptações no 
plano -doutrinário, v·isto 
referir-sª literalmente a Se­
nado Federal (obviamente o Ca­
l eg i a do de SE!riatlo-res) , e não a 
uma Comi ~são M.i.sta (integrada 
por Senadores e Deputados). 

Rollemberg- Leite Chaves 
Nabor Júnior -Wilson Martins 
-José Fogaça -Mauro Benevi­
des-- Jutahy Magalhães- Antô-­
nio Luiz Maya - l.loão· Menezes 

· Severo Gomes - Afonso Sancho -
Aureo Mello. 

PARECER NO 358, DE 1990 

Da Comissão de 
e Jus t i ça sobre 
Lei do Senado 
11 dí spõe sobre o 

___ Injunção 11
• 

Cons·t i tu i ção 
o Projeto de 
no 76/88 que 

Mandado de 

·Relator:·- senador 
Bisol 

loiosé Paulo 

O projeto de lei do Senado, 
em pauta, de autoria do Sena~ 
dor Ruy Bacelar, dispõe sobre 
o M.:!ndato de Injunção_ .. 

Na justificativa, o nobre Se­
nador_ argüiu á necessidade _.de 
disciPlinar o Mandado de In­
junção por constituir este 
novo -instituto do direito~ 
brasileiro. 

Apesar de norma constitucio­
nal au-toaplicável, justifica, 

·que o mandado de fnjunção e~i~ 
ge um rito mais rapido- para o 
pronto reconhec_imento do df-
re_i to ___ i nyocado. 

Quanto à competê~cia foi ado­
_ tado c r i tér i o de acordo com o 

-Direito Processual~. 

-~Aborda, ainda, a importância 
do mandado de injunção e o pa­
pel relevante que representará 

-na efetiva aplicação d2tS. nor.­
mas constitucjpnais relativas 
aos direitos e -liberdades e 
àas prerrogativas iner.entes à 
nacionalidade, à soberania e à 
cidadania. 

É __ o relatório. 

A Constituição federal atual, 
ao disciplinar os direitos e 
1iberd~Pes básiças da pessoa, 
visando a garanti-los, estatüi 
çertos _remédios fundamentais, 
de indole especial. dentre 
el.es incluiu c mandado de 
injunção. Figura nov_íssima no 
Dir_e.ito brasileiro, uma vez 
que nunca antes fora contem­
plada pelo nosso ordenamento 
jurídico. 

A Const.ituiçãO _vigente, ao 
criar este reméd_io, no seu ar­
tigo SS!:, § XXI, aSsim 
estatu1u: 

"Coot:êder-se-á Mandado de 
Injunçã_o sempre que a falta 
de norma regulamentadora 
torne inviável o exercfcio 
dos di r e i tos e l i be"rdades 
constitucionais e das prer­
rogativas inerentes à nacio­
nalidade, à soberania e à 
cidadania." 

A inefet1vidaQe das normas 
jurídico-cons~itucl_o_nafs. de 
conteúdo saciar; especialmente 
nos campos jurfdic9. e edUca­
ci ona 1 têm preocupa-do os c i en­
tistas .sociais br_asileiros .. Em 
todas a~ Constituições brasi­
leiras anteriores a de 1988. 
essas normas defini dor as do,s 
di rei tos_ inerentes ao homem e 
ao exercíc.io · da cidadania 
constaram como meras declara­
ções de intenções com o mínimo 

-de eficácia para serem ·consi­
deradas jyrídicas, sofrendo a 
suspensão dos seus efeitos, na 
dependência a posterior atua­
ção dos Poderes_ Constituídos, 
através da ---e-dição de atos:e 
elaboração de normas implemen­
tadoras da. _carta Magna. 

Estavam as normas cons.t i tu­
cionai_s_ de_ conteUdo. socia"l 
classificadas como ·_ mera·merite 
programáticas, detentoras Qo 
mfn·imo de eficácia pàra_ se 
manterem vigentes, nb entanto, 
des~19as de qualquer caráter 
cogente·e i"Tnperátivo. 

Foi através d~ cri ação -~ el á-· 
boração do instituto jurídico- _ 
processual do Mandado de In­
junç?o, com assento na Consti­
tui ç"ão, a forma de fazer o Go­
verno executar as medidas cOn­
tidas de forma genérica na 
Constituição destinadas à Sa­
ti~fação das necessiQades 
básicas da soei edade. e à con­
cretização. dos Pireitos_elê­
mentares dq homem. 

O Mandado_ de Injunção, i nsp i­
rado na lnjunctton do -direi to 

Salvo nas Comissões Mistas, o 
di rei to de. ofer~CE?r _, emerydas 
perante Com1ssao e 1nerente ao 
exe~cício da função legislati­
va do parlamentar, integrante 
da respectiva Gasa, sobtesain­
do perfei.ta, como efe1 to do­
p~incipio const1~ucignal tran­
sitório, a dicção do parágra1o 
único do art. 2~ da Resolução 
157/88, que faculta aQ"s depu­
tados fer.ais eleitos por Bra­
silia e com assento na Câmara 
dos DeputadoS encamlnhar _à 
Mesa do Senado _Federa), ante-

, ;....;.-·As· garanti as fUndamenta i s 
insculpidas -na Constituição, 
mesmo_~-aquel as que_ .contêm exce­
ções Ou que_cornportam regula­
mentação quanto ao modo de s~­
rem çumpridas, constituem-se 
em normas _ permissivas cuja 
eficácía é imediata. 

- angloamericano, trata-se de 
modalidade especial ~.de ação de 
conhecimento com alguns mati­
zes tfpicos, da_ mesma forma 
que o Mandado de Segurança se­
·gue o r:- i ·to suma r 1 ss i mo,. uma 
ve:z que deve ser esse o ma 1 s 
célere e o mais simples 
possível. projeto ___ de Lei de jntecesSe do 

i 

\ 
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2 - Quanto ao foro pa1•·a o a­
juizamento do Mandado de In­
junção o proj etc _de 1 e i , em 
exame, estabelece a competên­
ci.a no seu artigo 2.~r 

Até a fase a Comis~ão de Sis­
tematização, o Mandado de In­
junção seguiria o rito preces­
sua 1 do Mandado de S_~g_urança, 
desta forma, poderia ser ajui­
zado perante qualquer juízo ou 
tribunal' observadas as regras 
da legislação processual. 

No entanto, no segundo turno 
de discussão e votação em 
Plenário, o Deputado Mauricio 
Nasser apresentou .as Emendas 

·n.Q. 2T01842-B ·e nSI. 2.T018A3-6, 
que foram aprovadas, visando à 
centralização do julgmento do 
Mandado de Injunção pelo Su­
premo Tribunal Federal e SUpe­
rior Tribunal de JustiçaL__ res­
salvando. porém, a competênciã 
exclusiva da Justiça Mi 1 itar, 
de Justiça Eleitoral ·e da Jus­
tiça do Trablaho. o objetivo 
maior das emendas foi o de 
subtrair do Juiz Singular a 
competência de julgar Mandado 
de Injunção. 

ocorreu. porém, que entre as 
datas de B-9-88 e 15-9-88, o 
texto C-onstitucional, alterad_o 
pelas Emendas Maurício Nasser, 
sofre nova alteraçã_o na Comis­
são de Redação. 

Desta forma, a norma consti­
tuci ona 1 do art. 102, I, g e 
art. 105, I, b, primeira par­
te .• relevam a intenção .do 1e­
g1slador constitucional em 
centralizar o âmbito dos tri­
bunais super.iores o julgamento 
do ~ovo instituto prqcessual. 
Porem, na segunda parte da 
alínea h do item I do art. 105 
da Constituição Federal, _que 
foi objeto de alteração na Co­
missão de Redação, ao ressal­
var os casos de competência 
"dos órgãos da Justiça Mi 1 i­
tar, da Justiça Eleitoral, da 
Uustiça do Traba1ho e da-Uus­
tiça Federal" possibilitou o-­
conhecimento do Mandado de In­
junyão, "não s6 pelos tribunais 
reg1onais dessa justiça, mas, 
também, pelos tr.ibunais regia­
na i s federa 1 s. e, inclusive, 
pelo Juiz Singular dessas jus­
tiças (especializada e 
federa 1 ) . 

Desta forma, os itens I e II 
do art. 2A do projeto de lei, 
em exame, são normas constitu­
cionais estabelecidas nos ar­
tiQOS 102, itens I e II, 
a11ena a-e 105, item 1, 
al fnea h. 

Como a Constituinte ao esta­
belecer o foro para julgamento 
do Mandato de Injunção silen­
ciou quanto à hipótese de o_­
missão de aUtoridade estadual, 
distrital ou municipal, coube 
.ao legislador· ordinário, na 
apresentação do projeto de 

lei, em pauta, nos itens III e 
I V do mencionado- art. 2_g_, f i­
xar esta __ competência' comple­
tando_a lc:lcuna deixada pela 
Const i tu.ição. 

A _f_1xação da competência, no 
pr.oj e to de 1 e i. em exame, de­
corr-eu não da natureza da 
q-uestão ( ratione materiae·), 
mas de hierarquia da autorida­
de, cujo ato se procura impug­
nar a falta de norma regula­
mentador~. ou seja, a denomi­
nada competência funcional. 

A -Competência ·funCfo"nal in­
foqnc;l;dr;J. pel_o princípio da d_i­
vi são r_acfona 1 do traba 1 ho, 
1 eva o Es:t_ªáó a ·reParti r ci po­
der jur.i~çlici.onal d~ê' que é de­
tentor, entre diversOs juízes 
e tribunais, diante_ da impos­
sibi 1 idade da convergência de 
todas as causas para o mesmo 
juízo, com a conseqüent·e e -;m_­
possivel solução_ global. 

Desta forma, no item I do 
art. 2A _do pr-oj_eto O.~ lei, 
compete ao Supremo Tribunal 
federa·l .. Pr:oce.ssar ~ julgar o­
riginariamente os Mandados de 

·rnjunção ·quando a_norma regu-
lamentadora foi atr_ibuição do 
Presidente da República, do 
ConQresso Nacional. da Câmara 
dos Der;;~uta_dos, do Senado Fede­
ral, 8as MeSas de umã dessas 

-casas __ J..egfslai;ivas. do Tribu-
nal de con_ta:s da. União, de um 
dos Tribunais Superiores ou do 
próprio Supremo Tribunal 
Federal. T.rata-se, como se vê. 
de competênc"i a _h i erá_rqu i c9 
funcional e _or1gfriã""ri3. E 
orig1nári8, porque o Mandado 

--de Injunção -deve ser proposto 
perante orgão jurisdicional de 
terceiro grau, diretamente, 
saltando-se a_ c:_ompetência dos 
graus inferiqres. 

No f tem i I di-3--~rt. 2A do pro­
jeto de lei, em exame, a regra 
d~ fix~ção de competência fun­
cional cede lugar à regra de 
competência material, vincula­
da à natureza da questão a ser 
apreciad~: matéria eleitoral, 
matéria ~trabalhiSta, matéria 
mi 1 i ta r. NeSes casos, --é o pró­
cesso, como um todo _que vai 
indic;ar qual o. juízO-de ·causa, 

-porque o elemento preponderan­
te é a mãtéria, a pretensã_o a 
ser julgada. o crité~fo deter­
minante da fixação do órgão 
~udiciár1o competente é o ·ob~ 
Jeto do processo.-_ sua causa 
mat;e~ial. 

3- A petição inicial do art. 
3 2 do refe_r1do projeto de lei, 
remete _aos artigos 282 a 285 
do Código de Processo Civ-!_1 e 
será ·apresentada 'em três vias, 
sendo qUe os. documentos que 
instruirem ·a primeira, deverão 

-$er reProduzidos por-cópia nas 
segunda e terceira. 

o proje'to. em pauta, 1 imitou 
o número de vias a três, evi-
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dentemente_,_ que este conside­
rou, apenas, os casos comuns 
em que ó ·réu seja apenas um, 
pois ·nos ·casos de 1 ii;iscon.sór­
ci--o- nec_essári o, ·:deve-rão-- -ser 
ap:r·esentadaS tantas·- c6p f as 
quantos sejam os 1 i_ ti scQnsor­
tes. para que cada _ um_ receba 
uma via com o oficio de 
·cí't-?~o. -· 

A remissão aos corresponden­
tes artigos do. Códi_go .de Pr:o­
c.esso c i v i 1 há Qe ser entenO i-. 
da, entretanto·, em seus justos 
termos, já que alguns requisi­
tos, exigíveis nas petições 
iniciais -das aç6es em geral, 
não existem nas de Mandado de 
Tnjunção,- oU -existem éoiTi 
a 1 ter_ações. 

Caracterízarldo-sê como pro_c;:e­
dim~nto documental, por e~ce-
1ência, o .Mandad_o de Injunção 
é ação que ·leva em seu bojo o 
material probatório~ anexo à 
inícial. São documentos, não 
se fala, portanto, em perf­
ci as, di 1 i gênc 1 as, conf_i ssões 
e testemUnhas, nem se protesta 
para a produção- de prova-s 
futuras. Instruído_o feito de 
maneira completá-. ab iriftio,­
não ocorre no Mandado de rn·;;. 
junção a denominada d_i l_ação 
probatória, ou seja, a conces­
são de prazo pelo jui~ aos li-­
tfgantes. para que produzam.­
Tió_futuro, as provas pedidas 
inicialmente, na propositura 
ou na contestação. 

Desta forma, por ser o Manda­
to de Injunção tfpo especial 
de ação, em QIJ~ não ocorre a· 
di laçao probatória, a especl­
ficação dos meio_s de prova tJão 

-é necessária, somente admi t 1 n­
do a prova documental, sugeri­
mos. a el t~inação do i tem VI •. 
do a_rtigo 282, da atual CPC __ de 

-í973, que manda indiçar-se na 
inicial, 11 as provas CCII"il que o 
autor pretende demonstrar_ a 
verdaQe dqs fatos.alegaQos~. 

4 O art. 4A do projeto.de 
lei, assim reza: 

uAo despachar a inicial,_ O 
tribunal ou juiz. ordenará 

·que se notifiguetn o repre­
-sentante do órgao ou a autq­
ri dade responsável pel_a o­
missão e a pessoa física ou 
jurídica, de direito público 

---ou privado, acusada de não 
acatar . o prece i to 
constitucio~al ... " 

O Legislador utilizou o termo 
notificação, ao invés. de cita­
ção. quanõó a atual CPC pre­
çei tua que "estando em ~et::mos 
a petição inicial, o juiz- a 
despachará, ordenando-à cita­
ç_ão do réu par_a cqntestar a 
aÇão" Çart. 285 CPC). . __ 

Onde ã 1e·1 geral, disciplina­
dora dá petição jnicial, f.ala 
em citação, o rito esgeçial de 
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pr-ojeto de 
notificação. 

lei, fala em 

"A citação. a notificação e a 
intimação se apresentam ~orno 
formas de intercâmbio proces­
sual, cada uma com finalidade 
própria. A citação tem como 
objetivo dar infeto à instân­
cia, como o chamamento do réu 
a juízo. A notificação e a in­
timação constituem espécies 
diversas. portanto atos pro­
cessuais que_ se realizam de­
pois .de instaurada a 
instância" (José Frederico 
Marques. Instituições do Di­
reito P-rocessual Civi 1, 1958, 
vol. VII pág. 489). Há, ainda, 
a notificação para prevenir 
direitos, que é inicial. mas 
não contém chamamento a j uíz_o ._ 

integra na motivação da 
sentença. Incorrendo a aud i ên­
C1a do Ministério Público. 
anula-se o feito. 

O praZó Para a audiência do 
Ministé_rio Público, que é de 
cinco dias, começa a c_orrer da 
vista que lhe _é aberta, após o 
recebi mente -das 1 nformações. 
Nada mais razoável. uma vez 
que só à vista dessas informa­
ções é possível o Ministério 
Púb11 co formuJ ar defesa do 
ato. · 

6 - Trata o artigo 7~ do re­
ferido projeto de lei, da sen­
tença prolatada pelo j~iz Jul­
gando procedente o ped do, 
juntamente com a determinarão 
do cumprimento da mesma pela 
impetrada. 

Imperativo --do contraditório, 
a citação é ato -imprescindível 7 Reveste o artigo 8.Q. do 
para o inicio_ do processo. "Na projeto, em exame,_ de casos em 
ação de mandado de segurança que caberá apelação da decisão 
da-se o nomem juris de notifl- denegatória. 
cação a ato de conteúdo emi-
nentemente citatório", confor- A Emenda de n-'1; supressiva a­
me leciona José Frederico Mar- presentada pelo Senador Ruy 
ques, nas Instituições de Di- Bacelar visa a sanar falha no 
r e 1 to .Processua 1 C i vi 1 • 1958; Projeto de Lei n~ 76/88, per­
vol. VII, pag. 45'4. mitindo o cabimento de recurso 

de ape 1 aoxão _qua 1 quer que seja 
Por uma questão de técnica a decisao,_com a supressão do 

legislativa, propomos nova re- termo_ "denegatória". 
dação _à norma, em aná 1 i s-e, com 
a adoção do termo "cttação", Desta forma. cabe recurso, 
em substituição ao termo noti- dentro __ de cinco dias, contados 
ficação, pois observamos inco- da intimação_. da decisão que 
erência terminológica, de a- indeferir in_ 1im1ne o pedido 
cordo com os c r i tér.i os forma i s ou que, a f i na 1 , conceder ou 
adequados à el abora:ção c i ent f- denegar o Ma·ndado de Injunção. 
fica, relaciona_da __ ·-com o Direi-
to Processual Civil atual. 0--- presente projeto de lei ao 

disciplinar o Mandado de In-
O prazo comum para a defesa junção_ estatuiu __ o _r:-ecurso de 

ou contestaçãO estipu-lado no apelação como o devido a ser 
art. 4Q do projeto de lei é de interposto. Fundamenta-se a 
cinco dias para que a pessoa ape-lação em postulado de razão 
responsável pela omissão pres- prática, que informa o sistema 
te as informações. O prazo é do duplo grau de jurisdição, 
contínuo e peremptório, censo- fator de maior segurança na 
ante as regras gerais dos ar- distribuição da Justiça me­
tigos 26 e 27 do CPC. diante a aplicaçao· da lei ao 

caso concreto pelos órgãos 
A informação, que assume as judiciários. 

caracter f st i c as de verdade_i r a 
constestação, é modalidade 8 -0 .artigo g-A do referido 
própria do Mandado de Injunção projeto estabelece que cabe ao 
onde o legislador se insp1rou Relator a instrução' do proces­
na feitura do presente projeto sonos casos de competência do 
de lei, por guardar este ins-. Tribunal de Justiça. 
tituto jurídico com o Mandado 
de Injunção _afinidade de 9- Trata ao art: 10Q do pro­
origem. jeto de lei da possibilidade 

de renovação do pedido_ de Man-
5 --Será· ouvido o represetan- dado d~ Injunção caso a deci­

te do Ministério_ Público, de são denegatória não houver a­
acordo com o que estatui o preciado o mérito. 
art. 69 do projeto de lei, 
após as informações da autor1- Neste caso~ não havendo deci­
dade responsável pela omissão_ são quanto ao mérito a senten­
da norma regulamentadora. ça denegatória não faz coisa 

j u 1 gada, podendo o. interessado 
Ao contrário_das informações voltar a jufzo por outra via 

d~ impetrada que, ausentes, processual. 
nao impedem a prolação da sen-
tença, pelo maQistrado, a au- _10_ Aplicam-se ao processo 
diência pe-lo M1nistério Públi- de Mandado de Injunção·as re­
co. prescrita no art._ s~ do gras dos artigos 88 a 94 do 
projeto de lei, é imprescinOf-_ CPC, preceitua o artigo 12 do 
vel, como pressuposto -que se projeto de lei, em exame. 

Quando a concessão do Mandato­
de Injunção puder afetar di­
reito d~ terceiro, esse deve 
ser chamado à lide como litis­
consorte passivo necessário. 

11 - õ pcojeto de lef sob 
consideração não padece de 
qualquer obstrução em termos 
de constitucionalidade, aten­
dendo assim àqueles pressupos­
tos que asseguram a tram1tação 
norma 1 aos projetos- de 1 e 1 . 

Do ponto de vista do mérito, 
somos favoráveis ao projeto, 
com as_seguintes emendas: 

EMENDA NR i. 

Substitua-se o artigo 3~ do 
Proj et_o de Lei n~ 76/88 refe­
rente à petição inicial, pelo 
seguinte texto: 

"Art. 3R.- -_A petir;âó- ini­
cial indicará: 

o juiz ou tribunal, ·a 
que é ~irigida; 

II os_ nomes, prenomes, 
estado tívíl, profissão, do­
micílio e residência do au­
tor e do réu; 

III - o fato e os fundamen­
tos jurfdicos do pedido; 

IV -~o pedido, com as suas 
especificações; 

V- o v~lor da causa; 

VI - o requerimento para a 
citação do réu." 

§ 1Q- A petição inicial será 
1 nstruíd_a com os documentos· 
indispensáveis à proposttura 
da ação. 

§ 2Q Estando em termos a 
petição_ in1cfal, o juiz 
despachará, ordenando a cita­
ção do réu, para responder; do 
mandado constará que. não sen­
do contestada a ação se presu­
mirão aceitos pelo réu, como 
verdadeiros, os fatos articu­
lados pelo autor. 

EM~NDA N-'1; 2 

Substitua-se; no artigo 4~. o 
termo "notifiquem" pelo termo 
"citem", dando-se ao disposi­
tivo a seguinte redação: 

"Art. 4..o. -·Ao despachar a 
inicial, o tribunal o-u juiz, 
ordenará que se citem o re­
presentante do órgão ou a 
autoridade responsáve1 pela 
omissão e a pessoa ffsica ou 
a jurídica, de direito pú­
blico ou de direito privado, 
acusada de não acatar o pre­
ceito constitucional, 
entregando-lhes, respectiva­
mente, a segunda e a tercei­
~a via da inicial, acompa­
nhadas dos documentos que a 
instruf_ram, para que, no 
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prazo comum de cinco dias, 
prestem as informações que 
entenderem necessár_i as. " 

EMENDA Nj(; 3 

Substitua-se no artigo 5~. o 
termo "notificação" pelo termo 
"citação", dando-:se ao dispo­
sitivo a seguinte redação: 

"Art. 5~ - Feita a ci-tação, 
o serventuário em cujo car­
tório corra o feito_ juntará 
aos autos cópia autêntica do 
ofício endereçado ao órgão 
ou autoridade_ inquinada de 
omissão, bem como a- prova--da 
entrega da documentação que 
o acompanhou ou da recusa da 
autoridade em recebê-lo ou 
dar recibo_.". 

É o parecer. 

Sala das Comissões, 6 de no-­
vembro de 1990. - Cid Sabóia 
de Ca~valhc, Presidente- Uosé 
Paulo Bfsol, Relato~-- Ruy Ba­
celar- Wilson Martins- Fran­
cisco Rollemberg- Ronaldo A­
ragão -- Lourival Baptista -
~osé Fogaça - Antônio Alves -
Maurício Corrêa - Antônio Lufz 
Maya- Oziel Carneiro- Nabor 
Júnfo~ Leite Chaves. 

PARECER NO 359, DE 1990 

Da Comissão de Constitui­
ção, Justiia e Cidadania so­
bre o Pro etc de Lei do Se­
nado nc 25 , de 1989 - Com­
plementar, que 11 dispõe sobre 
a declaração de nulidade dos 
atos que tenham por objeto a 
ocupação, o dominio e a pos­
se das terras indfgenas, ou 
exploração das riquezas na­
turais do solo, dos rios e 
dos lagos nelas existentes e 
dá outras prov t dênc i as 11 

• 

Relator: Senador Jutahy Maga­
lhães 

Com o propósito de viabilizar 
a implementação da ordem CQns­
titucional promulgada em 1988, 
a Comissão Diretora do ~enado 
Federal apresenta_o Projeto de 
Lei _Complementar n-'!. 256, de 
1989, que "df spõe _sobre a de­
claração d_e nulidade dos atos 
que tenham por objeto a ocupa­
ção, o domínio e a posse das 
terras indí!i;Jenas, ou a explo_­
ração das r1quezas do solo, 
dos rios e dos lagos neles e­
xistentes e dá ~utras 
providências". 

Quando da primeira apreciação 
da matéria. tendo em vista a 
relevância do tema -~ersado 
para as populações autoctones, 
resolvemos propor a este ór~ão 
que fossem realizadas di.l i_gen­
cias no sentido de se obter um 
prévio prcn_unciarnen.to crítico 
sobre a iniciatjva por parte 
das diversas ent1dades civis 
especializadas no estudo da 
questão indígena bem assjm um 

esclarecimento do Ministério 
do Interior explicitando as 
ra~ões pelas quais a Funai, 
até Q presente, não concluiu o 
processo :Qe demarcação das 
terras _dos silvícolas. 

Passemos, então, p·rel i minar­
mente, a a na 1 i sar _Q_S documen-
tos ___ e_nvi ados _ero_ resposta. 

No particular da Funaf não 
chegou propriamente a ser en-
caminhada ___ uma resposta forma 1 • 
Entretanto, o ~ssessor da Su­
per i_ntendênc 1 a de _ Assuntos 

-Fundiários - SUAF/Funai. Cor~ 
nél.io Vieira de OUveira, por 
iniciativa própria, enviou ao 
Senado cópia de correspondên­
cia que redigiu para a presi­
dência da_ entidade " ... _em res­
posta a documentação _encami­
nhada pela Coordenadoria de 
Assuntos Parlamentares do Mi­
nistério dó Interior,_ .... " rela­
tiva ao projeto ora ·examinan­
do_. Justifica .o funci.onár-io 
sua atitude_ 1 embrando_ que, com 
a-extinção _do Minter, dificul­
dades poderiam surgir para que 
a do_c_umentação chegasse a este 
órgão em tempo hábil. Deve 
portanto a matéria ser recebi­
da pela Comissão como mero 
subsidio_ "- ... s.obre a situação 
atual da questão fundiária in­
dígena brasileira". 

O documento citado pode ser 
-dlvidido o-em duas partes, a 
saber; 

a) re_latório ide-ntificando as 
etapas _necessárias ao processo 
de to ta 1 .reconhe!c i mente, i den­
tificação e homologação das 
terras _indígenas, do qual 
constam, inclusJve dados numé­
ricos acerca das áreas já de­
marcadas_ e homologadas e das 
que restam por individualizar 
(mais de 50,%_ do total); e 

b) expl icaç~o ·do_s motivos que 
levaram a Fu_nai a desempenhar, 
com excessiva morosidade, o 
processo _ demarcatóri_o, exem­
plificando-se a situação rei­
nante_ Com eXpressa referência 
ao ano de 1989_ onde "apenas 4 
peqUenas áreas foram demarca­
das, totalizando 536.217 ha de 
superfície limitada por 603 Km 
de perímetro enquanto_ que as 
terras a serem medidas totali­
zam 40.734. 403., ]J.a de 
superfície". 

S~gundo o aútor do estudok 
com a edição do Decreto n 
94.945/87 criando o Grupo de 
Trabalho _Interministerial 
GT I , começa r am a _ ~ apa:r ece r 
obstáculos __ po1fticbs e 
burocráticos a entravar as d_i-
1 igênctas que s~. faziam 
necessarias. Mencionemos al­
guns dos fatos atribuídos -ao 
GTI: 

a} d:ura_nte todo_ .0. 
_foram rea 1 i zadas 
(cinco) reuni_ões 

ano-de1ses 
apenas_ 5 

quando, na 

Novembro de 1990 705.1 

conformidade do art. 4-'!. do De-_ 
ereto 94.945/87 deveriam ter 
ocorrido 12 (doze) sessões 
destinadas a avaliar as pro­
postas apresentadas pelª FUNAI 
para demarcação de terras; 

-b) excessiva· demora. tanta· na 
adOção de portarias intermi­
nisteriais e decretos homo1o~ 
gatórios, como na efetivação 
dos trabalhos de campo; 

c) redução da au_tonomia da 
Funai e prioridade para ações 
administrativas visando a cor­
rigir, para menor, _as áreas 
indfgenas já demarc_adas; _e 

d) falta de vontade pol ít"ica 
do GTI em promover a defesa 
dos direitos dos índios, ci­
tando como exemplo o ocorrido_ 
na 13>1 re_união ordinária do 
co-legiado, levada a efeito em 
28-8-8_9. quando nenhuma das·_ 
propos·tas para demarcação de 
áreas indígenas foi acatada. 

conclui _o autor do trabalho 
suas considerações afirmando 
ser necessár.i_o e ur1,1ente prQ­
duzir uma legislaçao infra­
cons ti tu c i o na 1 q_ue assegure 
plena eficácia aos direitos e 
garantias dos índios. 

Considerando as __ graves impu­
tações conjidas no documento 
referido e _tendo em vista ser 
função institucional dó Minis­
tér"lo Públi_co "_defender _judi­
cialmente os direitos e inte­
resses das popu-1 ações i nd í ge­
nas" (art. -129, inciso v, 
C. f.-), re_comendarnos a remessa 
ao-Procurador-Geral da Repú­
blica de cópia da peça enviada 
a esta comissão para _ f i ns de 
apuração de responsabilidades. 

Em relação à consulta feita 
às entidades civis dedicadas 
ao estudo do tema, r.ecebemos 
documento comum, subscrito 
pela União das Nações Indíge­
nas 'UMI), o Núcléo de Direi­
tos Lndígenas (NDI), o Centro 
Ecumênico de Documentação_ e 
Informação (CEDI), o Instituto 
de Estudos Sócio-Econômicos 
(INESC) ~e a Comissão pela 
Criação do Parque Yanomami 
(CCPY) apresentando proposta 
alternativa. que é assim 
jus_ ti fi cada: 

"A necessidade _imper1 asa de 
rt::_gulamentar -o§ 6 2 do ar-t, 
231 encontra sua justifica­
_ti va não só na urgência .de 
fazer valer os nobres direi­
tos indígenas conquistados 
riã Carta Magna promulgada em 
1988, como também, por se 
tratar de matéria que envol­
ve questão social altamente 
-controvertida _no que tange· à 
soOrevivência da~ comunida­
ctes- i_.pdf genas do sras 1"1 . - -

-Acreditamos que a aprovação 
destas leis, acrescidas das 
sugestões que ora encami n_ha:-
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mos, seja de f1.,mdamenta_l im­
portânch. pa_ra' resgatar. 
mesmo que parcialmente, a 
enorme dívida sOCial que a 
sociedade nacional dominante 
tem para com as· nações .. _ fndí­
genas deste País,- cabendo 
aos congressistas a respon­
sabilidade pela efetivares­
tauração dos di rei tos--cons­
titucionais das pop~1ações 
que habitam est~ terra desde 
os tempos imemoriais._" 

Passemos então à análise do 
texto original e das altera­
ções propostas. 

O art. 1~ determin~ que o Mi­
nistério PúbliCo Federal pro­
mova as ações de declaraçãq_de 
nulidade de todos os atos pra­
ticados no passado com o pro~ 
pósito de ocupar_, adquirfr do­
mínio ou prOmover o apossame_n­
to das "terras tradicionalmen­
te ocupadas pe~oS fridioS". Na 
parte final do_ preceito, 
prevê-se " ... a integração das 
respectivas t_erras ao pl en·o 
domínio da União 11

• Já o subs­
titutivo contempla não só eSta 
ex 1 Qénci a mas também a 
"r e integração. . . da posse dos 
índios".-_ -

-Atento ao que determina o co-
-mando- co·nst_itucional, o proje-
to contempla o dever·- da União 
de- indenizar as benfeitorias 
útels e necesárias quando a 
Oçl.,lpação --for derivada de boa 
f·é, entendendo-se como ta 1 a­
ql.re1a ·~~,_,_.--_que -;mpl i que posse 
de área imprescindível à sub­
sistência- do seu· titular e tie 
sua famflia''. -

Contra_ os- que if'idDZl ram ou 
pr'omõv9ram a ocupação irregu­
lar de terras 1 ndigenas, 
reserva:-_se: à União o di rei to 
de açªp_ regressíVà para haver 
as quantias pagas a ----tftulo 
1 ndeni 4at_óri o. 

Pór- derradeiro, como norm~ 
programática, é prevista a -;-n­
clusão, na Lei Maior, de verba 
em montânte _necessário para 
fazer- ~-face_ às despesas dé<::or­
renté-s_ da __ apTicaç_ão da lei. 

Parece~nos que o projeto, 
COI'flO um todo,- mer-ece a co 1 h i da 
por parte desta comissão por 
representar um grande avanço 
·o_a defesa dos dfreitos das po­
pu·laçõ~s autóct_ones, tendo a­
inda o mérito· de fixar prazo-s 
e éS'tabe-1 ecer proced 'i mentes de 
sorte a tornar eficaz a garan­

Parece-nos pertinente_ a su- tia inscrita __ na Lei Maior·. 
gestão porquanto, para a pl_ena 
eficácia do comando constf~U- Pelo exposto, opinamos ryo 
cional é preciso. em última s-erttf"dd da apr-ovação da mate­
anã li se, que as popu 1 ações a- r i a sob exame na fO-rma do se­
fetadas tenham os seus di rei- gui nte· 
tos efetivamente restaurados 
com a devolução da posse inde- Do ·ponto de vista _const_itu-
vidamente arrebatada. _ cional ~- é nece~i"Sáf"io alertar 

que,---- embora tendo sido a in i-
Os parágrafos 1.o. e .2.o. contem- _ciativa apresentada como 

plam medidas de ordem prática "Projeto de Lei ·complement"ar", 
para viabilizar o procedimen- de fato, trata-se de assunto 
to, fixando os prazos tuteí""ã:vel por-· 1e1 ordinária, 
respectivos. deScaõerrdo, pois, ex i g1 r-se o 

quorum qualificado para 
Sugere-se. ainda, a inclusão aprovação. -

de um parágrafo 3~ faCUltando 
aos "-índios ou às suas Pe1·a- exposto, opinamos no 
comunidades" remeter informa- . sentido da aprovação da maté-
9Ões e. documentos _ne_ce~Sár 1 os r i a sob e·xafífe - na forma do 
a instrução do feítõ -quando sego·fnte: 
assim nao houver procedido a 
Funai, no prazo concedido. SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE_ i-EI DO SENADO 
Propõe o texto a 1 ternat i v o a N_.D. 256, _DE 1989-COMPLEMENTAR 

inclusão de n9c-màs determinan-
do ao magistrado compe~ente a Dispõe sobre a declaração 
reintegração liminar na posse d~ nulidade dos atos que te­
em favor dos índios, bem como nham por objeto a ocupação, o 
prevendo " ... a r_econs_ti tl.rição domfnio e a posse das terras 
ecológica da área sempre que indigenas, ou a exploração das 
necessário". Também neste pon- riquezas do solo e dos lagos 
to, entendemos pertine_nt~_ a_ nelas_ existentes, e dá outras 
proposta, devendo. entretanto,- ·providências. 
por questão de técnica legis~ 
lativa, ser assim redigida: O ~dNg"ressa·Na-c·;anal decreta: 

"Observados os pressupostos Art~- 1.J:< o Ministério Público 
legais e processuais pef'tl--~-Fe'i:ieFal, no exercício dã fun­
nentes, o Juiz, a requerí- ção que lhe conf-ere b _arti~o 
mente da parte ou ex 129_, inciso V, da Constitu1-
oficio, deverá reintegrar,· ção, promOverá as ações visan~ 
liminarmente, a comunidade do a declaração de nulidade de 
interess_ada e determinar a todos __ os_ atos que tenham por 
reconstituição ecológica da o~jfito-a()Cupaç:ão, o domfnío e 
área, sempre que necessá- a p9sSe a-as -terras tradicio­
rio." nalmente:- ocupadas pelos ·fn-

dias, ou a exploração das ri­
quezas naturais do solo, dos 
r'l os e-,-_ çtps 1 ages ne-1 as ex 1 s­
t_entes,- reintegrando-as ao 
pleno donlínio da·-- Onião e à 
posse dos índios. 

§ 1~ A Fundação Nacional do 
fnd'io - Funa'i e demais Órgãos 
Competentes relni;!-terão ao Mi­
nistérto Público, no prazo de 
30- (trinta) dias, as informa­
ções e documentos necessários 
à propositura da_s ações ·a que· 

_se r·efere este artigo. 

§ 2~ Recebld~~ as informações 
e ·os documentos, as ações se­
rão ajuizadaS ho prazo máx-ímo 
de 30 ltrinta) dois: .. 

§ 3.o. F indo ·a prazo fixado no 
parágrafo 1~ deste artigo, os 
fndios, suas comunidades e ar­
gani zações poderão, a· qua 1 quer 
tempo, remeter informaçõ~s e 
documentos ou indicar o local 
onde CODseguí-los para a --pro­
positura _da açâo. - -- -

Art. 2A Ob~eryados_ os_pressu­
postos legais e processuais 
pertinentes, q ·Jui_~--.~ a __ reque­
rimento da parte ou ex 
offfcio, deverá reintegrar, 
1 i mi narmentEL a confuni dade in­
teressada e dete_rmi na r a re­
const·í tu i ção eco-16g i ca da 
área, sempre que necessário_. 

Art. 3A Quando derivados de 
ocupação _de boa-fé, as benfei­
torias·- úte!is e necessárias e­
xistenteS nas_ terras referidas 

-no-- ar't. '1D. serão indenizadas 
pela União. 

Parágraifô ún-fco." Pare os fins 
desta lei, considera-se ocupa­
ção de boa-fé aquela que im­
plique ·a posse de área impre-s­
cindível a subsistência do seu 
titular e -da sua família. 

Art. 4.o. Fica a União investi­
da de di r e i to de _ação regres­
s-; va para haver. as quantias 
pagas na forma do- art._ 2_.s:~., 
contra todos aqueles que, com 
culpa ou dolo, _irlduziram ou 
promove~am ·a ocugação irregu­
lar de terras- 1i1dígenas -ou ·-a 
concessão_ 1]ega1 de _direito de 
1 avra de suas ri q~Jezas ·natu­
rais, sem prejuízo de oUtra_s 
sanções aplicáveis à __ e$pêcie. 

Art. 5.o. o Orçamento da União 
contemplará o volume totaT de 
recursos necessários pa_ra fa­
zer face à indenização de que 
trata esta 1 e i. 

Art. 6 2 Esta -lei entra em vi­
gor na data de sl,la publlcação. 

A~rt. 7a São r-evogadas as di s-
posiç5es em contrário. __ _ 

$ala das_ Comissões, 13 de no­
vembro de! 1990. - o-dac'ir 
Soares, Presi derlte em ex"er·cí­
cio -_Uutahy Magalhães, Rela­
tor --Meira Filho -Severo Go-
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mes - Afonso Sancho - Antônio 
Luiz Maya - L.el te Chaves -
~osê Fogaça - Uosé Paulo Bisol 
- Wilson Martins- Nabor ~u­
nior - Uoão Menezes - Ronaldo 
Aragão- Francisco Rollemberg. 

PARECER NO 360, DE 1990 

Da Comissão de constitui­
ção, Justiça e Cidadania, 
sobre o Pr·ojeto de Lei do 
Senado nQ 335, de 1989; que 
11 regulamenta o art. 227, § 
62 da Constituição Federal, 
dando nova redação aos itens 
12 do art. 52 e 72 do art. 
54, da Lei n2 6.015, de 31 
de dezembro de 1973 11 • 

Relator: Senador Meira Filho 

A matéria em discussão, 1ne­
gave 1 mente, é da ma i o r re_l e­
vância, como de resto deixou 
evidenciad.o o judicioso pare-
~:~0~lab~~~do ~:~~n~~~~tr~~;;; 
comissão. 

Entendemos 
considerações 
referida peça 

pertinentes 
formuladas 

opinativa. 

as 
na 

A nossa inter-venção. visa a 
aperfeiçoar o texto em exame, 
no sent 1 do _de que seja confe­
rida solução ao grave e cons­
trangedor problema do desco­
nhecimento de um ou de ambos 
os genitores, por oCasião do 
re-gistro de nasci mente. 

Visando a co1 aborar ·para que 
seja superada essa delicada 
questão, propomos a inclusão, 
no texto em elaborÇI._ção, çie e­
menda que autorize sejam atri­
bufdos nomes fictícios aos 
pais desconhecidos dO 
registrando. 

Essa providência há de cons-­
tar do respectivo assentamen­
to, mas não será menCionada da 
correspondente certidão, a não 
ser em face de determinação 
judicial. 

Em face das considerações ex­
postas, votamos pela ~provação 
do Projeto de Lei n~ 335, de 
1989, aditando-se a êle a se­
guinte emenda: 

EMENDA N2 1-CCJ 

Inclua-se ao art. 54, da Lei 
n~ 6:015, de 31 de dezembro de 
1973 parágrafo único com a se-
guinte redação: ·--· - --· 

11 Parágrafo único-. Fica au­
torizada a atribuição de no-­
mes fictícios aos pais do re­
gistrando, quando não forem 
esses conhecidos, devendo o 
fato constar do referido _as­
sentamento e somente designa­
do na respectiva certidão. 
por decisão judi c i a 1 . 11 

Sala das Comissões 8 de no­
vembro de 1990. - Ci~ Sabóia 

de Carvalho. Presidente- Mei­
ra Filho, Relator --~utahy 
Magalhães (abstenção) 
-Mauricio Corrêa --uosé Paulo 
Bisol - Severo Gomes - Antônio 
Alves- oziel carneiro- Wil-
son Martins ~cão 
Menezes (contra) - Odacir 
Soares. 

PARECER NO 361, DE 1989 

Da Comissão de COnstitui­
ção, uust1ça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei do 
Senado na 338, de 1989, que 
••regulamenta o art. 135 da 
Constituição Federal. 

Relator: Senador Leite Chaves 

1. De autoria do Senador Oda­
cir Soares, vem-a exame desta 
Comissão o Projeto_ de Lei do 
Senado nA 338, de "f989. que 
'1 regu·l amenta o art. 135 da 
Constituição Federal". 

Tr-ata-Sie, em-suma. de se con­
ferir aos cargos Pertinentes 
ao Ministério Público, à 
Advocacia-Geral da União e à 
Advocacia e Defensoria Pública 
a isonomia salarial estabele­
cida pelo texto constitucio­
nal, consoante o_ di_sposto no 
art. 135, qüe impõe a aplica­
ção do art. 37", xrr;~e do art. 
39, § 1A. -

De acordo corli os c·i tadOS di s­
positivos constitucionals, -há 
que se observar, reS-pectiva­
mente, que: 

"os vencimentos_ dos c·ar9os -do 
Poder __ LeQi s 1 ativo e do Poder 
Judiciár1o não poderão s~r su­
Qer1_ores_ aos_ pagos pelo Poder 
ExecutivO"; e que 

é asseguraão- "ãOs servi doreS 
da administração direta isono­
mia de _\fenc1 mentos P2lra cargos 
de a~ríbuiç5es iguais ou asse­
melhadôs do meSmo Poder ou en­
tre servidores dos .Poderes E-
xecutivo, Legislativo e 
Judiciário ressalvadas as 
vantagens de_ caráter indivi­
dual. e as relativp.s à .natureza 
ou ao 1 ocal. de trabalho". 

É -de in~OflSffiãvél clarezã que 
o legislador ~constftuinte ·ê­
qu1parou os_ ve~cimentos para 
cargos com atribuições seme-
1 hantes ou de . mesmo n'fvel. 
Oessarte, o projeto-em questão 
disciplina a matéria rfgorosâ­
mente dentro- dos ba 1 i-zamentos 
cons ti tu c i o na i s, em 11 nhas 
prê-c:edel"}tes referi dos. 

2. ---POder-se-ia queStionàr, 
por outro lado. a compe_tência 
do Senado Federal para iniciar 
o processo legislativo em se--
melhante matéria. -

Data _max1_ma venfa,. 
ração dos membros do 
rio Público da_Untão 
belecida "pela Lei rfSI. 

a remune­
Ministé­

foi esta-
7.725, de 
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6 de jane1ro de 1989: e pela 
Le1 nSI. 7 809, de 20 de julho 
de 1989, estando, portant-o, 
definidos os parâmetr.os 1ecais 
de remuneração para tal espé­
cie de cargo público. De outra 
parte, observa-se que o texto 
constitucional determina, im­
positivamente. a isonomia. 
Trata-se, em suma, de dar cum­
primento às disposições já e­
xistentes, posto que nitida­
mente expressas no-·texto cons­
titucional, conforme anterior­
mente já demonstrado. 

Em verdade, o projeto em cau­
sa dá cónseqüênci a a prece i to 
contido na Constituição, não 
podendo, salvo melhor juíz-o, 
por sua função meramente ope­
racional, aQredi r os termos _do 
art. 61, § 1~, item Il, l_etra 
.a, da Magna Car t_a . ~--

Não se trata, em síntese, de 
iniciativa dispondo sobre au­
mento- de remu.neração, m_as de 
no-rmas que "implementam dispo­
sitivos de contundente clare­
za. já consagrados no text9 da 
Lei Maior em leis ordinárias 
que re~ulam pontos essenciais 
da_materia. 

3: V isto--que não há. de -acor­
do com o argumento exposto, 
i novaç~o h a ordem j ur f d, i_ca 
mas, apenas, o cumprimento de 
normas já existentes, não- fere 
o projeto em apreç·o a ordem 
constitucio_nál vigente. 

4. Decorrido o- prazo regimen­
tal, não foram apresentadas 
emendas à proposição- em causa 
e, quanto à regimenta1idade e 
jur1dicidade de seus termos, 
nenhum vfcfo foi constatado. -

5. Em conc1 usão, CO"t:'IS i dera_dos 
os aspectos jurfdico-constitu­

-cional, re~1mental e os que 
tangem ao merito, somos salvo 
melhor juízo, pela aprovação 
do Proje~o de Lei do Senado n 2 

338, de 198$, c-onf"orme foi 
apresentado. 

Sa 1 a das Comissões~ 8 de no-· 
véffioro de 1990. - Ctd Sabóia 
de -carvalho - Presidente 

Leite Chaves, Relator - Mauro 
Benevides Uoãc Menezes 
Méira Filho- Odacir Soares 
Jutahy Magalhães - Ozlel car­
neiro - Maurício Corrêa - An­
tônio Alves --Wilson Martins 
Uosé Paulo Bisol. 

PARECER NO 362 DE 1990 

-Da Comissão de Constituição 
e Uust1ça e Cidadania ao 
Projeto de Lei do Senado nQ 
377, de 1989, que 11 a1 tera 
dispositivos da Let nQ 3071, 
·de 1~-1-1916 e do Decreto­
Lei no 4.657, de 4-9-1942, e 
dá outras-providências. 

-Relator: Senador Leite 
Chaves 
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De autoria do eminente Sena­
dor Fernando Henrique cãrdoSo, 
vem a exame deste colegiado o 
Projeto de Lei n~ 377, de 
1989, que propõe alterações ao 
Código Civil (Lei n.g, 3.071, de 
de 1st de janeiro de~1916) e à 
sua Lei de I_ntrodução 
(Decreto-lei nSI. 4.657, de 4 
de setembro de 1942), para 
adequá-los à realidade social 
brasileira. 

Na Lei de introdução ao Códi­
go Civil pretende-se_a modifi­
cação do§ 1$1. do artigo-7SI., a 
fim de que o dQmicf.lio do pai 
ou da mãe que tenha filhos sob 
a sua guarda seja estendido 
aos f i 1 hos não emane·; pados, e 
o do tutor ou curador aos in­
capazes _sob ·a sua guarda. 

No Código Civil, propõe-se 
sejam alterados o artigo gSI., § 
1SI., I (cessação de incapacida~ 
de c 1 v i 1 aos menores por con_­
cessão do_pai ou da mãe ou por 
sentença do jui_;;::, ouVido o tu­
tor, se o menor t 1 ver 18 anos 
completos); o artigo · 70 
(permissão de o casal destinar 
imóvel para domicílio da famí--
1 ia, com cláusula de que fique-­
; sento de e.xecução por di vi­
das, salvo as que provierem de 
impostos relativos ao próprio 
imóvel) Artigo:-178, ~- 9 2 , I. 
alínea "c" (perm1ssão a mulher 
de reaver do marido os benS 
próprios confia dos à süa admi :--
nistração por pacto 
antenupcial); artigo- 186 
(recurso_ ao j u "i_:_z em caso de 
divegência do casal); artigo 
224 (prevê após a concessão da 
separação o direito de qual­
quer cônjugue solicitar ali­
mentos provisionais); artigo 
231 (regula os deveres dos 
cônjugues); artigo 233 dlspõe 
sobre a di~eção ~representa­
ção da soe·; edade CO!Jj uga 1 e 
disciplina hipót~ses de di_ver­
gência; artigo 235 (estaOelece 
Proibições aos cô.njuges); ar­
tigo 236 (Considera válidas as 
doações feitas aos filhos·:por 
ocasiaão de se~ casamento. ou 
no estabele~imento de economfa 
separada); arti~o ~38. (âisPõe 
sob~e o suprimento judicial); 
artigo 240 (dispõe sobre. a 
condição de consortes do mari~ 
do e da mulher); artigo 241 
(dispõe sobre as dívidas con­
traídas por qualquer dos côn­
juges na administração dos 
bens particular~s e em benefí~ 
cios destes); artigo 246 
(regula a reponsabilidade dos 
bens da comunhão pelas obriga­
ções contraídas por __ qualquer 
das cônjuges para atehOer aos 
encargos da famflia. às despe­
sas de administração e às de­
correntes de imposição legal); 
artigo 248 (enumera os atos 
que cada cônjuges pode, livre­
mente, praticar); artigo 249 
(estabelece a competência dos 
cônjuges e seus herdeiros para 
as ações fundadas nos 1ncisos 
IV, V e VI do artigo _248_) __ ; ar.:. 
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tigo 250 (ressalva_ ao_ tercejro entre cônjuges no âmbito da 
prej ud f cadb_., nos- casos dos in- famí 1 i a, enf_i m da orcanfzação 
clsos IV e. V do artigo 248, o da_ l:n~-6pr_ia família. Faz, ain­
dire-1to __ de regresso contra o da, relato detalhado da trami­
cônjuges ~ .. s~us_ nerdeir·os-)_; tação do projeto- que institui 
artigo 251 (díscipl i na as _h i- um novo__ Código Civi 1, bem cQmo 
póteses em que caberá a qual-- menciona tentativas feitas de 
quer . .'dos cônjuges a direção e atual iz.ação "do . Código em 
a adm,niStraçao da sociedade vigor. Lembra, finalmente, que 
conjugal): artigo 251 há mais de ano foi promulg_ada 
(estaQelec~. eomo regra geral, a nova Constituição onde se 
o regime ãe Comu~hão parcial, repete o princfpio da igual da­
na: TZflta de convenção entre as- de de _t_pdos perante a lei e, 
gartes); - -·artigo 260 nõ_ errtant..o_. a 1 e 'I e,m _ \[f!;;ror 
'(estabel_ece a responsabi 1 idade cont<:?m profundas discr_imina­
do cônjUge que estiVer na pos- ções contra a mu_1 her. 
se -de bens parti cu 1 ares do 
outro)""; art 1 go 2,63, X ( exc.1 u f 
da comunhão a fiança ou aval 
pr•estado por Um cônjuQe sem o 
aval do o~tro); artigo 266 
(estabelece_, qL!e na constância 
da.sociedad~ conjug~l, a pro: 
pr, edade e a posse -dos __ bens e 
comum); artigo 274 (regula a 
administração do patrimônio 
comum); artigo 277 (torna o ... -
brigat6fi6 para ambos os côn­
jugeS a participação nas des­
pesas da famf_lia); artigo 329 
(disciRlina o direito de o 
cônjuge que contrai_ novas _núp­
cias ter consigo o·s f 11 h os do 
pr1meH'O casamen:t.o); artigo 
360 _lregu1ã a auto-r·fdacte pa­
r~nta 1 .. dQ geni tor que re_conhe-' 
ce o filho)-; artigo 380 
_(discfp1 i na a autoridade pa­
rental na vigência da soci_eda.­
dé ~córiJügal): . artigo 38:3 

·(ressalva a autoridade paren­
ta1 dd pai ou da mãe que con­
trai novas núpcias sobr_e os 
filhos havidos do primeiro 
tnã'trimõnio); artigo 382 
(dispõe sobre_ o pOõer parental 
remanescente do- cônjuge 
supérStfte); artigo 407 
(regula o direito de nomear 
tutor): artigo 409 (estabelece 
obr-igação da tutela para os 
parentes consangDfneos do me­
nor na falta de ·algum nomeado 
pelos pais); artigo 414 
(permite escusa à tutela); ar­
tigo 454_- - (dispõe sobre 
.curatela),___ 

o _ProJeto, propõe ainda. a 
revogação dQ parágrafo único 
aó ~rtigo 36, o § 1~ e o lnci-
50 I do§ .9_J:t Co ·artiQO 178, o 
inciso VII .do art1go 183, o 
inciso IV do a~tigo 219, os 
artigos 234, 242, 243, 244, 
245, 253 e 2~4~ o inciso XII 
do artigo 266, o artigo 275 e 
o inciso II~ do a~tigo 1744 
todos do Codigo Civil. Propõe 
alterações _na estru_tura do Cá-. 
digo, revQga o seu Capftuló V 

·ao Título JII. do Livro I, que 
estabe-lece regras sobre o re-_ 
gime dotal no casamento. De­
termina a substituição da ex­
pressão "pátrio poder 11 por 
_"autoridªde parental". 

Na justific~ção, muito bem 
fundamentada, o ilustre autor· 
do projeto faz minuciosa 
aná1 i se históri_ca da evoluçã.o 
do disciplinamento da capaci­
-dãde da mu_J-he,r. c:tas r e 1 ações 

·a pr-oJeto é co-nstJtuciorial :· a 
matéria se_ insere na compe-tên­
cia legislatiVá da Uniao e_nã,o 
se_ Jrtclui entre a_que·las de- i­
niciativa vedada a pãrlamen­
tar. E, também, jurfdico e 
quanto á o rnér i t_o_ nada a obst_ar 
su_a_ apro_vaç_ão. A exfstênc_i a de 
um projeto de Código CiVil ~á 
apr·ovado pela Câma_ra, tambem 
não_"impede o prosseguimento-do 
projeto em pauta. projetos de 
Códtgo têm trami taça.o 1 enta, 
mQrosa e, embora o do Código 
Civil já tenha sido encaminha­
do pela Câmara_, ao SeliadQ, 
desde 1 984 , sua conc1 usão 
l_evará, a 1 nda, anos, eis que 
i_númeras a l ter~ç_ões 1 he são 
necessárias para adequá~ló aos 
novos tempoS ___ e à nova ordem 
constitucion_al. A existênCia, 
repito, desse projeto de Códi­
go, não constitui escusa pa~a 
que se de. i x~ de_ aprovar, agora 
e com ~rgência, o C6digo atual 
em_matéria tãO __ importante çomo 
esta. · 

Em c6ncl LIS_~o, opinamos por 
que seja o_ proj etc aprov-ado. 
por ser constitucion~l, j~rf­
dico ~ co_nveni_~nte, .. ~- estar 
redig1do em termos regfmentais 
e boa técnica legislativa. 

Sala das _Com1ssõe~. 13 de no­
vembro de 1990. - Odactr 
Soares, PreSidante, effi exercf­
cfo --Leite Chaves, Relator 
- severo Gomes - Jutahy Maga­
lhães - Ronaldo Aragão - Fran­
cisco Rollemberg- Wilson Mar-
t t ns Mansueto de Lavor 
~cão Menezes - Nabor úúnior 
~osé Fogaça. 

PARECER NO 363, DE 1990 

Da Comissão de COnstitui­
ção, Justiça e Cidadania so­
bre o ProJeto de Lei do se­
nado nQ 22, de 1990 comple­
mentar qUe 11 altera o art. 36 
da Lei Complementar ng 41, 
de 22 de dezembro de 1981''. 

Relator: 
zerra 

Senador Aluizio Be-

De autoria do_eminente Sena­
dor Olavo Pires, vem a exame 
dªSié çolegiadb õ Projeto de 
Lei _n.s:.. 22 de_199Q, que altera 
o· artigo 36 da Lei" Comp1e1Tierl:"-­
t~r ~.s:.. 41, de 22 de dezembro 
de 1-981. 
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Referida lei cria o Estado de 
Rondóni a e no seu artigo as 
dispõe: 

"As despesas, até o exercí­
cio de 1991, inclusive com­
os servidores de que tratam 
o parágrafo único_ do art. 18 
e os arts. 22 _e 29 desta 
lei, serão de responsabili-
dade da União. · 

Na justificação, alega _o i­
lustre senador que dos artigos 
servidores federais, o Estado 
de Rondônia absorveu apenas de 
tO% que não optaram pelo vín­
culo. federal. A isto as acres­
centa o fato de que insignifi­
cante a absorção de servidores 
incluídos em quadros e tabelas 
em extinção. E, informando que 
"o programa especial de desen­
volvimento para o estado pre­
visto na lei sofreu redução de 
continuidade e que os recursos 
atribuídos foram inespresivos 
conclui que se a União não ar­
car com as despesas de pessoal 
a.situação 9o.Estado de Rondõ­
m a Sfi'!ra caot_1 ca. , 

o projeto. apesar de não fe­
rir a Constituição~ não merece 
acolhida por diversas razões. 
A União por _n_ove._anos vem ar­
cando com as despesas 
supracitadas. Um dos requisi­
tos da transformação de terri­
tório em estado e a possibili­
dade de sua auto manutenção. o 
fato de, apenas 1 O% dos. servi­
dores federais terem preferido 
servir ao estado não constitui 
impedimento para o funciona­
mento da má~uina estatal . Bas­
ta que se recr_utem,. por con­
curso, novos servidores. Os 
federais que, presumia-se, op­
tariam pelo Governo local, 
passariam a partir desse mo­
mento, a ser pagos pelo 
estado. 

Além dlsso, a União, está. 
também, atravessando um perío­
do diffcil, com contenção de 
despes~s e redução do número 
de seus funciooârios. Por úl­
timo, acrescente-se ·_que em 
1993. teremos uma revi são 
constitucional e muitos pontos 
da nova Carta podérão ser 
alterados. 

Pelo exposto, apesar de pe1e 
não encontrar vfcio d~ incons­
titucionalidade, op1no pela 
rejeição do Projeto de Lei do 
Senado n~ 22, de 1990, por sua 
manifes~a inconveniência. 

Sala das Comissões, 13 de no­
vembro de 1990. -Odacir 
Soares, em exercfcio -Aluizio 
Bezerra - Severo Gomes - Afon­
so Sancho- Meira Filho·- Wil­
Son Mart~ns Antônio Luiz 
Maya Maurício COrrêa 
Francisco Rol,lember - Ronaldo 
Aràgão - Uoão MeneZes Leite 
Chaves Nabor Uunior José 
Fogaça- Aureo Mello. 

eARECER NO 364, DE 1990 

-Da Comissão de COnstitui­
ção, Uust1ça e Cidadania, 
sQbre o Projeto de Lei do 
Senado ng 055, de 1990~ que 
11 dá nova redação à seçao IV, 
~o Ç:apftulo_ ti, do T'itulo 
VIJI, da Consolidação das 
Le1s do Trabalho. 

Relator: Senador Natior-~unior 

b p-resente -projeto _de lei 
(PLS)__, __ de autória do nobre se­
nhor SeQador José_ Igz:1áci o Fl?'r­
reira, vis~ a adequar a Conso­

-lidação das Leis do Lrabalho 
(CLTJ aos mandamentos da Cons­
tjtuiç~o. pertinentes_ à nomea­
ção dos juizes -classistas 
temporários. O artigo 116 diz 
que;_-_~'A Junta.de Conç'iliação_e 
Julgamento será composta de um 
juiz_ .do trabalho, gue a 
presidirá, e dois jufzeS claS­
s_i stas temporár 1 os, represen-
~tantes dos empregados- e dos 
empregadores". No paráQrafo 
único~ .dq_m~~m9 ·ªrtigo _dispõ~­
se que: ·~os Ju1zes classistas 
das Juntas de Conciliação. e 
Julgamento serão nomeados pelo 
presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho, na fOrma da 
lei, permltida uma recondu­
ção". 

É essa lei que o nobre autor 
do projeto de 1 e i. se propõe ao 
a~rese:n-t;ar a pres~l!_t~. P':~PO~i-:­
Çi!;!.O, completando-a com o dls­
posto no artigo 117, da Cons­
tituição~ que fixa o mandato 

-dos representantes classistas 
em três anos. A nova norma 
constitucional requer a atua­

~ 1 i zação dos artigos 6-60 a 667, 
da CLT, que trata dos vogais 
das Juntas, da composição des­
tas -e da Justiça do Trabalho. 

Voto do Rel ã-tor 

Tratando-se simplesmente de 
adaptar a CLT aos novos manda~· 
mentes .liJionstituciona'fs, o voto 
é pela áprovaÇão do projeto de 
lei do Senado. sob exame. 

Sa 1 a das Comi SS_õés, 13- dEi no­
vembro de 1990--: - Odacir soa­
res. Presidente em exercf­
cio Nab_Qr Junior, Relator 
Wilson Martiris Vosé Paulo 
Bisol (com restrição) - ~osé 
Fogaça ~ João Menezes - Fran­
cisco Rollemberg- Jutahy Ma­
galhães Severo Gomes ~ Man­
sueto de Lavor Ronaldo 
Aragão. 

PARECER NO 365, DE 1990 

Da Comissão de;Constttui­
ção, úustiça e Ctdadania, 
sobre o Projeto de Let do 
Senado nQ 163, de 1990, que 
11 estabel ece prazo para os 
mandatos dos atuais governa­
dores das Estados de Roraima 
e do Amapá 11 • 
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Relator; .se.nador Odacir Soa­
res 
--o projeto ora _submetldo à 
nossa apreciação. -de autor i a 
do nobre Senador Leite Chaves, 
tem como_ escopo 'estabelecer 
prazo para os mandatos dos a­
tuais governadores dos Estados 
de Roraima e do Amapá. 

o art._ 14 do Ato das Disposi~ 
ções Constitucionais Transit6-
rias da Cons:tituição __ de 1988, 
transformou os Territórios Fe­
dera ls de Ror a i ma -e- do Amapá 
-em Estados Federãdos. No- § . 1 ~ 
deste arti_.Ço determinou-se a 
da_ ta para a insta 1 ação des_tes 
estados que d~r-~e-á cqm a 
posse dos governadores eleitos 
no corrente ano. O § 3~ do 
rp~smo artigo -alude a __ forma de 
cOmo seriam nomeados os gover­
nadores destes estados, e- de 
como exe~ceriam o Poder Exe.cu­
tj\Lo, o.u.:seja ãté a ctata_ da 
instalação dos novos estados. 

o art. :4.2.-;"~W 3:1:!. das Disposi-
ções Transitarias ~ranscreve 
que "Os mandat·os dos- Governa­
dQ~es ~ dos v1çe-governadores 
eleitos em 15 de novemb~o-de 
1986 terminarão em 15 _de março 
de 1991". 

! 
Assim, como bem jus ti ficou o 

erlfi nente autor da pr_esente 
prOpOsição, o Projeto visa a 
"evitar que os atuais governa-

-dores destas novas unidades 
fe:Oerat i vas tenham que ·ser 
substituídoR_ a qualquer teinpo 
ou mesmo antes da posse dos 
eleitos". 

Do exposto, conclufmos Pela 
constitucionalidade. juridici-· 
dade, técnica legislativa e no 
mérito, pela aprovação de ora 
apreciado projeto de lei, por 

-ser a matéria de alta relevân­
cia para· a Conclusão do ~tual 
estágio do processo de tr-ansi­
ção em que passa o País. 

Sala dàs Comissões, 8 de no­
vembro de 1990.. - Çtd Sabóia 
de Carvalho, Presidente ~ Oda­
cir Soares Relator -Meira 
FiJho - Le~te Chaves- Wilson 
Martins ~ ~osé Paulo Bisol 
Severo Gomes - Afonso Sancho -
Uoão Menezes- oziel carneiro 

AntQnio Alves Maurp 
Benevides. 

O ~R. PRESIDENTE (FrancisCo 
Rol 1 emberg) - o Expedi ente 

- 1 ido vai à publicação. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, proj_eto de lei 
que será lido _pelo._Sr. ;_~ 
secretâri,o, 

É lido o seguinte\ 

PRO~ETO DE LEI DO SENADO 
N~ 210, DE 1990 

Acrescenta dispositivo ao 
art. 1" da Lei n" 7.eso·. 'de 
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21 de dezembro de 1989, que 
11 0i spõe sobre prisão 
temporária 11

, para autorizá­
la nos casos de furto que 
especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.rt O inciso lii do art. 
1.rt da Lei n 2 7.960, de 21 de 
dezembro de 1989,_ que "Dispõe 
sobre prisão temPOrária 11

, pas­
sa a vigorar acrescido da se­
guinte alínea p : 

"Art. 1.2 . ·-· .-.~. ___ ..•. ~·~·. 

III - ..... c, ... · ...•..• ~ .... 
p) furto (art. 155 e§§ 1.rt 

e 4 2 do Código Penal), quan­
do a coisa subtraída for 
veículo automotor ou quando 
a coisa subtraída encontrar­
se na casa alheia. definida 
no § 4 2 do art. 150 do Códi­
go Pena 1 , ou em suas 
dependências." 

Art. 2.2 Esta lei entra em yi­
gor na data de sua_ pubJJcação. 

Art. 3.rt ReVOQam-se as dispo­
sições em contrárlo~ 

Uustificação 

A escalada de violência em 
nosso País não. ~~cont~a. ~m 
fim. Ao abrirmos as paginas 
dos jornais ou. quando os 
noticiários te_levisi_vgs .se 
põem a relatar as notfcfaS, 
não há um dia seqver, em qu~l­
quer centro urbano brasileiro, 
que passe sem um relato de a­
gressões, furtos, roubos, ho­
micídios etc.-. 

Os atentados à liberdade ín­
.dividual e ao patrimônio das 
pessoas e o emprego da força e 
do medo 1 evaram . o Estado a 
munir-se do instrumento da 
prisão temporária, meio ágil, 
encontradiço em inúmerps_paf­
ses, que· se destina a permi t 1 r 
que as investigações que bus~ 
cam elucidar por completo um 
delito não sejam di f i cul_ tadas 
ou impedidas pela fuga da pes­
soa suspeita de ter praticado 
o crime, ou pelo uso, por ·ela, 
dos deploráveis instrumentar 
da intimidação de testemunha~ 
ou da destruição de outros e­
lementos de prova. 

Os relatos de que temos co­
nhecimento têm demonstr_ado que 
o 1 ns·t i tu to da prisão 
temporária está sendo utiliza­
do com justificá~eis cuidados, 
pelas autoridades policiais ·e 
judiciais, em obediência ao 
direi to cons t _i tu c i ona 1 de 1 i -:­
vre locomoção dos cidadãos. 
Cumpre reg1strar que várias 
prisões temporárias decretadas 
levaram à elucidação da auto­
ria ou ·forneceram auxfl i o nes­
sa direção. Registram-Se 1a­
mentos no tocante ao curto pe­
ríodo de duração da prisão 
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temporária, que, no entender 
de alguns, não se coadunaria 
com os redu~idos meios materi­
ais e humanos de que dispõe o 
aparelho poliéial brasileiro. 

E é em vista dos fatores 
favoráveis à prisã-o temp_orár1a 
acima apontados que entendemos 
neceSsáriô estender o elenco 
de crimes em que ela pode ser 
decretada. Julgamos indispen­
sável incluir nesse elenco o 
furto, quando. pr-at"icado em re­
sidências, e o fur_to de vefcu-
1 os automotores. A a 1 í nea "c 11

, 

do inciso III. do art. 1~. da 
Lei n~ 7 .960, _de 21. de dezem­
bro de 1989, que instituiu a 
pr t São temporária. 'autoriza a 

-refer:roa prisão no caso de 
roubo, ou seja, quando a sub­
traÇão de coisa alheia móvel 
se dá: mediatite grave ameaça ou 
violência a pessóa. Ocorre 
que, no caso -de furtos de re­
sidência~ e de veículos auto­
motoT".es. a ocorrência de vio­
lência e de grave ameaça a 
pessoa não é usual. O delito é 
praticado, via de regra, qüan­
do-da ausência do proprietário 
do veículo ou, no caso de fur­
:to _de residências, quando au­
sentes os moradores da casa. 

A incidência do delito dá-se 
em números alarmantes e sua 
prátfÇ~ _ nécess1ta ser fOrte­
mente coibida._ Por isso, en­
tendemos que a extensão da 
prisãO temporária a tais casos 
de furto poderá auxiliar a po­
lícia judiciária a elucidá-los 
com _ ma i o r . presteza, e 
contrft;Juir:á para a r~dução da 
incidência. 

6f·ereCemos, assim, o" pres-ente 
projeto de lei, certos de que 
ele, com os aperfeiçoamentos 
que receberá no Congresso Na­
cional, tornar-se-á um instru­
mento para elevar a segurança 
e o ~espeito aos. direitos dos 
cipadãos b~asileiros. 

Sala das Sessões, 19 de no­
·embro de 1990. Sena­

oor Francisco Rollemberg. 
LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nk 7 .960, 
DE 21 DE DEZEMBRO DE 1989 

Dispõe sobre prisão tempo­
rária. 

O P~esídente Ca RePública 

Faço Saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art. 1~ Caberá prisão tempo­
rária: 

I quándo 1mprescin~ível 
par_;;i_ as investigações do in­
quérito-policia1; 

II - quando a·indiciado não 
tiver residência fixa ou não 

fornecer elementos necessários 
ao esclarecimento .de sua iden­
tidade; 

III - quando houver fundadas 
razões, de acordo _com· qualquer 
prova admitida_ na legislação 
penal, de autoria-ou partici­
pação do indiciado nos seguin­
tes crimes· 

a) homicídio doloso (art. 
1?-1, "caput", e seu§ 2k); 

b) seqüestro ou cárcere pri­
vado (art. 148, "caput", e 
seus§§ 1k e 2~): 

c) roubo (art. 1 57~ "caput", 
e seus§§ 1~.2~ e 3QJ: 

d) extorsão (art. 158, 
"caput", e ~eus §§ 1~ e 2Q); 

e) extorsão mediante seqOes-
tro ~art. 159 .1. 11 Caput", e seus 
§§ 1 , 2° e 3 ) ; 

f) estupro (art. 213, 
"caput", e sua combinação com 
o art. 223-, "caput 11

, e 
parágrafo único): -

g) atentado violento ao pudor 
(art. 214, 11 Caput", e sua com­
binação com o art. 223, 

11 Caput", e parágrafo único); 

h)"-rapto violento (art. -219, 
e sua combina~ão com- o art. 
22;3, "caput~·. e parágrafo 
único); - ---o 

i) epidemia com resultado de 
morte (art. 267,_ § 1Q); 

j) envenenamento de água 
potável ou substância alimen­
tícia oü rried-fCíhal Qualificado 
pela morte (ar-t. 27_0, "caput", 
combinado com o art. 285); 

1) quaOr11ha ou bando (art. 
288), todos do Código Penal: 

m) genocfdio (ar-tS. 1~. 2Q e 
3~ da Lei n~ 2.889, de 1Q de 
outubro de 1956), em qualquer 
de suas formas tfpicas; 

n) tráfico" de dro"gas (art. 12 
da Lei n~ 6.368, de 21 de ou­
tubro de 1976); 

o) crimes centr-á o' sistema 
financeiro (Lei n~ 7.492, de 
16 de junho de 1986). 

-(À Comissão .de Con.st f tu f­
ção, Justiça e Cfdada­

. nia-decfsão t_ermfnativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
--RollemQerg) ·- o projeto 1 iag 
sera pubiicado e remetido a 

·comissão competente. (Pausa.) 

Foram encaminhados à publica~ 
ção pareceres da- Comissão de 
co~stituição. vustfça e·_cida­
dania, favorável ao P_rojeto de 
Lei do_ Sena.do --~.ii. 256, qe 1989-
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Complementar, nos 
substitutivo que 
contrário ao de 
1990-complementar. 

termos 
oferece, 
n~ 22, 

do 
e 

de 

As proposições ficarão sobre 
a Mesa, durante cinco sessões 
ordinárias, para recebimento 
de emendas, nos termos do dis­
posto no art.'277 do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Rollemberg}- Sobre a mesa, 
ofícios que serão lidos pelo 
Sr. -1.2 Secretárfo. -

Sãõ lidOS oS Sêguintes: 

Of. nA 70/90 ccu-

Brasília, 9 de novembro de 
1990 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimen.tais, comu­
n~co a v. ExA que esta comis­
são aprovou, com emenda; o 
Projeto dé Lei do Senado nA 
335, de 1989. que "regulamenta 
o art. 227, § 6.2. da _Consti­
tuição Federal, dando novã re­
daçao ao item 1A do art. 52 e 
do art. 54 da Lei nA 6.015 de 
31-12.;;73". na reunião realiza­
da no dia 8-11-90. 

Na oportunidade renovo a V. 
Ex .a meus protestos de _elevada 
estima e consideração. 
Senador· Cid Sabóia de Carva­
lho, Presidente. 

Of. nll 71/90 CCJ 

Brasília, 9 de novembrO de 
1990 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, comu­
nico a V. ExA que esta comis­
são aprovou, com emendas, o 
Projeto de Lei do _Senado nA 
76, de 1988, que Hdispõe sobre 
o mandado de injunçãou, na 
reunião real izadá --no-cna 8-11-
90. 

Na oportunidade renovo a V. 
ExA meus protestos de elevada 
estima e consideração. -
Senador Cid Sabóia de Carva-
lho, Presidente. -

Of. nll 75/90 CCJ 

Brasília, 9 de novembro de 
1990 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, comu­
nico a V. ExA que esta comis­
são aproVoU o Projeto- de.Lei 
do Senado nA 338, de 1989, que 
"regulamenta o art. 135 da 
Constituiyão Federal 11

, na reu­
nião rea 1 1 zada no d''i a 8-11 -90. 

Na oportunidade renovo a v. 
EXA meus protestos de elevada 
estima e consideração. 

Sena_c;iq~ Ç1d ~abQi_a 
lho, Pr_~s_j_dente 

Of. n~ 80/90 CCJ 

de Cal"'va-

Brasília, 9 de novembro de 
í990 

Senhor PreSfdenfe, 

Nos t9rmos regimentais, comu­
nico a V. Exa que esta comis­
são aproVou o Projeto de Lei 
do Senado n~ 163, de 1990, que 
''estãbr;l ece prazo Para- os mar.­
datos: _ _-dos __ atua i s Governadores 
dos Estados de Rorªima e. do 
Amapá" , na reunião rea 1 i zada 
no dia 8-11-90. 

Na oPortunfdàde renovo a· V. 
Ex~ meus protestos de elevada 
e-stima e ÇOf)~jderação. 
Senador Cid Sabo1a de Carva­
lho, Presidente. 

Of. nA 82/90 CCJ 

ãraSfl ia-, 14 de hovembro de 
1990 

_ ~eohor Pr:-es i dent.e, 

-Nos-termos regimentais, comu­
nico a V. Ex 4 que esta comis­
são a~rovou o Projeto de Lei 
do Senado nA 377, de 1989, que 
11 ai terã--dlSposi ti vos da Lei n11. 
3.071, de 1A-1-16 e do 
Decreto-Lei nA 4.657, de 4-9-
1942, e dá outras providê~­
cias". na reunião realizada no 
dia 1~-11-90. 

Ni oportunidade renovo a V. 
EX meus protestos de elevada 
estima e consideração. -
Senador Ctd Sabóia de Carva­
lho, Presidente. 

Of. n~ 83/90 CCJ .. 
--Brasília, 14 de novembro de 

1990 

Senhor Pr-esidente, · 

Nos termoS re9lmentats, comu­
nico a V. Exa que esta comis­
são aprovou o Projeto de Lei 
do senado n~ 055. de 1990, que 
"dá nova redãÇão a Seção I v, 
do_Cap}tulo II, do Título VII­
I, da ConsolidãÇão das Leis do 
Trabalho", na reunião real tza­
da no dia 13-11-90. 

-Na -OPortUnidade renoVo a V. 
Exa meus protestos de elevada 
est i f!la e consideração. -· 
senador Cid Sabóia de carva­
lho, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Rollemberg) - _Com referênc:ia 
ao exp~di ente que acafi_é;l. de ser 

.·1 i tio~ a Presidência comunica 
ao .. Plenárfo que, nos termos do 
art. 91, §§ 3~ a 6 2 do Regi­
mento Interno, abrir-se-á o 
prazo de 5 dias para interpo­
sição de recurso, po_r 1/10 da 
col]lpos. i ção da Casa, para q.u. e 
os Projetos de Lei do Sena9o 
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n~ 76, de 
de 1989, 
Sejam 
Plenário. 

1988, 335, 338. 337, 
e 55 e 163, de 1990, 
apreciados pelo 

Esgotado esse prazo sem in­
terpos _i ção de recurso~ as pro­
POsições serão remetidas à Câ­
mara dos ·oeputados. (Pausa. ) 

Sobre -~ .mesc:1. 
que ser a 1 1 do 
Secretário. . . 

reqUefiméhto 
pel_o sr: 111. 

É lido o seguinte 

~~QUERIMENTO NO 430, DE 1990 

Requeiro, nos termos do arti­
gq ~58 do Regimento Interno do 
Senado Federal-_ que_ V. EX.n pro­
videncie a tramitação em con­
ji,Jnto__ da matéria correlata 
tratada pelos PLS 213/89 e·PtS 
179/89 . 

Sala das Comissões, 13 de no­
vembrO- de 1990. ~ Odacir Soa­
res -·Ronaldo Aragão- Nabor 
~únior- Wilson Martins- ~osé 
Fogaça - Francisco Rollemberg 
- ~utahy Magalhães Severo 
Gomes - Mansueto de Lavor -
Uosé Paulo Bisol Uoão 
Menezes. 

-o SR. PRESIDENTE (Francisco 
~ollemberg)- O reguerimento 
lido será incluído nâ-Ordem do 
Dia oportunamente. · 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Rollemberg)- De acordo com- o 
dfSPósto no § 1A dq_ art. 101 
do Regimento· Interno, a preSi­
dência determina o arquivamen­
to definitivo do PrQjeto de 
Resolução n~ 72, de 1989, uma 
vez que o parecer da Comissão 
de Constituição. Justiça e Ci­
dadania c9nc1u1u pela incons­
titucionalidade da matéria e 
foi aprovado, por unanimidade, 
pelos integrantes desse órgão 
Técnico.--- -

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Rollemberg)- Há oradores ins­
critos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
SE . Pro_nunc i a o- segu 1 nte 

discurso.) Sr. PreSidente, 
srs._SenadoreS, ihstitufdo .em 
19 _de julho de 1987 o Programa 
de Oncologia - Pró-Onco ~ sur­
giu para incentivar e fortale­
cer a cooperação técnica e a 
mútua colaboração entre a Cam­
panha Nacional de Combate ao 
Câncer/Ministério da Saúde e o 
Instituto Nacional de Assis­
tência Médica da Presidência 
Socia1/Minis.tério d;;,- Previdên­
cia e Assistência Social. 

o Pró-Onco foi concebido e 
estruturado com o o6Jet 1 vo 
preponderante de reduzir a 
morbimortalidade por câncer no 
Brasil, devendo atingir essa 
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finalidade através dos seguin­
tes quatro subprogramãS 
básicos: a) obtenção de i~for­
mações específicas SObre-- o 
câncer; b) expansão da preven­
ção e controle Qo cân­
cer; C) promoção e prote9ão da 
Saúde; dJ educação em cancer. 

Ninguém ienora que a popula­
ção ainda nao se encontra su­
ficientemente conscientizadá 
sobre a decisiva importânciá 
do diagnóstico precoce e do 
caminho que os pacientes devem 

~;~~~~ d:sdd0osd~;b~~~~~~0s1~; 
tratamento especia-l izÇtdo. 

O câncer é uma grave patolo­
gia, cuja possibilidade de 
cura é limitada pela reduzida 
eficácia das terapêuticas dis­
poníveis no que tan9e os tra­
tamentos das doenças crôn1co 
degenerativas. caracterizado 
pela alta tecnologia e elevado 
cust_o. 

Apesar dos avanços cienti'f_i­
cos e tecnológ1cos das_últimas 
décadas, com a __ incorporação de 
novos recursos de di~~nósticos 
e tratamento, ainda nao se ve­
rificaram, infelizmente, no 
Pais, nos últimos quarenta a­
nos, modificações e r~duções 
significativas dos.fndices de 
mortalidade por doenças dege­
nerativas e câncer. 

Por outro_ lado, os índices de 
crescimento demográfico, enve­
lhecimento da população-e a­
gravamento dos- impactos do 
nosso quadro _ nosológico glo­
bal, tornavam imprescindível e 
imperativo, no âmbito das ati­
vidades e problemas do Minis­
tério da Saúde uma cOmpleta 
reformulação das suas estraté­
~ias a fim de enfrentar. com 
exito, as doenças crôniço­
de~enerativas. nesta década, 
ate o ano 2000. 

Daf o advento do Pro-onco; em 
1987. 

No ano seguinte, em 1988, a­
través da Portaria n~ 707, de 
7 de dezembro de 1988, o éntão 
Ministro de Estado da Saúde, 
Luiz Carlos Borges da Silveifa 
instituiu o Dia Nacional de 
Combate ao Câncer, a ser come­
morado no dia 27 de novembro 
tendo em vista, entre outros 
objetivos, coord~nar uma im­
por_tante mobi 1 jzação pOpular 
quanto aos aspectõs educativos 
e sociais de luta contra o 
câncer. 

Por intermédio da Divisão Na­
cional de Doenças Crônico­
Degenerativas e d_a Campanha 
Nacional de Combate ao.Cãncer, 
o Mi ni"stéri o da Saúde ficou 
enca~regado d~ organizar e re­
alizar os trabalhos e inicia­
ti v as no tocante às ações·· de 
educação e informação no com­
bate ao câncer. 
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Como se verifica, o Ministé­
rio da Saúde, no momento em 
que se reestrutura o Sistema 
de Saúde no Brasil. encontra­
se engajado. nütrla lUta de vas­
tas propo_rções -posSivelmente 
num dos seus desafios máximos 
- tendo em vista reduzir. a ma­
bimortalidade por câncer, no 
Bras i 1. 

Poder-se-á mBlhor avaliar as 
dimensões, a gravidade e as 
perspectivaS deSsa luta depois 
que os .indicadore_s_ prognosti­
caram para os àfioS de 1990 a 
1994 uma ocorrência média de 
90.000 óbitos por ano nesse 
período - ou seja, cerCa de 
450.000 qras i_ 1 e i r os deverão 
morrer vitimaaos- pelas -diver­
sas ·modalidades de câncer no 
perfodo de 1990/1994. 

Sensibilizado agradeço as in­
formações que o or. Romero Be­
zerra Barbosa.", digno Super i o­
tendente da çampanha Nacional 
dé ~Combate ao Câncer teve a 
amabilidade de enyiar-me. 

o Sr. Francisco Rollemberg 
-Permite-me V. Ex~ um apar­
te? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com 
prazer, eminente Senador Fran­
cisco_.Rol_lemt;Jerg. _ 

O sr. Francisco Ro1iemberg 
- Eminente Senador Lourival 
Baptista, vê v. Ex~ que. no 
intervalo de menos de setenta 
e duas horas, cá es1:ciU pã"ra 
aparteá-lo em um dos discursos 
que faz: com mui ta seriedade e 
com ml,l_ita profundidade. V. EXA 
está registrahdô ·o Pro-onco, 
está dizendo o que se pretende 
fazer para salvar os doentes 
de câncer do_Paf_s. Quero dfzer 
a V, Exa que tal procedimento 
realmente merece encômios~ 
haja vista, Sr. Senador, que 
somente em -New York existem 
mais de quatrocentos brasilei­
ros ·cancerosos, tentando tra­
tãmento para algumas varieda­
des de- câncer, porque, infe­
lizmente, o Brasil não tem 
condições de fazê-lo. Recente­
mente, recebi ·de NeW York car­
ta de (jtn amigo, -o Dr. Alcyr, 
cuja fflhá foi acometida de 
leucemia mielóide crônica. o 
Dr. Alcyr andou de caca em 
maca no Brasil, na tentativa 
de fazer um transplante 
medular. Não o conseguindo, 
vénõéu tudo o que_tínha, pediu 
demissão do seu empregõ e está 
o Dr. Alcyr, engenheiro quimi­
Có, ·vivendo- como chofer de 
t.áxi e pintando_ para vender 
quadros nas_rUas de New York, 
Pá r a- consegui r - duzentos e 
cinqüenta mi1 dólares, a quan­
tia necessária Para o trans­
plantê-·de- mê"dU"ta d~ sua fi lha. 
Veja V. Exa a que ponto chega­
mos e a que atraso estamos. E 
o Dr. Alcy~. nessa luta insa­
na, já há onze meSes em New 

York, vem encontrando dificul­
dades tremendas. porque a for~ 
mação étniCa dos norte­
americanos é bem diferente da 
nossa. Eles receberam lá os 
inglesés. os europeus, de uma 
maneira __ geral, e a nossa raça, 
nObre Senãdor, é de ascen_den­
cia portuguesa. fndia, 
africana- ConseqOenteménte. as 
nossas características bioló­
gicas e genéticas são bem di­
ferentes daquelas que os nos­
sos irmãos da América do Norte 
podem oferecer. E_o-Dr. Alcyr 
está-encontrandO dificuldades 
tremendas. Está mandando ·co­
lher sangue rio Brasi1, procu­
r-ando descendentes de portu­
gueses, com os quais fez uma 
associação para criar o banco 
luso-brasileiro de medula ós­
sea, no afã de conseguir dar à 
sua filha mais alguns anos de 
vida. Daí por -que reputo da 
maior importância que se for­
taleça o Serviço Nacional do 
Câncer, que o Pro-onco real­
mente possa ?ferecer a quali­
dade que a medicina do Brasil 
está a ext-.gir, porque se assfm 
já ocorres_se~ se assim já fos­
se a medicina brasileira. te­
nho certeza de que esses qua­
trocentos brasileiros cancero­
sos. que estão em New York lá 
não estariam, nem estaria o 
Dr. Alcyr deixando o seu em­
prego, vendendo os seus bens, 

_indo ser chofer de táxi para 
conseguir uma coisa tão singé~ 
la, que no Brasil por certo 
haveria de conseguir, haja 
vista a identidade biológica 
de nós todos brasileiros. v. 
ExA chama a atenção para um 
assunto meritório e marcante. 
Só lamento, Sr. Senador, -que 
nós, brasileiros, no campo da 
medicina, que avançamos tanto 
na cirurgia cardiovascular. na 
cirurgia neurológica, esteja­
mos a engatinhar no setor de 
oncologia. Precisamos fortale­
cer o Governo; prec_i sarnas 
prestigiar o Ministro da Saú­
de; precisamos desenvolver a 
pesquisa básica em onco1ogia; 
precisamos mais do que nunca 
criar e desenvolver esse banco 
de medula ósSea que o Dr. Al­
cyr_ houve por bem. por não ter 
Condições no Brasil .. criar em 
New York. Era o que·eu tihha a 
dizer no sentido de apoiar 
esse discurso que v. Exa pro­
nuncia nesta tarde. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
-Muito grato, eminente .Sena­
dor Francisco Rollemberg. V. 
ExA me sensibiliza com o seu 
aparte de médico que é, médico 
ilustre, grande cirurgião, e­
méritO cirurgião e que nos deu 
uma aula agora. Eu, um _maduro 
médico, um velho médico, que 
exerci a medicina simplesmente 
durante 12 anos. não podia 
deixar de abordar este assun­
to, cujo material me foi en­
viado na semana passada pelo 
Ministério da Saúde. 
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Achei que era um assunto pal­
pitante, em torno do qual to­
dos nós deverfamos estar uni­
dos para dar apoio ao Pro­
onco, que tem por objetivo o 
tratamento do câncer, doença 
que aqui no Brasil é um verda­
deiro flagelo. 

V. ExA, assim Como eu. de vez 
em quando, recebe notícia do 
falecimento de um amigo dileto 
que está com câncer ou seu fi­
lho, mulher, neto, etc. 

o aparte de V. Exa, eminente 
Senador Francisco Rollemberg, 
não só vem enriquecer o meu 
pronunciamento, mas vem 
ilustrá-lo de maneira brilhan­
te quando nos deu uma aula di­
zendo das necessidades que te-

mos de fortalecer a oncolooia 
.. nf? Br:a~il, Desejamos que_ o Mi­
n1_sterlo da Saude tudo faça 
para minorar esse mal que está 
atingindo nossa população. 

Muito grato a v. Exa 

Sensib11 fzado, · a9rã.deço as 
informações que o Dr. Romero 
Bezerra Barbosa, digno Supe­
rintendente da Campanha .Na c i o­
nal do Combate áo Câncer, teve 
a amabilidade de enviar-me. 

Aproveito o ensejo para re­
querer a incorporação ao texto 
deste sumário pronunciamento 
do documento anexo intitulado 
"Câncer no Bt-:.!9-511 ~.A magnitu­
de do problema e medidas de 
controle" no qual estão as di-

Novembro de 1990 

retrizes para o 
1990/1994 . 
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qüinqüênio 

Não me seria lfcito encerrar 
essas breves considerações sem 
antes felicitar o Ministro Al­
ceni Guerra e me congratular 
com S. Ex 4 e com a valorosa e 
brilharite equipe do Ministério 
da Saúde que coordenou e ela­
borou esse importante 
documento. 

Erã o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

6oCUMENTO A QUE Sé REFERE O 
SR. LOURIVAL BAPTISTA EM SEV 
DISCURSO. 

CÂNCER NO BRASIL 
A Magnitude do Problema 

Medidas de Controle 

Diretrizes para o qüinqüênio 1990-1994 

Rio de Janeiro 

março de 1990 



7062 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção If! Terça'feira _20 
·~-~ -:<: "-'- -;~ 

CÂNCER NO BRASIL 
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200.000 casos novos/ano 90.000 Óbitos/ano 

. ~· 

' 

Maior Novos DiagnÓsticos Tratamentos 

expectativa hábitos tardios inadequados 

de vida de vida 

-o- -o- -o- -o-
Controle Urbanização Educação Limitações 

das doenças e profissional terapêuticas 

:inf'ecciosas industrial!- e comunitár 

e zaçao deficientes Educação 

parasitárias profissional 

Recursos. inadequada 

diagnÓsticos 

inadequados Normas e 

condutas 

indefinidas 
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APRESENTAÇÃO 

Este documento tem por objetivo contribuir, neste momento 

em que se reestrutura o sistema de saÚde no Brasil, pã.ra .a 

reorganização das AçÕes de Controle do Câncer. Ele f o i 

elaborado de acordo com as proposiçÕes do Sistema Único 

de SaÚde- SUS, o qual tem no Ministério da SaÚde seu_ 

coordenador. 

Procura demonstrar, por meio dos indicadores disponi_ 

veis, a magnitude do problema câncer no pais, no momento 

atual e no futuro, atrav_és de projeçÕes, assim cxm::> ap-onta· 

para as principais ~êdidas e açoes necess~rias ao controle 

desta doença a serem desenvo! vidas- nos prÓximos cinco anos. 

Trata-se, antes de tudo, de uma tentativa de se defini 

rem prioridades e responsabilidades, em busca de melhores 

resultados na redução da morbimortalidade por câncer no 

Brasil. 

CONTEÜDO 

Ir1trodução 

A magnitude do problema cancer 
no Brasil 

Recursos técnicos disponiveis 
para a ·atenção ao câncer no Brasil 

Dificuldades e estrangulamentos 

Marcos Moraes 

que interferem no controle do câncer no pais 

Objetivos das diretrizes para o 
qUinqUênio 1990-1994 

Principais metas a serem .alcançadas 

Medidas do controle do câncer 
no Brasil 

Bibliografia consultada 

Terca-feira 20 
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INTRODUÇÃO 

A doença câncer representa, na realidade, um conjunto de IT'ais de cem do_eoças 
distintas, as quais guardam, entre·si,·.a caracteristica de proliferação celular 
descontrolada e a capacidade de invadir tecidos. 

Ela repres-enta, para o Brasil de hoje, um grave problema de saÚde pÚblica, 
pois constitui a segunda doença coro causa_ de mor~e .. ~S:_te problema tende a agra 
var-se no futuro, especialmente Pelo fato de·que o câncer incide prevalente= 
mente no adulto, e o contingente populacional de bra_sileiros nas faixas e tá­
rias mais avançadas está se elevando, assim como e:;;_tão aumertando os r i s c·os 
relacionados a fatores amb:t,entats e aos novos hábito_s de v~da __ d~ população. 

O controle do câncer tem como primeiro obstáculq_ a ~"eficácia __ limitada" dos 
recursos disponiveis, dentro do conhecimentd·çient::Í:fi_co atual,- já Que ·estes se 
limitam a remover ou a destruir os tecidos .a).terados, sem, contudo-, eliminar 
a(s) causa(s) desse crescimento Qelular descontrola~o. -

Em vista disso, o v-olume de tecido comprOmetido e o ,grau_ de invasão das es 
truturas prÓximas ou distante.s são inversamente proporcionajs. à _-capacidade te 
rapêutica de "curar11 sem cau-sar dà,nos a-o.~irldiv-iduo~_ - ~--

Por outro lado, já são c·onliec.idos diversqs fatore;;_ que interfer-em na evolu 
ção das neoplasias malignas, os quais- váriam de fatores virais aos r_elaCiona=. 
dos à alimen-tação, a condiçÕes ambie-ntais -e a hábitos culturais, que devem es 
tar entre os alVos das açÕes de.· controlé--da doença. · - -· 

Desse modo, qualquer tentativa para se mudar a situação atual de mobimortâ 
lidade devida a câncer no pais deve contar com estratégias abrangentes, tantÕ 
·no que se refere ao dimensionÇLmento do pr"obleTna, quanto à "convocação para a 
ação" de todas as instituições erfyàlyi~ã.s: em_. -a:J;iV~<ffde_s, ~Sfut:atiyas., (liagnÓ__,sti 
cas ou terapêuticas, entre out-ras, assim como iiquel"as quf. atuam- cOmo 9e -t:'~oo_::; 
ras dos fatores de risco que a!~tam a _$aÚde: _da P.Opulação. -

A MAGNITUDE DO PROBLEMA CÂNCER 
NO BRASIL 

SITUAÇÃO ATUAL 

A análise dos dados epidemiolÓgicos disponiveis.demonstra o problema de 
de pÚblica que o câncer representa, hoje, para o Brasil. 

sau-
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Mortalidade 

Nas Últimas décadas, o perf"il J::fe mortalidade da popu.lação brasileira J:>e modi­
ficou, e o câncer constituiu, na d~cada de 80, a segunda doença como causa de 
morte no territÓrio nacional. 

Enquanto a mortalidade decorrente de_ doenças infecciosas e parasitárias di 
minuiu cerca de 10 vezes no periodo de 1940 a 1980, o coeficiente_ 'de_ mortali= 
dade de v ido a doenças cardiovasculares e a câncer manteve--se praticamente· 
inalterado, apesar dos avanços tecnolÓgicos e da incorporação de novos ê pode 
rosos recursos d~ diagnÓstico e tratamento (Fig. 1}. -

80 
11 Neoplasmas mi!n Doenças do 1',211loenças 

il apar. resp. inf'ecc. e ..., 
70 parasit • 

~B o., 60 
"'.D 

'~ 1 50 

., ... 40 "" ·~ E 30 .. o z,.. 20 
... 
8. 10 

1940 1950 1960 1970 198!1l 

Figura 1. Coeficiente de mortalidade por algumas camsas, em capitais 
brasileiras, de 1940 a 1980. (Fonte: Mortalidade mas capi t~is 

brasileiras- ~930-1980~ Radis Dados, 2:1-~, 2g0. 1984.) 

Esta mudança no perfil epid~~iolÓgico está, em parte., assoCiada as trans­
formaçÕes ocorridas na ~strutura sÓcio-econÔmica do pais~ caracterizadas pelo 
pr.ocesso de industrializaç_~o e pela urbanização acelerad:JJ.- A partir da década 
de 50, o Brasil registrou um acentuado êxodo rural, che-92J.11do, ao final dos 
anos 80, a ter 70% de sua popu·lação vivendo em áreas ur.l::'lilnas (Fig. 2). 

Como decorrência desse processô, observa-se, hoje, no wais, a existência 
simultânea de doenças ligadas à pobreza e de doenças relm..i'onadas à industria 
lização. · 

Figura 
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2. Evolução da Composição populacional do Brasil, 
1980: (Fonte: Fundação Ludwig, São Paulo.) 

de 1940 a 
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De acordo com os Últimos indices di:vulgiados, em 1986 foram coletados, no 
Brasil, 73.897 Óbitos ocasionados por câncer; isto representa 13,4% dos Óbi­
tos devidos a doenças, o que o coloca como a segunda causa mais freqUente de 
mortalidade, excluidas as mortes atribui.das a causas externas (Tab. 1). 

Tabela 1. Principais causas_de bbito no Brasil, em 1986 .. 
(Fonte: Estatis~-icãs Q.e Mortalidade - SIM/MS.) 

Causas (CID-BR2) 

Doenças do aparelho 
circulatÓrio 

Neoplasmas 

Doenças do aparelho 
respiratÓrio 

Doenças infeccfoSas e 
parasitárias 

A:fecçÕes· do PerÍodo 
perinatal 

Doenças do aparelho 
digestivo 

Doenças das glândulas 
endÓcrinas, nutricionaiS, 
metabÓlicas e imunitárias 

Doenças do aparelho 
genitourinário 

Outras doenças 

'r o tal de Óbitos causados p:r doenças 

Óbitos devidos a causas externas 

Óbitos devidoS a causas maldefinidas 

Óbitos devidos a ~odas as causas 

_____ j 

Nl absoluto 

225.793 

73.897 

66.981 

51.510 

'15.853 

30.481 

25.545 

-9.988 

19.968 

550.016 

95.968 

165.580 

811.564 

Óbitos 

% doenças 

41,1 

13,4 

12,2 

9,4 

8,3 

4,7 

1,8 

3,6 

100,0. 

%todas 
as causas 

67,7 

11,8 

20,5 

100,0 
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Estômago ..._;_;._..;_;_;._-'---I! 12,4 

Traq., brÔnq. e pulm. 

F!gado e viaa biliares* 6,5 

Mama feminina (' ·! 6,3 

Colo do Útero I,' '''' '"'''''''''' 5,7 

CÓlon e reto I }·,;, .. , '·'''''''''' 5,2 

EsÔfago LJ_· · ...... _··-',··_.! 4,9 

Sangue (leucemias) j•;:,•· ·.t'.'·:.;( '4,4 

PrÓstata I·~ ""'''''f: '''l 4,1 

Pâncreas (i.(; .'i< ;;;,j 3, 4 

11,7 

Figura 3. Óbitos de homens e mulheres brasileiros em 1986, de acordo 
com os 10 principais tipos de câncer que os motivaram. 
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(Fonte: EstatÍsticas de Mortalidade- SIM/MS.) (*Dado superestimado 
pela declaração das neoplasias hepáticas metastáticas coffio doeÔça'primária.) 

A Fig. 3 mostra os 10 tipos de cancer que mais levaram brasileiros ao Óbito 
em 1986. A distribuição destes Óbitos pelas diFerentes regiÕes do pais evi­
dencia as diTerenças regionais existentes (Fig. 4). 

Para o homem, nas regiÕes Norte, Nordeste e Centro-Oeste, o câncer gástri 
co ocupou o primeiro lugar comó caUsa de Óbito, enquanto nas regiÕes Sudes= 
te e Sul o cãncer dos brÔnquios e pulmão predominou. Na região Sul o cancer 
de,. esÔfago foi a .terceira neoplasia mais ·freqUente como causa de Óbito, re­
rletindo, provavelmente, a influência de hábitos alimentares. 

Tabela 2. Óbitos por câncer por 100.000 habitantes, em 1986, 
de acordo com as faixas etárias. 

(Fonte: Sistema de In~ormaçÕes de SaÚde/MSJ 

Faixas Núme.-o de População Õbitos/100.000 
etárias Óbitos habitantes 

<l"-9 1.695 35.469.905 4,78" 

1Q-19 1.246 31.636.053 3,94 

2Q-29 L799 24.202.028 7;43 

30-39 3.810 16.159.482 ' 23,58 

40-49 7.906 11.830.120 
M,~l Só-59 15.192 .8.219.oso 184,84 

6()-69 18.187 5.042.746 360,71 

70-79 16.106 2.421.329 . 665,26 

a:> e mais 7.645 664.216 1. ~]._,35 

88,7 
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Para a mulher, nas regiÕes Norte, Nordeste e Centro-Oeste predominou o cân 
cer de colo do Útero como a primeira causa de Óbito. mostrando a de~iciênciã - - . -das açoes preventivas. As regioes Sudeste e Sul apresentaram o cancer de mama 
como a primeira causa de Óbito, seguido, no entanto, de perto, pelo câncer 
cérvico-uterino, o que demonstra que, mesmo nas regiÕes economicamente maiS 
desenvolvidas, a prevenção do câncer de colo uterino é ainda "inexpressiva. 

Observa-se também que as neoplasias malignas predominaram como causa de 
Óbito nas faixas etárias mais avançadas, sendo re.sponsáveis por· 88,7% das 
mortes das pessoas com 40 ou mais anos de ida-de (Tab. 2) .. 

HOMENS 

EsÔfago 
EstÔmago 
Traq.,brÔnq. e pulm. 

PrÓstata 
Ç-stômago 
Trãq.,brÔnq. e pulm. 

PrÓstata 
Traq.,brÔnq. e pulm. 
Estômago · 

PrÓstata 
Traq.,brÔnq. e pulm. 
Estômago 

Fig.e vias biliar. 
Traq.,brÔnq. e pulm. 
Estômago 

MULHERES 

Estômago 
Colo do Útero 
Mama 

Estômago 
Colo do' Útero 
Mama 

Traq.,brÔnq. e pulm. 
Mama 
Colo do Útero 

FÍg. e vias biliar. 
Mama 
Colo do Útero 

FÍg. e vias biliar. 
Estômago 
Cólo do Ü.tero 

SUL 
17,6 

SUDESTE 

CENTRO-OESTE 

NORDESTE 

NORTE 

ÓBITOS ~OR 100 MIL HABITANTES 

SUL 

• SU,DESTE 

CENTRO-OESTE 

NORDESTE 

NORTE' 

Figura 4. Coeficiente de mortalidade devida aos principais tipos de 
nas grandes regiÕes brasileiras, em 1986, para os sexos-masculino 

f"eminino. (Fónte: Sistema de --InformaçÕes sobre Mortal i dade/MS.) 

cancer 
e 
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Morbidade 

Oe acordo com o Registro Nacional de Patologia Tumoral - RNPT, foram le\o'ar•ta­
dos no Brasil, junto aos laboratÓrios de citologia, hematologia e histopatolo 
gia, 369.769 diagnÓsticos de câncer no periodo de 1976 a 1980 e, no periodÕ 
de 1981 a 1985~ 530.910 desses diagnÓsticos. 

Por esses dados, observa-se que a freqUência relativa das diversas neopla­
Sias malignas, no perÍodo de 1981 a 1985, foi praticamente a mesma do peri.:!. 
do de 1976 a 1980 (Fig. 5). 

Pele 

Estômago 

PrÓstata 

Traq., brÔnq.,pulm. 

Boca 

CÓlon e reto 

EsÔfago 

Laringe 

Bexiga 

Gg. linfáticos 

Colo do Útero 

Pele 

Mama 

CÓlon e reto 
• 

Estômago 

Corpo de Útero 

Boca 

ovário 

Gg. linfáticos 

TireÓide 

MULHERES 

o 1986-1980 

m 1981-1985 

Figura 5. Distribuição percentual das 10 principais localizaçÕes de c~ncer 
primário diagnosticadas em hom~ns e mulheres, no Brasil, de 1976 a 1980 e 

de 1981 a 1985. _(Fonte: Registro Nacional de 
Patologia Tumoral - RNPT/Pro-Onco/MS4·) (*Valores subestimadOs- em vis 

ta da baixa cobertura dos laboratÓrios de citologia~ no pri 
meiro per:iodo~) 
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Para o sexo masculino, o Registro alerta para a elevada freqUência do cân­
cer de estÔmago, seguido do câncer de prÓstata e boca, pois o c~ncer de pele 
que apresenta a maior freqUênc1a é mui:to pouco siQnificativo em r e laçâ';., à 
mortalidade, excetuando-se o me!anoma, 

No sexo feminino, o câncer cérvico-uterino tem freqUência semelhante a do 
câncer de pele, seguido de perto pelo câncer de mama. 

Extensão da doença 

Não há dÚvidas, hoje, sobre a importância do grau de extensão (estadiamento) 
do câncer em quaisquer dos seus tfpos morfolÓgicos e topográ-ficos, no m.omento 
do diagnÓstico e na ocasião em que é instituido o tratamento especializado. 

No Brasil, em diversas neoplasias malignas, os diagnÓsticos se processam, 
em mais de 80% dos casos, nas fases avançada,s da doença, quando os recursos 
terapêuticos d.isponlveis já são_ utiiizaõos _com 'finalidade paliativa, of'erecen 
Qo prognÓstico bastante reservado. 

Dai a convicção popular e at~ mesmo entre muitos profissionais de sa-úde de 
que "câncer não tem cura·". - . 

Na realidade! determinadas localizaçÕes onde o câncer se instala sao difi­
cilmente alcançaveis e tor.nam economicamente inviáv-eiS proQf-amas de rastrea­
mento visando ao diagnÓstico precoce. No entanto, os dados de freqUência rela­
tiva mostram, especialmente na mulher, que as principais neoplasias malignaS 
diagnosticadas no Brasil são passiveis de diagnÓstico precoce e/ou de preven­
ção, como é o caso dos cânceres de mama, colo de Útero e pele. 

O câncer de pulmão constitui hoje, em nosso pais, a segunda causa de morte 
éntre as neoplasia~. Sabe-se que o recurso terapêutico que oferec~ melhores 
resultados no· câncer de pulmão é a- cirurgia. Esta, no ent.anto, sÓ pode ser em 
pregada nos estádios iniciais da dOença~ No srasil, Cercã de 90% dos pacien= 
tes que chegam aos serviços especializados de tratamento de câncer com neopla 
sia~maligna de pulmão encontram-se 'fora de possibilidade para 05 tratamentoS 
cirurgicos. 

O câncer de boca, a quarta neoplasia maligna mais 'freqUente no homem, ex­
cluindo-se o câncer de pele, apesar de Tacilmente alcançável pelo exame dire­
to, é igualmente diagnostíc~do em fases avançadas da doença. No Instituto Na-­
cional de Câncer- INCa, -no Rio de Janeiro, o periodo de 1975 a 1980, 83% dos 
casos avaliados encontraVam-se em estádio~ avançados da doença {Fig~ 6)~ 

Casos 
avançados 
83% 

Casos 
iniciais 

'17% 

Figura 6~ Casos de câncer de boca, segundo a extensão da do_ença. 
(Fonte: Instituto Nacional de Câncer, 1975/80.) 
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PROJEÇÃO PARA O FUTURO 

O problema de saÚde pÚblica nacional._que representa, hoje, o câncer tende a· 
agravar-se no futuro, caso não haja uma atuação eficaz __ no que cóncérne à atua 
lização constante dos métodos terapêuticos, mas, principalmente, quanto às me 
didas voltadas para o diagnÓstico precoce, a prevenção secundária e a atuaçãõ 
~obre os fatores de risco~ A perspectiva de um aumento da expectativa de vida 
refor;a esta necessidade (Fig. 7). 

.. ... 
"' '" " i ... 

1900 1920 1940 

63,5 

55,9 

1960 1980 2020 Anos 

Figura 7. Expectativa de vida ao nascer, no BrasiT, -de 1990 
ao ano 20-20, para ambos os __ se_xos. 

(Fonte: 1900/1950- Santos, J.L.F., Demografia: Esti­
mativas e projeçÕes, SãO _Paulo, FAUUSP, -1978; f960/2000 
- United Nations, Periodical on_Ageing S4, v.l, n.l 1985.) 

Assim, nas Últimas décadas, um numero cada vez maior de brasile_i_ros _v~m se 
incluindo nas faixas etárias mais susceptiveis ao câncer, ou seja, a partir 
da quarta década de vida (Ffg. ·a). 

As tendências demográ~icas e epidemiolÓgicas, permanecendo o quadro atual, 
sugerem que, em 30 anos, mais de 85% dos brasileiros viver~o em áreas urba­
nas. Os menores de 14 anos de idade constituirão cerca de 32% da população 
até o ano 2000, e o número de .idosos terá- dobrado, 12"% da população tendo eo 
anos ou mais de idade. As doenç_as cardio~asculares, as neoplasias malignas e 
os acidentes serão responsáveis po-r cerCa de ~5% do_s Óbitos. 

ProjeçÕes para se estimar_~. morbimortalidade por câncer no Brasil, em anos 
futuros, são problemáticas, tendo -em vista que: . 

• não há séries histÓricas disp.oniveis que _permitam extrapolaçÕes a pârtir de 
tendên~ias rerflotas ou recente_s; - - -

• o cálculo de taxas para a década de 90 carece dos dados do censo de 1990, o 
qual permitirá corrigir estimativas poPulacionai.s superestimadas, já- qúe­
tem havido quida importante da fertilidade. 
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FAIXAS ETÁRIAS 

Figura 8. Coeficiente de mortalidade por câncer, no Brasil, 
em 1986, de acordo com as- faixas etáriaS, Para 

ambos os sexose (Fonte: Sistema· de InformaçÕes em SaÚde 
do Minis~ério da SaÚde.) 

No entanto, no intentO de se dispor de alguma apreciaçao, mesmo que gros­
seira, do quadro futuro, optou-se por estimar,* para os anos de 1990 a 1994, 
o nÚmero absoluto d~ Óbi~os, encontrando-se uma ocorrência média em tõrno de 
90 mil Óbitos por ano nesse-QeriOdo (Tab. 3)_. Pa_r_a as grandes ,.:egiÕes~9eográ­
f'icas, estimaram-se os nÚmeros .. _abso+uto.s d_e, -Óbi.:tOs., relacionados na Tab. 4 •. 
Quanto às principais locali_:o=:aç;Ões anatÔmica-s~ forãm estimadas iiS Taixa:S 
anuais médias de Óbitos para homens e mulheres, .aprese11tadas na Tab. 5. 

* EsHutiva por progressão linear, a parti~ da 11 teod;ncia" veri~icãvel en.tre dois pontos dispo 
nfveis. Coa base e~ dados indiretos (popu!ação dos aunic{pios c~ infor•ação rtgular), ·os dado; 
foram •ultiplicado$ por fatoreS. de correção: 1,30 para as regi;,s; Norte e Centro-Oeste e 1,35 pa 
ra a região Nordeste. Os valore$ encontsados for~• agregados e• faixas para o conjunto. do_pafs: 
çoa ar~edondamento na casa dos ailhares e limites, de aais ou eea«S 10%, e• torno dos valores 

iniciais. 

Ano 

Sexo 

Brasil 
(IDtal) 

Tabela 3. NÚmero estimado de Óbitos por neoplasias malignas, 
por sexo, no Brasil, para os anos de 1990 a 1994~ 

(Fonte~ Divisão de Epidemiologia e Bioestatistica/INCa/MS.) 

1990 1991 1992 1993 1994 I 

M F M F M F M F M F 

47.005 38.508 
(85.513) 

48.265 39.478 _49.527 40.447 50;787 41;417' 52.049 42.386' 
(87.743) (90.024) (·.92.204) (94.435). 
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'rabela 4. N~mero ~stim&Uo de Óbitos devidos aneoplasias malignas, 
nas grandes regiÕes do Brasil, para os anos de 1990 a 1994. 
(Fonte: Divisão de Epidemiologia e Bioestatfsti~s/INCa/MS.) 

~ 
1990 1991 1992 1993 1994 

Norte 3.282 3 • .426 3.571 3.716 3.861 

lordes te 14.050 14 .. 531 15.013 15.494 15.976 

Centro-oeste 5 .. 350 S. 591. 5.832 5.073 6.314 

Sudeste 45 .. 800 46.805 47 .. 859 46.613 49.817 

Sul • 17.031 17.390 17.749 18.106 18.467 

r•bela 5. Faixa anual média·e~timada de Óbitos por cincer, segundo sexo 
e principais localizaçÕes, para o Brasil, no periodo de 1990 a 1994. 

(Fonte: Divisão de Epidemiol-ogia e Bioesta~tica/INCa/MS.) 

Local.ização 

Pulmão 

Estômago 

Mama 'feminina 

Colo uterino 

CÓlon e reto 

EsÔ:t:ago 

Próstata 

Cavidade oral e faringe 

Homens 

_.8.100-9.900 

6.3oo-7. ?ao 

~ ... 800-2.200 

2.700..3.300 

3.600-4.400 

.2.700-3.300 

Óbitos 'elitliaados 

llulhems TOtal 

2. 70a..a.:l00 10.800-12.200 

2. 700-:s..300 9 .. 000-ll.ÓOO 

5.4~ 5.4D0-6.600 

5.400-.E..SOO 5.40{)-6.600 

2. ?OQ-3..300 4. soe-s. soo 
9oo-l.Jl00 3.600-4.400 . 

3.600-4.400 

600-SIIt 3.300-4.100 

Para a estimativa de incidência. pesquisou-se a razão mortalidade/ineidên 
cia, vigentes e~ áreas do pais-eÕbertas pelos R~istroS de Câncer de Base PÕ 
pulacional que divulgaram esse indicador - São P-aulo. Porto Alegre e FOrtalé 
za. Com va..lore.s aproximados aos vigentes em· Fortaleza e intermediários em re. 
lação às outras duas áreas, fOram-estimadas as faixas de casos novos de cân= 
cer esperados para o periodo ~e 1990-1994. as quais variaram em torno de 200 
Mil casos novos por ano, consideradaS todas as localizaçÕes. A Tab. 6 relã­
ciona. as faixas .de casos novos esperados para. u principais neoplasias mali_a 
na.a. 

Tabela 6. Faixa anual média esperada de casos nowos de câncer, segundo sexo 
• principais localizaçÕes, para o Brasil, nGperfodo de 1990 a 1994. 

(Fonte: Divisão de Epidemiologia e Bioestatistica/INCa/MS.) 

Local.ização 

Mama f'eminina 

Colo uterino 

Pulmão 

Estômago 

Cavidade oral e faringe 

CÓlon e reto 

PrÓstata 

EaÔ'fago 

Casos DOVOB esperados 

Homens JIW.heres 

18.000-22.000 

lS.OD0-22. 000 

11-.. 600-14.100 a..ooo- 4.700 

1~.soo-i2.aoo 4.500- ~.500 

9.000-11.000 2.700- 2.000 

3.60D- 4.400 5.400- 6.600 

9 .. 000-11.000 

4 .. Soo- 5.500 _ 1.500~ 1.800 

Total 

18.000...;,22.000 

18.000-22.000 

15 .. 500-18.800 

lS.OOQ-18.300 

11 .. 700-13.000 

s.ooo-n.ooo 
9.00D-ll.OOO 

6.0(!0-7300-
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Du~ante o discu~so do Sr. 
LourJ'val Baptista, o Sr. 
F ranc f se o R o_ I _1 e_mberg, de f x a 
a c.ade f r a da pres f dénc i a, 
que é ocupada pelo Sr. Pom­
peu de Sousa, 31:1 Secretário 

O SR. 
Sousa) 
nobre 
des. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
concedo a palavra ao 

Senador Mauro Benevi-

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB­
CE. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, as lideranças 
políticas. empresariais e 
comunitárias do Nordeste 
habituaram-se a permanecer vi­
g i 1 antes . para impedi r _que be­
nefíc_ios _conquistados, a duras 
penas, para a região venham a 
ser reduzidos o~ nulificaaos. 

Quando se co9ftou, por exem­
plo, da extinçao dos incenti­
vos fiscais e das ZPEs, os 
parlamenta~es cearenses - e os 
de outras Unidades Federativas 
do Po1 ígono ___ congregaram-se 
para reagir, desestimulando o 
Governo a 1 e v ar avan-te a pre­
tendida e despropositada 
medida. 

Agora, em que pese o esforço 
cpnstante de senadores .e ,.depu­
tados nordestinos. alem- do 
trabalho eficiente de entida­
des de classe, a Administração 
Federal, através da Portaria 
n~ 670/90, de 8 _de novembro, 
suprimiu o C!F Uniforme para 
os Aços Planos, o- que signifi­
ca dizer que o preço das cha­
pas de ~ço não mais será o 
mesmo para todas as áreas do 
País. --

A repercussão .do ato governa­
mental 9erou perplexidade e 
indignaçao. ensejando sucessi­
vas reuniões do empresariado 
com autoridades estaduais e 
com representantes do Ceará no 
Congresso Nacional. 

Na última sexta-feira, aliás, 
recebi do Sr. kuiz_ Esteves Ne­
t_o, __ Presidente da Federação 
das I~dústrias. um longo telex 
sobre o assunto, vazado nos 
seguintes termos: 

"Pelo presente 
sunto da maior 
para as regiões 
recidas do Pais. 

expomos as­
gravidade 

menos favo-

Trata-se da Portaria 670/90 
de B-11~90 extinguindo o 
"CIF. Unifor_rne" para os aços 
planos. ou seja, os preços 
das chapas de aço deixaram 
de ser iguais em todas as 
Regiões do País. 

O sistema ~-CIF Uni forme" 
não po-der i a ser encarado 
como incentivo fiscal, pois 

. o governo federal não arca 
com as despesas de roteiro 
do frete, as quais são pagas. 

pelas' empresas consumidoras 
de aço plano. 

Tal manobra tira o pode~ de 
competição das pequenas e 
mêdias empresas situadas 
fora do eixo Rio, São Paulo 
e Minas Gerais, reduzindo o 
custo para as que estão pró­
ximas e onerando bastante 
parª as mais d_t_stantes. 

Para o nos_s_o Estado do 
Ceará o mOmento é extrema­
mente _,de 1 i cada. 

ú setor eletrometalmecânico 
deverá sofrer uma queda de 
.até . 35~ Ror .có"hta desta me­
dida, agrãvado pelo momento 
atual _que aponta, para grave 
recessão. 

0- r·eflexo__ no custo da 
matéria-prima será de apro­
ximadamente 9% (nove por 

_c.ento) incidindo sobre. a 
ma i o r parte_- de CUsto de 
produção: convém lembrar Quê 
esta desvantagem poderá au­
mentar com_ a redução de cus­
to para as empresas do 
Centro-Su 1 . 

Como conseqüência te_remos 
desemprego em larga escala, 

_fechamento de empresas_ e 
perdas de tecnologia desen­
volvida nos. últimos anos. 

O a_umento 
bém aUmenta 
1_iqu1de de 
Centro-S~] . 

dos insumos tam­
a transferência 

impostos para o 

-Agravada pela perda de mer­
_çado _nas citadas Regiões. 

Ta 1 et i -tu de poder i a s-er to­
lerada caso Os programas de 
investimentos do governo fe­
deral tive~sem contemplado 
as regiões _P.rejudicadas com 
implantação de laminaçõ_es _ à 
frio junto -aos principais 
pólos consumidores, projetos 
estes todos_ relegados a um 
segu_ndo P 1 ano . ~ 

c~rio~ çle vossas provjdên­
cias. gestões junto as auto­
ridades competentes, desde 
já agradecemos o colo~amo­
nos ao vosso dispor. 

Atenciosa"!ente, 

L.uiz Es_teves Neto, Presi­
dente Federação Inds. Estado 
Ceará - Fernando U.L. de Cas­
tro _Alves, Presidente Sindi­
cato Inds. Metalúrgicas_Me­
cânicas et Material Elétrico 
Estado do Ceará." 

O Sr. Oz1e1 ~Carneiro 
Permite-me V. E:x.a u_m apart~? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Ouço 
o aparte do nobre -senador o­
ziet C_arneiro 

O sr. Oziel Carneiro Nobre 
Senador Mauro Benevides. tam-
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bém recebemos da Federação das 
Indústrias _do Estado d_o Pará 
telex reclamando dessa porta­
ria. que altera o preço CIF u­
niformizado__ para os aços 
planos. Isso realmente impli­
ca, na área do meu Estado do 
Pará, um aumento de custo- da 
ordem de 30%, criando uma sl­
tuaçãq muito difícil para a 
_sobrevivência de me,ta1úrgicas 
que a 1 i estão i nsta_l ãdas. To­
mei uma providência _e_ dirigi­
me diretamente à M"ínístra· da 
EcOnomia, solicitando reVisão 
da_ portar i a. Tudo isso me pre­
ocupa mais porque estamos ve­
rificando que, em nome de um 
combate-à inflação, estão sen­
do tomadas providências na 
área do Governo Federal que, 
aos poucos. v·ão co 1 ceando num 
segundo p 1 ano aqui _1 o que sem­
pre foi o _objetivo e o ideal 
da socieda·de brasileira: des­
fazer os Qesequilíbrios econô­
micos e sociais entre reQiões. 
Portaria desse tipo 1 se pode 
ter o a 1 cance de re.au4 i r a in­
f 1 ação_ num percentua 1 , c rei o 
eu, ins_ignificante, tem, po­
r.ém, o- condão de prejudicar um 
traba 1 ho de d_escer:1tra 1 i zação 
da economia brasileira, porque 
não é possível que nós pos,sa­
mos, no Norte ou no_ Nordeste. 
ter as nossas metalúrgicas de­
sativadas ~-voltarmos ao i ní­
ciÇl do secuJo quanto a toçtoS 
os produtos acabados que tí­
nhamos que comprar nas regiões 
mais desenvolvidas do Pajs. 
Apresento a V. Ex 4 a minha so­
lidariedade e o meu apoio, 
porque a mesma reclamação que 
a Federação das Indú_strias do 
Ceará faz a v. _E:X.a também a 
Federa_ção das Ind(jstrias do 
meu estado fez a mim. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito 
grato a V. Exa, ilustre Sena­
dor Ozie1 C~rneiro, que, com a 
sua manifestação solidária, 
traz o apoi_o do Norte, do seu 
EStado, o Pará, e ·certamente 
das outras Unidades Federati­
Vas'daquela região a esse ape­
lo e, ao final deste discurso. 
me dispus a f=azer, -~-á que há 
uma portaria-lntermlnlsterial, 
um apelo à Ministra Zélia Car­
doso d_e Mello e ªo-~jnist·ro da 
Infra-Estrutura, Ozieres Sil­
va, -a fim de que, ambos, re­
vendo a Portaria n~ 670/9'0, 
possam-permitir que o CIF uni­
forme continue a favorecer, 
com._conbt~ções de compet ít i vF­
dade, as indústrias localiza­
da~ no no~d_este .§l no norte. do 
Pa1s. 

Portanto, a manifestação de 
v. Exa oferece um recurso 
extraordinário a esse aPelo 
que desejo, _neste· momento, 
transmitir, da tríbuna dõ-se­
nado Federal, aos Ministros 
Ozires Silva e Zélia Cardoso 
de Mel lo . 

Sr. Presidente, na esfera da 
Sudene, a portaria_ interminis-
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terial causou espanto e sur­
presa, conforme se infere de 
declaração do Coordenado~_de 
PlaneJamento Indust~ial daque­
la autarquia, or: Girley Bra~ 
siliense, considerando a pro­
vidência como autêntica 
"extrema-unção do setor_ metal­
mecânico e metalúrgico do Nor­
deste, por entender que as in­
dústrias consumidoras de aço 
plano alcançaram um_ desenvol­
vimento considerável nos 14 
anos, quando vigorou esse be­
nefício, eliminando o pagamen­
to do custo do transporte pelo 
consumidor, enquanto o preço 
FOB obriga o pagamento do fre­
te por quem adquire a 
mercador i a 11 

• 

Sr. Presidente, ao trazer a 
momentosa questão a debate 
nesta tribuna, já agora com o 
apoio do eminente_ Senador o­
ziel Carneiro, i lustre repre­
sentante do Pará nesta CaSa, 
desejo apelar para o Mini"sté-­
rio da Infra-EstrutUra no sen­
tido de que revej9 a esdrúxula 
decisão, mantendo ·o CIF­
Uniforme para os aços planos, 
anulando, assim, a malfadada 
portaria de 8 de novembro. 

Com isso, evitar-se-á o de­
semprego em taxas elevadas. 
bem assim o fechamento de em­
presas que atuam no setor e 
que absorvem apreciável conti­
gente de mão-de-obra. . 

Fica, pois, o nosso apelo ao 
Ministro Ozires Silva, e à Mi­
nistra Zélia Cardoso de Mello, 
assim como ao próprio Presi­
dente Fernando Collor, em fa­
vor da renovação, pura e sim~ 
ples} da portaria referencia­
da. lMuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SouSa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Odacir Soa-res. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL -
RO. Prbnunci a o seguinte 
discurso. Sem reviSão do 
orador. ) Sr. Pres i <;:lente, 
Srs. Senadores, em melo a in­
tenso bombardeio de setores 
políticos e de_ parte da iril.:. 
prensa, atravessa o Governo 
Collor etapa delicada no de~a­
fio que se impôs de sanear a 
economia brasileira. Longe, 
porém, de configurar enfraque­
cimento ou desorientação 
como buscam sugeri r a 1 guns -·. 
essas dificuldades são absolu­
tamente naturaiS, em empreita­
da de tal magnitude, e estavam 
previstas desde a concepção do 
plano. 

São turbulências jnevitáveis, 
em meio a estrada acidentadís­
sima, em que a imperícia-de 
administrações anteriores nos 
fez caminhar. 

Seria, convenhamos, grosseira 
ingenuidade supor que a re­
construção econõmica do Brasil 
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se daria de maneira indolor, 
em-- ·ambienté de cordialidade e 
mot~a comp~~ensão. 

-sabia..;.sa que-~a-1uta Contra o 
monstro inflaCionário detona­
rla reações poderosas e n~m 
sempre_ COJ"1f_essáveis. Af1na1 .• 
aJ?ós tal"lt-os - anos dê _; nt i mo 
cõnVívio com a inflação~ gera­
mos - a sociedãáe e o Estado -
uma cultura inflacionária. Há 
iriteresses.sólidos erigido_s em 
torno -- das metáStaSes desse 
câncer econômico. Removê-los é 
tarefa de tal porte que não é 
exa1fero· afirmar que demanda 
mais tempo que apenas um ma~-
da1;o ___ Qe Governo, além da aça·o 
CI?!IJ. unta e de-c i di aa de tc;>da a 
soe· edade. 

o Presidente Collor-detó"flóu o 
processo e, -reconheçamos,_ com 
vigor e _determi naçãb --i ncom\ms. 
As préss_ões ql,le vem recebendo 
- pres~Sõés poderes i ss 1 mç:S, de 
sfndlCat_ôs de patrões e_ empre­
ga~os ~-apenas -rea1ça~ essa 
f i rmézã- de vontade, a que 
es távámó-~."_ desacostumados . 

Dentro desse intenso bombãr­
deio a que me referi, promovi­
do por setores poderosos da 
economia, há_ algumas acusações 
espeCificas ao'atuç:l Governo. 
que desejo, aQui, responder. 

Acusa-sé· é--Presidente Collor 
de não di spor de um p-r'oj e to de 
desenvolvimento para o Brasil. 
Teria, seguhOo essas acusa­
ções, transformado o combate à 
i nf 1 ação em__ uma espécie de 
"samba de uma nota só 11 de sua 
admiri·nrtra~o --o que a esta­
ria 1nvi~b11izando precocemen-
te. --

E a inda:_ acusa -se o Pres i den­
te Collor de autoritário, de 
inapetente pafa O diálogo 
democrático -qUer com b Con­
gresso Nacional, quer com a 
sociedade. 

Vamos por partes. 

Inicialmente, trate-mos da 
questão _ do projeto de 
desenvolv-i menta-. O Governo 
Collór foi -efe'itõ pelo voto 
direto, _em dois turnos, justa­
mente porque colocou em dis­
cussão um projeto --de modern i­
zação do Brasil -modernização 
política, econômica e 
admi.ni strat i va. 

Este, O dado decisivo que o 
distinguia das demais candida­
tUrãs:- tinhç um projeto reno­
vador e saneador para o 
Bras i 1. _E_ ainda: um-projeto 
exéqOfvel,- em curto e éfn médio 
prazos: 

Esse prOjeto-não ficou apenas 
na fdrrilul ação· teórica e 
adjetiva. Foi de_talhadamente 
discutido. nas _mais diversas 
tr1bunàs çiest·e Pafs. 

E em que consiste? 

_Basicamente, na transformação 
tib Brasil em eficiente eco~o­
mia de mercado - algo que ob­
Vlamente não o somos - de modo 
a Viabilizar, no mais curto 
espaço de tempo, nosso ingres­
So no Pr_itnf,!ir-o Mundo. 

As etapas necesSárias para 
a 1 cançar aque_l a meta foram i­
gua 1 mente· de ta 1 h a das. E passam 
pela reformulaçffio e moderni.za­
çãó do aparelho estãtal. __ Resu­
mo aqui algumas dessas_ etapas. 
exaustivamente discutidas na 
campanha presidencial: 

- a reform~ administrativa-. 
d8_modo a Õévolver lóQica e 
e"ficiência à tnáquina do Esta­
do, enxug·ando-a de suas gorçiu­
ras é pr<ofiSsiohalizançto efe­
tivamente sua mão-de-obra; 

- redefiniçãO do papel do ·Es­
tado na economi~; 

..,. pr i vat i zaçãO 
~s.ta:taj s; 

de ___ empresas 

- desregulamentação da ecqno­
miá; 

':'""_fim do paternal ísmo- es,ta­
ta 1 , com s.~u elenco dei sub.s í­
dios, incentivos e reservas de 
mercado. 

Essas providências, que não 
esgotam o processo de moderni­
zação, vêm .sendo concretamente 
adotadas, em gr·aus v ar i a dos, 
d~ acordo co~ as condições 
conjunturaiS, ~ in~~ável, en­
tretanto, dizer qãe o Governo 
não está de braços cruzados. 
nem mui to menos_ c;:amlnhando em 
direção contrária. 

Nada disso. porém, terá qual­
quer serventia se, antes, não 
for efetivamente liquidado o 
9esafio da inflação. 

Não há· coiho negar ta 1 
evidência. E o mér1to de ao~ 
ver-no Collor é ju_stamente 
esse; o de não esmorecer. não 
dar tréguas a_ esse i ni mi go 
público. Paradoxalmente, o seU 
mér1 to -maior _- ~ que tantas 

. vezes mer_eceu- e1 ogfos das 
pri ncipa 1 s 11 dêranças sind-i­
~-i s, .. de patrões e emprega_dos 
- transformou-se, de uma hora 
para outrç, em seu maior 
adversário. 

. E po,r quê? 

Simples: porque chegou a hora 
da verdade. Isto é, a hora de 
cada qual defini~. perante o 
conjunto·- da socj edade, a cota 
de sacrifícios que está d.ís­
posto a dar. 

~ aí chegamos à segunda acu­
s~ç~o que tem sido feita ao 
Pres i dent_e Co 11 o r: _ a de que 
não tem vocaçãO para o cpnVf­
vio democrático. _ 
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Ora, acaba o Presidente de 
convocar todos os se~m~ntos 
sociais organizados à mesa de 
negociação para, juntamente 
com o Governo, selar um amplo 
entendjmento, que permite que 
a presente travessia se dê com 
um mínimo de_ turbulêl"l.c.ia e um 
máximo de eficiência. 

Entendimento social - ou pac­
to social, como muitos prefe­
rem chamar, pressupõe conces­
sões. E o problema está em que 
os setores mais organizados da 
área patronal e sindical 
negam-se ao cumprimento dessa 
regra elementa_r._ Querem manter_ 
intactos os seus ganhos ou, 
utilizando uma imagem já gas­
ta, querem fazer omelete~ sem 
quebrar, os ovos. 

Valho-me 
recorrente 
social - o 

aqui de um exemplo 
em maiéria de. pacto 
exemplo espanhol. 

Lá, traba 1 hadores e empresá­
rios foram chamados sucessivas 
vezes à mesa de negociações e 
tiveram que cortar fundo .na 
própria carne .... Cito aqui al­
guns dados ilustrativos. 

Os salários, a partir _de· 
1972, baixaram consideravel­
mente sua participação na ren­
da nacional. Em 19S2_. quando 
os socialistas chegaram ao po­
der, os salários_ constituíam 
52% da renda -nacional; em 
1984, baixaram ainda mais; 
passaram a 49%. 

Na área empresarial, houve 
drástica reforma fiscal, fim 
de subsídios. criou-se imp~sto 
patrimonial, reduziram-se as 
isenções fiscais. 

Enfim, se lá foi possfvel se­
lar um pacto nacional, isso só 
se deu pela disposi_ção das 
partes em fazer concessões - e 
concessões dolorosas. 

Se setores conservador~ acu­
sam o Governo Collor de não 
possuir um projeto, os setores 
mais à esquerda criticam-no 
justamente por possuf-lo_. Te­
mem o ingresso do Brasil na 
economia de mercado, indife­
rentes ao fato de que o_ so~ia-
1 ismo ruiu em todo o Planeta. 
O Onico pafs moderno e. aí, 
obvt amente-.--exc1 uo--a--Un-t-ão -so~ 
viética) a possuir um partido 
socialista no poder é exata­
mente a Espanha. 

Só que com um detalhe: o so­
cjalismo, 1á. está apenas no 
nome. O PSOE -Partido Sgciª,­
lista Operário Espanhol - li­
derado por Fe-l i pe Gonzá 1 es, 
comanda hoje um Qos _mais radj­
ca i s processo_s d_e 1 i bera 1 tza­
ção da econom_ia em_ toda a, 
Eur_opa. Q Est'ado r~çil,Jz subs­
tancialmente seus ~ontroles 
sobre a econom.i a e a v i Oa do 
cidadão, privatize suas empre­
sas. abre-se ao _capital es-

tran_geirp, .. implanta 
negociação salarial 
decorrência disso 
moderniza-se, 
eficiente. 

a livre 
e. como 

tudo, 
torna-se 

Esse tipo de socialismo 
isto é, o anti-so.clalismo 
cofncide C()m o __ projeto QOl ftf­
co do GOverno C.o 11 O r. Só que, 
pa'r'a nele chegarmos, teremos 
que tri 1 har a estrada do sane­
amento da economia =uma es­
trada,_ como já .disse, ac i den­
tadíssima,_ que nossos i_rmãos 
espanh6i s não ti veraJn r·ecei o 
de enfrent.ar, arrostando to_dos 
os desafios que 1 he são 
inerentes. 

No_§sas q i f i cu 1 dade~ .. básicas -
Sr. Presidente, Srs, Senadores 
- decorrem de algo que a maio­
r i a _de nossos e,conom i_s tas se 
rec_usa ª .. v·er. Somos uma econo­
mi.a dua_l ,_ co_m _uma t'ace moderna 
e uma face anacrônica -ao 
contrário,- pOr exempl_o, _do que 
ocorre na ~~rapa e Estados 
Unidos. 

La. existe um reai confronto 
entre empresas e organ1zações 
operá'ri as, onde ma i ores 
sa1ári_os representam menores 
1 ucros. Entre nós, as empresas_ 
do setor moder:ho - onde atuam 
o_s-- sindicatos .. são 
cartelizadas. Assim, os aumen­
tos são repassados aos preços, 
eliminando-se o cOnflito de 
interesses. Ao inv.és del~. o 
que temos é just-amente o 
cont rã r 1 o: dado que o 1l.l.cro 
resulta de percentagem adicio­
nada aos custos - e ~alários é 
:;~;to t~m aS t;_~~re~_aT n~:~!;~! z~; 
pagar salá~ios elevados. 

E é sua d~terminação nest~ 
- sE)nt i dQ -·_que vem pr-oduz indo a 
presente enxurrada de c~i~icas 
a sua adminiStração. Para con­
cluir, Sr. Presidente, ;enovo 
aqui uma advertência:_ comba_ter 
a- inflação não é meta apenas 
do Governo- é de-todo o Pals. 
Fugir a essa evidêncfa é mar-
char para o ___ abismo. · E não 
creio que seja essa a vocação 
dos representantes do setor 
mais moderno de nossa. 
ecor.~omfa. 

o Sr. Ma-rCondes Géidel hã 
Permite-m~- _V."- Ex .c. um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Ouço o 
parte. de v·. -Ex~ _ 

·o Sr. Marcondes Gadelha- No­
br_e Se_J1ador, cumpri mente v. 
ExA por esse discu~so oportu­
no, em· _gue faz_ uma an_á 1 i se se­
rena da conjúntura econômica 
atual ~.·um chama-riiênto- à ·rãzãó 
dos _ diversos agentes 
econômicos. V. ExA age bem 
quando fa:z um 1 embrete à ca·sa 
sobre as metas que certamente­
n~o se perderam de vista nO 
atua 1 Governo, onde res_sa 1 ta 
exatamente o apelo à moderni­
dade, à __ criação, no Bras i 1, de 
u_m. aparelho produtivo_ mode_rno, 
Competi t 1 v o, e O i n_gresso do 
Pafs entre ·as economias· do 
primeir-o mundo. v·. OExA mostra 
também que não há razão para 
que_ mut to.s se abandonem ao 
pes_S_i rni_s_mo, em face da reni-:­
ténçia ._çom que os __ fndices- de'' 
inflação, do custo _de vida, se 
mantêm e_l evadas •. Importa. no-­
Ore Seriador OdÇ~.cir · Soares, 
essa _ di ferenct ação de 
prioridades. _ b _ Go\/é'rno deve 
continuar n_a sua busca de re­
verter o quadro inflacionário. 

-Não é possível fazer qualquer 
Portanto, o choque entre nós programação econômica com in­

não se dá entre sindicatos e flação_ de 18% e 1,9%. _como esta_ 
empresas, como no mundQ c;:l~$_ftn- em _ qu~ nqs enco_n_tr:-amos nes1;e 
volvic;lo, m.;!'.S"_entre. ó setor ___ mo- morriemto. A _inflaç_ão, _que foi P 
der no - que representa apenas tema na mero um. abso·l utamente 
17% dé3 __ mão-_de-obra nacional - prioritário des_te_ G_overno_, 
e o restante da economia. Daí deve continuar __ sendo assi_m, 
o equivoco ~de se íma~inar que até gue seja, Çe a19uma forma, 
a CUT representa os 1nteresses esco1mada. ate o ultimo res­
da maioria dos trabalhadores quício, da cultura que foi im­
ou q-ue a Fiesp- expresSa __ o plantada em torno do_s .seu_s in-

-patronato. Representam,· 1sto díces_ no Brasil. Não podemos 
sim, parce 1 as desses segmentos sonhar com moderni ?,:ação_~ não 
importan-tes, sem dúvida, mas podemos. sonhar com um_ País de 
minoritár-ias. primeiro mundo, ·com taxas 

Não podemos, poiS, supor que 
o entenc;ii mente na c i ona 1 est_ará 
se:-1 ado --ou _ abqrt_ado apenas em 
função dos humores dos repre­
sentantes da. F i e_sp ou da CUT. 

Prec,sámos, com urgência, am­
pliàr nossq hOrizonte de visão 
do 6rasil. E. celebrar um en­
tel}dim_ento. Cjue não exclua a 
~aiori~_- até aqui, testemunha 
silenctosa dçs discussô'i!S em 
tpr_no c:le nosso fu_turo. E essa 
maior:1a que o Pres_1_9ente .Col­
lor quer ver finalmente con­
templada e incorporada ao de­
senvolvi_ment·o nacional. 

~nf1 ac-ionári-a-S- -de- -Quarto - mun-­
do, porque é esta ·a situação 
em. gue yiv~mos ne!§te momento. 
Entao nao ha nada de 
censuráve-l na aplicação ab?O":' 
1 uta e to ta 1 do Governo· ao 
combater à __ inflação, muito 
pelo contrário. a· Goverrio lan­
çoU, efe·t:; vamente, as bases 
para U:ma soei edade _mo_derna; a 
nova política industria1 do 
Góverno, as atitudes ·em rela­
ção à mora 1 i da de adm.j ni strãt i­
va, as atitudes com re1ação ao 
control'*· dos_.9ast·os público~.· 
ao .controle s1stemático do de­
ficit fisc~l, sã_o_ sinais de 
QJ,Jsc.a çte umq_ soc_i ed_ade mo der-, 
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na, são sinais de b~s~a de uma 
convivêncie._ so_cial elevada e, 
sobretudo, de busca de um pa­
tamar pol ftico o.n·cte o Br_a_si 1 
possa apresentar-se _como um 
Pa f s capaz __ de ~ranj e ar o ras­
pei t.o e admi_raçao no cqncerto 
das nações. Tudo iSso -~stá 
sendo feito, nobre Senador 
como V. ExA mu'l to b~m .. çli_z -, 
sem se perder de. v i s ta a 
necessária e imediata luta 
contra o monstro inflacioná­
rio. Neste ponto, o Governrr 
deve continuar agindo sem 
desfalecimento. O que não se 
pode é, em meio a esse jogo 
político, a esse_ embate a que 
estamos assistindo, o que não 
se ROde e perder de vista os 
propósitos que foram apresen­
tados desde o começo. A l~ta 
contra a inflação - __ "e __ v. EJ<A 
faz bem em chamar à colação 
esses temas principais e pro­
posta_s do J~_qy_er_no -_ não pode 
perder de vista ess~ objetivo, 
esse pressuposto maior do 
Governo. Da mesma forma, _aque­
les que se opõe, aqueles que 
resistem à ação p_olftica- do 
Governo não podem simplesmente 
levantar a poetra e depois se 
queixarem que não estão enxer­
gando mais nada. Neste ponto 
v. ExA exerce uma função quase 
que didática. ao mostr_ar que 
não perdemOs a eStrada princi­
pal, não perdemos o _caminho, o­
roteiro, o objetivo maior, que 

1não está no combate à. i_nflação 
em s1 mesmo - embora e$te seja 
passo decisivo -_mas na con­
servação de uma sociedade de­
senvolvida, de uma sociedade 
moderna e d_e uma soei ed_a,de 
onde haja direi~o e oportuni­
dade para todos. 

O SR. ODACIR SOARES - Fico 
grato a v. ExA pelo aparte, 
que incorporo com muita honra. 
ao meu discurso, até porque v. 
ExA tece comentários exatamen­
te sobre o ponto funçia.meri.ta 1 
do meu di scurs_o, que- -e --a ques.: 
tão da i nf 1 ação, do combate ct.o 
Governo de forma permanente. 
persistente e reinterada à 
inflação. 

Nobre Senador Marcondes Gade­
lha. eu já havia na s_emana 
passada, concebido as linhas 
mestras deste pro_nunctamentõ, · 
e, após a sua red_ação I após 
estar redigido e deliberado, 
encontrei na edic;ão ___ çle hoje do 
jornal ~ornal do Brasil duas 
matérias. Uma, como editorial 
do jornal. sob o título ."Oo_nos 
do Poder 11

• Em que _o m_2!_tut 1 no 
car.ioca faz uma a_nál is_e, um 
'histórico do processo de de­
senvolvimento, do modelo de 
desenvolvimento brasileiro, a 
partir da década de 40 até' os 
dias atuaiS que - como digo no 
meu discurso - se:t_ores podero­
sissimos se voltam, neSte mo: 
mente, contra o projeto de mo­
dernização da sociedade brasi­
leira. de modernização dop es­
tados brasileiros,. contra o 
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proj_eto do Governo_- de desregu:­
lamentar a economia, _e da re­
tirada do estado do setor eco~ 
nômíco, deixando-~ inteiramen­
te à. iniciativa privada. 

ç: há_, Unioa OUtra matéria, -que 
já ab.ordei __ incluSive neste meu 
discurso, que está na primeira 
página, sob o tít_I,Jlo: "-~arg_em 
de 1 ucro no Br.as i 1 es.tá entre 
a~ __ tnâ i s aJ tas do Mundo-11 

• ,_-

Vo~u 1 e r aperias os doiS _pr i_-­
meiros parágrafos da chamada 
da m_a_tériÇi n;a primefra página, 
pedinçl:o_ à Mesa _que çjepois man:­
ae t ncórQ_or~r esta matéria a_o 
meu discurso. 

Diz o--s-eguinte: 

--~"O~ empr:_esário brasileiro 
~~m uma da~ mais altas mar~ 
gens- de lucro no Mundo, per­
.d~ndo _apenas para ~~us c_o 1 e­
gas do Chile, da Co.lõmbia e 
da Venezuela. A Co_nstatação 
é da tese dê mestrado do e­
conomista João EP~ardo Fur­
_tado sobr.e produtividade na 
inPústrfa brasileira ... " 

Este- é outro _ assuri"to m·u; tO 
imPortante sobre' o ·qual o Go~ 
verno i_nícia ágora_ um _projeto 
relacionado com a p_roçjutivid.a­
de e com a Compe~itiv5dade 
industriais. 

".--.~. _ e J.á está nas mãos do 
Secretár1o espe-cial de Pol f­
"t. i ca · Ecpnõmi é_a, Antôríi o 
Ka_ndi r. 

c·om daàos cte--·4o Pan;;:es:-- o­
es-tudo a"_ f i r ma- que, enquantp 
no Primeiro Mundo a rentabi-
11 dadé das empresas varia 
entre 23 e 30% do custo de 
produção, no Brasil chega a 
52%. A 1 ém d 1 sso~11 

- es_te é 
outro dado i_mportahte "o 
s~~áriç é a menor das despe­
saÃ·operaciona1s das empre­
sas no Bras i 1 , · f i_cando aba i­
~o de- pafses como Bang_la­
desh,, _Tl.J_r_::quia, EQi to, Bol i­
via, _Incpa __ e COré1~_ do Sul." 

Ma·i S na âiz a 
notícia: 

~·AO · c;ont r·ár 1 o, _nos· pa; s·es 
do -Primeiro Mundo os 
salários constituem o item 
mais elevado do custo de 
produção; no Brasil é o item 
da operãc1onal idade ·da pro­
du_çã_o. _ a 1 ém_ do fato da pro­
dutividade se realizar em 
níveis baixfS_s.imos, ·também.c·, 

Ê necessár'i. o, nobre Senador -
como digo no· meu discurso e 
como v. ExA se referiu muito 
bem no seu-_ aparte- , -é 
ne.cessári_o ___ que se modernize 
tod.a a soei eda-de :ora:s 1J e i r a_. e 
parti cu l_armente ·se mocterni :ze ~ 
face ~nacrônica da indústria 
naCional;_ que opera a·nfveis 
baixfssimOs, p·or es~ar defasa­
da do ponto de vista indus-

trial; que opera_ a níveis bai.­
xfssi_mos,_ porque não se m_oder­
nJz.o_u·,- dura-nte o per f otfo da 
c i _rgnda f i nance i r a; e que par-­
te--das concordatas que estão 
OCóf'reindo estariam identifica­
das Como senOo concordatas 
criminosas; e -que- a- outra par·..: 
te Cessas concord~as estaria 
ocorrendo ex~tam~nt_e porque as 
empresas I ate o ano f_ isca 1 de 
f989~ com_punham as_ suas recei­
tas· basicamente Corn .a c 'í r anO~. 
f~ i nance i r a . com a especu 1 ação 
finpnceira. 

O Sr. Raimundo Lira- Permite 
y ~- -~x_11 u_m_ aparte~ 

O SR. ODACIR- SOARES - Tem V. 
Ex:. o aparte. 

o Sr. Raimundo Ltra - Nobre 
58-riador ddãci i- Soares,- V.--- Ex A 

l:oca em a.ssuhtp que consíder•o 
da maior _importância para o 
momento da economia b_rasi 1 e_i­
ra, quand_o se . refere às 
concordatas. AS últimas esta­
tísticas que foram divulgadas 
péTo 1o"r-n_a_l o -estado d_e S. 
Paulo. de domin~o. mostram 
que, enquanto o numero' de con~ 
co_rda tas tem aumentado em 
199Q, ·o núrftero_ de falências 
foi muitQ .. inf_er_1.or:.a 1989_. __ A 
fa_l ênci a rea 1 mente caracterí­
zava a_. -inviabilidade da 
e~presa. Quanqc a empresa en­
tra em grandes dtficuldades 
econômicas de produção,_ de 
mercado - e se torna absoluta­
mente insolvente, os seuS df­
reteres~ os seus proprietários 
partem para a falencia -a pedi­
do, logicamente,_ dos seus cre­
dgres_, e decr~tada também pela 
Justiça. Algumas concordatas 
que estão acontecendo ~o Bra­
sil, no momento, são verdadei­
ras jogadas· financeiras, são 
concordatas fraudulentas e 
desonestas. 'Ficãmos estarrecf­
dOs quando ver i ficam·os -ná im­
prensa que uma grandé empresa 
de_ São_ Pau 1 o .re_que_reu. .r""Qncor:­
data e. trê.s dias ante havia 
recebi dg __ um cr_ed i to de _quase 
um bilhao de cruzeiros da Cai­
xá E·conômi"ca Estadual, chamada 
"a nossa cai xa" . 

Apesar de ter seguido vs ri­
tuais que a __ _l_'ei. brasileira 
prevê, temós uma ·1ei _ _que dir"e­
ci ona _as soei edades- _mais a­
diantadas que é muito mais 
forte do q-ue lei esc r .1 ta, que 
é a ética e moral. A decreta­
ção de concordatas dessa ma­
neira fere totalmente a étic~ 
ê ·a mora-1, portanto. podem ser 
cons i_derada_s absol utam~nte 
desonestas. Os proprietários 
pedem concorgat~s de_s_s_e tipo e 
os_ jufzes _ ?J.Ce.i tam que el_as se_­
.faril--totalmente corretas. ·Mas _o 
a~pecto mora 1 e ético fé r e· 
profundamente _a sen5ibf11dade 
da sociedade br_asi l~ira. prin­
cipalmente quando verifi~amos_ 
que, no momen_to e_m que uma em­
presa abre concordata para se 
beneficiar do volume de riqüe-
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za que está em suas mãos, seja 
a través de recursos f i na_nce 1-
ros que recebeu, de financia­
~entos bancários ou através de 
mercadorias colocadas à dispo­
sição da empresa, através dos 
seus fornecedores, também há 
uma concentração de renda. As­
sim, a empresa fuQciona como 
um verdadeiro--aspirador, pu­
xando para si volumes altissi­
mos de recursos, muitas vezes 
pertencentes a dezena$ de pe­
quenos fornecedores, _gerando 
nos mesmos, vitimas dessas 
concordatas fraudulentas, de­
sempreQO e dificuldade. Veri­
ficamos também que uma grande 
empresa do Nordeste. tradicio­
nal, requere_u concordata e, no 
seu pedido, não solicita, nos 
pagamentos que deverão ser 
feitos nos próximos 24 meses, 
a correção monetária. A lei 
vigente 1ão prevê o pagamento 
com correção monetária, mas 
também é imoral e antiético 
solicitar uma concordata sem 
que esteja prevista a correção 
monetária no pegamentos dessas. 
mensalidades. E um confisco do 
dinheiro dos fornecedores. dos 
bancos. Alguns bancos poderão 
até chegar a ficar sem 
liqüidez, o c;ue vai -pr-ejudicar 
os seus cl iente.s. representan-­
do um prejuíz_o mui to grande 
para a maioria do povo 
brasileiro. Gostaria que o Se­
nado Federal encontrasse, se 
for posslvel, alguma forma le­
gal até de constituir um~ co­
missão Parlamentar de Inquer;­
to para analisar o procedimen­
to concordatário dessas gran­
des empresas nac-i ona 1 s, para 
conferir se realmente houve 
fraude, da forma_a que todos 
os indícios estão levando. 
para que iss9 tenha ocorrido. 
A meu ver, e extremamente im­
por·tante que a 1 go seja _f e i to, 
seja denunciado com mui ta_ for-:: 
ça, porque algumas empresas 
estão aproveitando o momento 
de dificuldade econômica do 
País, em que a inflação hão 
está sendo dominada, para a­
tribuir ao Plano Collor o mo­
tivo dessas concordatas. Gos­
taria, inclusive, de dizer aos 
sr-s. Senadores que já estou 
com um projeto de lei pratica­
mente pronto, em fase de aper­
feiçoamento, prevendo algumas 
restrições ao pedido de 
concordata. Entre elas, de a-
1 i nhar' em prime i ro- 1 ugar' que 
todos os pagamentos têm que 
ser corrigidos pela correção 
monetária plena, segundo, que 
todas as aquisiç5es de merca­
dorias e todos os empréstimos 
e financiamentos feitos nos 
últimos 60 dias não poderão 
ser objeto da concordªta. Quer 
dizer que, se uma empresa es­
tiver preparando-se, de forma 
organizada e planejada, para 
rec;uerer uma concordata, aque­
les empréstimos feitos nos úl­
timos 60 dias ou as mercado­
rias recebidas dos fornecedo­
res não poderão ser incluídos 

oficialmente na concordata. o 
que evita os fraudadores, aos 
organizadores de concorda ta. 
conforme tudo indica estar o­
correndo- no nosso-País. F i ca 
ãqui o-alerta, reforçando as 
co1ocaç_ões de v. Ex 4 • que tem 
sido brilhante na análise dos 
problemas econômiCos do nosso 
País. Peço, mais uma vez, se 
houver possiÇilidade legal, 
que o Sehado Federal crie uma 
Comfssão Par 1 amentar de Inqué­
rito, a fim de que possamos­
ouvir aqui as i~formações dos 
_emp_resários que pediram con­

-cordatas Q~s grandes empresas, 
inclusive de a]guns bancos que 
estão envolvidos nessas con­
cordatas, especialmente os 
bancoS oficiais se isso for 
possível, O Senado Federal 
estará prestando um grande 
serviço ao nosso Pafs. 

O SR. ODACIR SOARES - Fico 
grato a V. Ex 4 pe1o aparte, 
basicamente por duas razões. 
Primeira, pelo fato de ser V. 
Ex 4 um líder empresarial dos 
mais prestigiados deste País, 
particu1armente na Região. Nor­
destina, de · onde V. Ex .A é 
originário; segunda, pela a­
borda~em atual que faz de uma 
questao que vem preocupando 
neste momento o País. a ques­
tão das concordatas. Nesta 
parte, V. Ex 4 caminha mais um 
pouco para frente, quando diz 
que já está elaborando um pro­
jeto de lei, gue vai natural­
mente atualizar a Lei de Fa-· 
lências e Concordatas-. 

Na realidade, no Brasil vai à 
falência hoje quem quer. Só 
vai à falênéia, no Brasil, a­
quele empresário absOlutamente 
desinformado ou aquele 
empresário que, ao longo de 
uma pequena ou grande existên­
cia, se deixou enredar de tal 
forma pelas· dívidas que, em 
certo momento, tenha sobrecar­
re~ado -a sua empresa,_ que não 
fel cuidadoso, que s~quer pa~ 
gou os seus títulos ou, 
pagando-os, sequer so 1 í ci_tou 
ao cartóriO de_registro fosse 
o protesto excluído dos assen­
tamento~ correspondentes. 

Na verdade, a coisa mais 
fácil no-_ Bra:;.;il é ser 
cpncordatário. E: fáci"l _porque 
a lei, a meu ver, está total­
mente desatualizada; é fácil 
porc;ue os pressupostos a serem 
cumpridos são simples: e é 
fácil porque, do ponto de vis­
ta financeiro, é bom. 

É bom ser concordatário no 
Brasil. T~lvez seja uma forma 
de se s_uprir, neste momento, a· 
ausência da ciranda finanCei­
ra. Pela ausência da ciranda 
finãnceira e pela inflação, 
alta ou baixa·- ·rio caso do 
Brasil, hoje, a inflação -está 
-em torno de_ 15 a 16% ao mês -;­
de qua 1 quer maneira é vantaj o--..­
so,- porc;ue os preç·os, 1 amenta-
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velmente, estão acima das ta­
xas de inflação. 

Faz bem V. Ex 4 quando elabora 
um projeto de lei que visa a­
tualizar· a Lei de Falências e 
Concordatas. que está total­
mente desatualizada. 

Evidentemente nem todos os 
concordatários sã·o desonestos. 
E evidente que empresas sé­
rias, empresas- com tradfção, 
com a pretensão de não se con­
figurarem como inadimplentes. 
do ponto de vista comercial, 
são obrigadas a recorrer à 
Concordata. p~r_a p_roteger um 
patrimônio moral, um patrimô­
nio familiar, e para_ proteger,· 
às vezes, uma massa de assala­
riados expressiva nesse ou na­
quele estado bras11eiro. · --· 

O fato ê que, neste momento, 
esse processo vertiginoso. de 
concordatas pode ser caracte­
rizado, conforme V._ Ex 11 mui to 
bem colocou, -e conforme eu 
também. disse, como fraudulen-­
to. Já está de-tectado. 

V. Ex.A nOs trouxe ã -informa­
ção dessa empresa em São Pau­
lo, que levantou 1 bilhão de 
cruzeiros na Caixa Econômica 
Estadual e. no dia s_eguinte, 
requereu conqordata. Es~a foi 
deferida porque os instrumen­
tos_ que. i nstrt.l í ram o proCesso 
estavam, do ponto de vista le­
gal, em consonância com aquilo 
que exige e e-stabelece a lei. 

Q_ sr. Almtr Gabriel -
Permite-me V. Exa um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Concedo 
o ,apar:"te ao nobre Senador. 

O Sr. Almir Gabriel - Gosta­
ria de dar um aparte tomando 
em conta a·l guns aspectos do 
discurso de V. ExA que me pa­
recem extraordinariamente in­
teressantes para este momento. 
Todas as pessoas que seguem o 
crescimen--to econômico do_ Br:a­
sil e o analisam têm clareza 
de que o projeto-de crescimen­
to -do nosso Produto Interno 
Bruto se baseou em alguns 
pontos.- um deles era o da ur­
gênc_ia urgent"fssima de o País 
crescer economicamente; outro, 
a ausência de capital de pou­
pan-ça i nté-rna, e fundamenta 1-
mente, para suprir essa carên­
cia de poupança interna, o Go­
verno fez projetos c;ue se ba­
searam, pr-imeiro, em incenti­
vos, subs f di os e isen-ções, se­
gUndo, fez vista grossa na sua 
política fiscal. de maneira 
que o Brasil foi um dos campe­
ões de sonegaÇão de imRostos, 
terceiro, tomou empréstimos 
externos de toda maneira e sem 
nenhum cuidado; quarto, ·tomou 
empréstimos externos 
dra.mát i cos, que chegaram aos 
3. õOO% de inflação- ·no fi na 1 do 
GOverno Sarney. ·Houve outrã 
base na qual o crescimento e-



7080 Novembro de 1990 

conômico brasileiro também se 
sustentou o e$magamento 
salarial. Houve, sem dúvida 
alguma. uma transferência-brU­
tal de renda nestes 30, 40 
anos da área do trabalho para 
a do capital. Disso reSultou 
que a car-ga - tr 1 butár i a bruta 
no Brasil decresceu de 25 para 
21%; a carga tributária llqui­
da decresceu de 21 para 17%~ e 
a líquida, mesmo para investi­
mentos, decresceu de 14 para 
menos de 1 O%. To_do esse con­
junto visava a criação de um 
capitalismo nicíOnal, e o Par­
tido de V. Ex e outros parti­
dos que hoje dão apoio ao Se­
nhor Presidente da RepúbJica 
Fernando Collor de Mello lou-­
varam, incentivaram e defende­
ram esse projeto que resultou 
nisso que. estamos_ .v_ivendo ago­
ra, um projeto que reforçou 
oligopólios r que reforçou a 
condição do cartorjalismo den­
tro do capitalismo brasileiro, 
enfim, que tornou o nosso ca:-­
pitalismo um capitalismo de 
alguns em detrimento até de 
outros capital ist:as. Em várfas 
ocas i Oes, conversando co.m pe­
quenos e médios empresários da 
minha terra~ cansel de repetir 
para eles que, na verdade, o 
elemento de contradição básica 
que eles tinham nao eram os 
seus traba1 hadores_ nem os tr-a­
balhadores comunsL que o ele­
mento de contradi_çao básica do 
capitalismo brasileiro de hoje 
é exatamente o me~acapitalista 
brasi leir_o, que na,o se' baseava 
na eficiência brasileira, que 
não se baseava na melhoria das 
condições de competição, e, 
sim, no protecionismo. que o 
Estado 1 hes_ dava. Na verdade, 
o que vemos hoje_é que aqueles 
que_ tiveram a proteção de lon­
gos. e longos anos, detiveram e 
detêm ainda favores, estão es­
perneando desesperadamente, 
porque alguém toca em alguns 
benefícios e privilégios que 
acumularam ao longo deste 
tempo. No fundo, o Projeto­
Collor não chega a convencer­
nos, na mesma medida em que a 
contenção· brutal do salário 
que está sendo -f-e i ta atualmen-­
te apenas representa u"ma 1 uta 
interna dentr_o do cap i ta 1 i smo 
nacional. Há a luta de um gru­
po que se diz ultrapassado, 
esclerosado e que detém a li­
derança, a diretoria e a pre­
sidência de vários organismos, 
contra ~m grupo mais jovem, 
que pretende outro tipo de ca­
pitalismo, mas que nem por 
isso ainda demonstrou com cla­
reza que ele vem no sentido_de 
democratizar o capital, a so­
ciedade brasileira. na medida 
em que levasse à uma melhor_ 
distribuição da renda. V. Exa 
utilizou uma das mais 
dramáticas estatfsticas que, a 
meu ver, qualquer país poderia 
apresentar: 1% das pessoas e­
conomicamente ativas detém 
17,4% da_ renda nacio"nal, e 10% 
da populaçã_o economicamente. 
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ativa detém 0,6% da_ renda 
nacional. E eu dizia a esses 
pequenos empresários que nuhca 
tihha visto nenhum capitalismo 
sem conSumidor - a não ser o_ 
do Brasil -em que se cons­
truiu um modelo e_que de 150 
milhões de habitantes 40 a 50 
mi 1 hões _____ são cónsumidores; 
dizia-lhes que, 100 a 110 mi­
lhões vivem do que Sobra da 
empresa _pública_ -nacional, da 
empresa privadã naciOnal, --en.o.· 
fim, de todo o produto 
nã.cfôn_al. ·Elogio e louvo v-~ 
Ex a-· por seu discurso_, que é 
verdadeiro, mas chamaria a a­
tenção para dois aspectos: 
primeiro, foram esses Partidos 
que deram sustentação ao pro­
jeto anterior. Esses Partidos, 
portanto, precisam responder à 
História por que não viram 
isso antes_ e não a na 1 i saram as 
suas r_e5:_pect i v as pos i çõé!s . 
Quanto ã- que-s'tão--da remunera­
Ção do trabalho,· que ~stá mais 
esmagada haste momento, quando 
a_inflação é_de ~5%, 14%, "es_ta_ 
nao e transfer1da para o-
salário, ___ m_as sistematicamente 
para. o preço. 

O SR. ODACIR SOARES -
Subscrev.o, in totum, ipsis 
1itteris, todas as afirmações 
que V. Ex..a_ acaba de fazer ê 
que já foram abOrãadas pelo 
Sehador Márip CoV?S~ __ quando 
pregou, neste plenario, um 
choQue de capitalismo no 
Bras i 1. 

Caminhamos no mesmo caminho. 
QUeremos Um choque de- cap i ta-
11smo. uma modernização doca­
pitalismo no Brasil, um capi­
talismo sbc1a1 voltado para a 
e1 iminação das diferençás-- in­
terpessoa 1 s, i nterre~i ona f s, 
enfim, pe1a distribuiçao mais 
justa, mais eqüitativa da ren­
da naci ona 1 . 

Por outro lado, devo dizer a 
V.ExA que responsabilizar par­
t i.dos pelo que aconteceu no 
País é muftO difícil, po_rque 
os partidos no Brasil sempre 
se mi st'uraram mui to~ Todos 
eles. Se ~panharmos o programa 
de qualquer partido, verifica­
remos·- que e 1 es se 1 gua 1 am mui­
to, que os programas demandam 
praticamente · os . mesmos 
objetivos: a justiça social, a 
solidariedade, a distribuição 
de renda. me1hores salários 
etc. 

Devo d 1 z-ér, ma 'i S uma vez, ·que 
concordo plenamente com o que 
V. E.xll. _diz,_ porque_ naqueles 
anos do famoso milagré brasi­
leiro. do milagre econômico, o 
Bras i 1 se endi vi d_ou desneces­
sariamente, e em decorrência 
dessa dívida foi óbrigado a 
implantar, internamente, um 
modelo de desenvolvimento q~e 
privilegiava a exportacão, em 
detrimen~o Pó. consumo interno. 

o Brasil criou um modelo ex­
portador tie rrfatéria-prima§, -de 
bens primários de exportação 
que, lamentavelmente, causou 
um --prejuízo m(Jíto grande ao 
povo brasileiro, impedindo que 
tivéssemos, como v. Ex~ diz 
muito bem, um mercado ihterho 
consumidor- à altura das ambi­
ções· do País, à a 1 tu r a das 
sempre manifestadas intenções 
de moder':l~zação deste País ... 

Concordo plenamente com V. 
ExA e estamos de acordO -desde 
o discurso do Senador Márlo 
Covas .. Na tu r a l mer1te V. Ex ,a só 
poder i a fazer· es·s-e aparte_ por­
que era candidato a _ Vice­
Pre~idente na chapa do ~enador 
Má r i o c_ovas qUahOo S. _E'x.& pre­
gava, aqui, um choque de 
capitalismo. 

Estamos no mesmo caminho, 
ta.1vez estejamos até no cami­
nho do Felipe Gonzálé!Z", -da Es.::­
pànha, que está desre~ulamen-" 
tanPo a economia, esta reali­
zando pactos sociais um após 
outro, r'lõ sentido de compati­
bilizar a necessidade que tem 
a --Espanha de se i htegrar ao 
Mercado Comum Europeu, porque 
parte desse processo interno 
espanhol, de modernização d_a 
sua sociedade, deve-se ao fato 
dê que· a Espanha só tem uma 
v1a neste momento, -que é o 
Mercado Comum Europeu. 

o Sr. Marcondes Gadelha 
Permite V. Ex.a um aparte, no­
bre Senador? 

OSR. ODACIR SOARES- Concedo 
o_ aparte a v. Ex.& 

O SR. MARCONDES GADE~HA- No­
bre Senador, permita-me voltar 
a dois pon~os básicos do seu 
discurso, reveladores de dois 
elementos de choque cultural. 
Refiro-me à retirada, à safda 
do Estado do~processo econômi­
co e à nova _política indus­
trial do Governo Collor, que 
abre as importações neste 
País. que era habituado a um 
f-echamento de suas fronteiras 
e se caracterizava como sendO 
um dos países mais fechados· do 
mundo em termos de comércio 
internacional, do ponto de 
v-ista das 1 mportações, 
natu~almente. Com_ relação ao 
primeiro ponto, ou seja, a 
saída do Estado do processo 
econômico, este é um elemento 
~onflitivo muito séri~. mas o 
Uoverno está absolutamente 
correto. A 1 i ás, n'obre Senador. 
não somos_ sequer p i one i ros 
nesse aspecto; e.stamo's repro­
duzindo uma tendência interna­
c-ional, ho)e, que inde"pende do 
-próprio sistema pol ftico vi-­
gente no Pafs; operam desta 
forma pafses capitalistas e 
pafses socialistas. Agora_mes­
mo o Presidente .. Menem, _q_a_ Ar­
gentina. privatizou a ENTEL, a 
Empresa de telecomunicações. e 
partiu para a prfvatiZação de - ,...--,._ 
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outras empresas de 
extraordinária relevância den­
tro do conjunto da economia 
arqentina. Também na União So­
.vietica, no Leste Europeu, há 
uma tendência para desmistifi­
car o papel do Estado enquanto 
um Estado proVedor, enquanto 
um Estado que garante a esta­
bilidade, a tranqüilidade ou_o 
progresso econômico_do pafs. A 
observação de mais de 70 anos 
mo_strou a falência desta ó_tf­
ca, desta visão sobre o papel 
do Estado. o Brasil, então, 
está seguindo_ as linhas de 
força da História, na hora 
presente, no mundo inteiro. 
Neste momento opera-se inter­
namente, com certa agilidade 
esse processo. Creio até que 
deveria ser acelerada um pouco 
mais a safda do Estado do-pro­
cesso econOmico. Da mesma for­
ma com relação à abertura às 
importações, o que provoca um 
choque cultural, porque nos 
acostumamos com o chamado 

11 modelo de substituição de 
importações·~, que teve o seu 
ponto culminante com a_polfti­
ca industrial do Presidente 
Jusce 1 i no Kubi, tschek .e 
continuou-se reproduz1r o mes­
mo estilo ao longo dos anos 60 
e 70, e até mais recentemente. 
Ora, chegou o momento de se 
afirmar que essa po 1 i ti_ c a de 
substituição _de importações 
esgotou-se; esse modelo já não 
tem mais o que oferecer, por­
que, na medida em que nos li­
berta da importação do produto 
acabado, gera outro tipo de 
dependência, que é a importa­
ção de insumos e de know-how 
para a produção. De igual mo­
do, onera .a balança comercial 
e a balança de servidos, colo­
cando o Pais no mesmo tipo de 
dependência. É preciso aceitar 
a interdependênc_ia da economia 
mundial e começar um processo 
de abertura econômica. 

Não vejo nenhuma dificuldade 
em se encarar a necessidade e 
a conveniência dessa atitude 
na hora presente. O que se 
questiona é o modus facien­
di, a 'maneira como essa ruptu­
ra vai incidir sobre o apare­
lho produtivo no Brasil e so­
bre o-comportamento do opera­
reado_brasileiro, das lideran­
ças sindicais e_das lidernaças 
pol ítfcas, que também,_ de cer­
ta forma, estavam habituadas a 
essa cultura de dependência da 
sociedad~ em relação ao 
Estado. E precJso, neste caso, 
politicamente, agir com mudus 
in rebus, é preciso transigirA 
é preciso negociar, e V. Ex 
dá um exemplo de espírito con­
ci.liador, quando_ faz um apelo 
aO pacto social, ao entendi­
mento, quando V. Ex~ lembra os 
acordos de La Moncloa. na Es­
panha, que deram resultados 
tão brilhantes para aquele 
país, a ponto de se criar cer­
ta· exemplaridade internacional 
e fazer com que a Espanha seja 

sempre lembrada nesse~ proces­
sos de transiçêo do autorita­
rismo po_l í ti co para •a democra­
cia· _e_ de uma_ econom-ia estagna­
da para uma economia moderna. 
A Espanha se prepara para, da­
qui a três anos, ultrapassar a 
própria Inglaterra. 

O SR. ODACIR 
obstante t..odo_s 
_internos ae raça 
_ainda Vive. 

SOARES - Não 
os problemas 
quê _a Espanha 

o Sr. Marcondes Gadelha - A 
Espanha passa_ POr um surto e­
conômic~ impressionante dentro 
da Comu.n.Ldade EconOmi ca Euro­
péia, beneficiando também seu 
vizinho, no caso . Portugal, e 
preparando~~e para ser um dos 
cond_u__tores. do processo_ de de­
seriVól\lim~iito, inclusive a ní­
vel mundial_ A ESpanha hoje é 
muito __ bem recebiQa_·na Américã 
Latina_e se prêpãrã cpara exer­
cer papel de extraordinária 
relevância na hora presente. 
Pois bem, o Acordo de La Mon­
cloa, muito bem lembrado por 
V. Ex~. mostra o necessário 
esp i r i_tQ de conci 1 i ação neste 
momento ~--Sugi ró, -nobre_ Senador 
Odacir Soares, que V. Ex~ dê 
següêncfa ao-- seu_ di scurs_o para 
alem dese fo_r_o_pr-ivilegiado. o 
senado_ da República, 
estendendo-o aos jornais, aos 
contatos com os empresários, 
com_o operariado_também_e com 

-a área pol ftiC:a, · de modo a 
cada vez mais consol id.ar esta 
idéia da necessidade do enten­
dimento naciooªl, de . entendi-­
mento social, de um verdadeiro 
pacto, para que possamos supe­
rar essa dificuldade da hor~ 
pr~sentel e, afinal de contas, 
este Pa s possa soltar as a­
marras que o prendem ao s~bde­
senvolvimento, o que este 
País. efetivamente não merece. 
E para -que este Pafs, de uma 
vez por:_ todas, rea 1 ize as pro­
messas que secularmente a sua 
natureza exuberante tem fei3o 
à sua popu-]ação e até hoje -não 
foram cumpridas. 

O SR~ ODACIR SOARES- Muito 
obrigado, Vou-me referir ao 
aparte de v,_ EXA, mas volta r 1 a 
ainQa um pouco ao~ aparte do 

-Senador A 1 mi r Gabr:- i eJ . S E:x.Q 
-foi de uma precisão. de uma 
honestidªde intelectval tão 
grande, coincidindo com aqui lo 
que o Uornal do Brasil diz 
hoje no seu editorial "Os Do­
nos_do Pod~r". 

• Vou 1 e r- apenas do i s 
parãgrafos, pa~a bem situar 
questão, à qua1 _não tenho nada 
mais a acre~· e.ntar. Apenas 
cbamar1a a1 aterrção para esse 
edito ri a 1 , que· está~ to ta 1 mentÍ 
de acordó com o que s. Ex 
disse: 

"QS_DQNOS DO PODER" 

Em 40 anos-·-de modelo de--de­
senvolvimento amparado pelo 
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Estad.o, os empresários bra­
sileiros ae_ acostumaram a 
disputar politicamente as 
benesses -d.istribuídas. pelo 
Gover~o. Nasceu no- Estado 
Novo a contribuiça5 sindical 
obrigatórla _que sustentou. 
junto com_ o si ndi ca 1 i smo -·o­
-ficial, a opulência e o po-
der i o __ c;:las_ entidades 
empresariais. 

No autorttarisfno. as rela­
çoes corporativas entre o 
Estadtr e os empresários se 

-torna~affi_ ma1s estreitas e 
çúmplices. Esse modelo so­
brevi v eu à - redeh)OCJ:"<Ü i 4.ação 
da Nova República. Foi 
necessár_io acabar com _o· hia­
to de 30 anos sem a sacieda-

_.. __ d.e-- escolher diretam7nt~ o 
pr~sidente da_ Republ 1ca, 
para o Brasil devolver aos 
t.rll hos -as. relações entre o 
Estado e a soc1edade, sem 
privilégios sociais. 

Os emeresários mostram-se, 
-sem razao. atônitos com o 
nova.padrâo das relações que 
Q Governo Cal lar· esta apl_i­
-cando à economia brasi1e_ira. 
As 1 i rihas gera i s e_s_tava_m ex­
Plfcftadas desde a campanha. 
Tanto que a parcela expres­
siva do empresariado _ficou 
no ·segundo turno com a can­
didatura que se compremetia 
com a economia de mercado. 

Como entender, portanto, as 
manifestações de crftit:a fe­
roz à política econômica do 
governo, na _este i r a dos pri­
meiros insucessos no combate 
à iQfl_ação, causados pelo 
impacto da_alta lt:~ternacio_­
nal do petróleo e _o aqueci­

_mento na deman-da provocado 
pelas obras de cunho _el.eito­
rais . nas administ~~ções 
estaduais? Simples desagrado 
ao quadro recessivo,_ conj u-
gado com a a 1 ta_ dos ___ j ur.os,. 
devido ao rigor ~onetário? 

Uma re1éitura das deClara­
ções das principais 1ider~n­
ças empresãriais_ durante a 
campanha eleitoral dá para 
encontrar_ ~ma das pistas do 
comportamento dos grandes 
empresários nacionais, so­

_bretudo os radicados em São 
Paül o. Durante a, catripanha, · o 
candidato Collor de Mello 
ouviu claramente o_~ __ '\le1 h o 

--discurso do acerto prévio de 
pOsições entre __ o .Estado e _o 
setor privado cOmo· condição 

_ao apoio político. 

Corria o apoio e_rnpresarial 
nesses termos foi r:-epel ido_? ___ _ 
nehum compromisso assumido, 
compreende-se o ressentimen­
to das chamadas elites 
empresa r 1 a i s. _ . Entretanto, 
sucessivas entrevistas e de­
clarações de um líder da 
nova geif-ação de empres'ários 
naciQoais. o jovem paulista 
Ricardo Semler, marcam_cla-
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ramente a resistência empre­
sarial ao projeto moderniza­
dor e de reforma §strutural 
da economia brasileira .. 

O ~overno critica os 
empresarios, atribuindo-lhes 
parcela importante de culpa 
pelo agravamento do quadro 
recessivo. devido à insis­
tência nas elevadas margens 
de lucro _e a cpnseqüênte ma­
nutenção dos preços em alta, 
que_ imt?edem o aj_uste c;:la pro­
duçao a capacidade de absor­
ção de um mercado consumidor 
diminuído no poder de compra 
do salário e submetido _a ju­
ros proibitivos no crédito 
pela escassez Qe dinheiro na 
praça. Ricardo Sémler não 
apenas define como i_ngênua a 
pos i çã·o do Governá. como 
justifica a opção _emp-resa­
rial de reduzir a produção e 
demitir pessoal para manter 
as margens de lucro. 

No cur~o prazo; essa tática 
ev1ta a derrubada menos 
traumática da inflação. A 
médio e longo ~lrazo, a falta 
da estabilidade econômica 
pode comprometer to·da a_ ·r:e­
forma estrutural que o Go­
verno Collor está promOvendo 
na economia, com o·saneamen­
to dos gastos públicos, a 
desregulamentação das ativi­
dades econ6micas pelo Esta­
do, a pr1vatização das esta­
tais, o fim dos cartó~ios_ e 
reservas de mercado e a a­
bertura gradual do comércio 
exterior pare forçar a in­
dústria nacional a se capa~ 
citar tecnologícàmente para 
enfrentar · os produtos 
estrangeiros. A última déca­
da criou um dramático enco~ 
lhimento do mercado interno. 

Se o's empresários resistem 
às medidas indispensáveis ao 
alargamento do mercado in­
terno, incluindo _a partici­
pação dos empregados nos lu~ 
eras. e pedem um "erojeto_ 
nacional", fica exp11cita a 
desconfiança a toda a refor­
ma estrutura) aplicada pelo 
Gov.erno Co 11 o r. Seml e r tem 
deixado no ar unlã qUase cer-. 
teza de que a atual política 
econômica nã9 resistirá por 
mui to tempo." 

De certa forma, algumas enun­
ciações desse editorial coin­
cidem com as colaborações do 
eminente Senador Almir Ga­
briel, quando fala desse pe­
ríodo em que o Estado se endi­
vidou, a poupança interna en­
colheu e fomos ao exterior 
buscar dinheiro a juros .espe­
culativos, que não poderiam 
ser acertados entre o Brasil e 
entidades internacionais de 
crédito, porque estariam longe 
da legislação interna do nosso 
Pais. Abordarei o _aparte do 
Senador Marcondes Gadelha, que 
toca exatamente naquilo que 
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constitu_1_9 grande bus-ca do 
Governo Collor:_ a modernização 
tecnológiCa do País,"--a enmi­
nação da r''$·se·rva de mercado, 
enfim, a criação de um_ modelo 
empresarial, de um modelo in­
dustrial que possa ser esten­
dido à grande maior"ia da so­
ciedade brasilei.ra. Como disse 
no in1Cí0, refe:ríã-me ã tese 
de mestrado de um profe-ssor de 
Campinas-. ém que ele registra 
que no Bras. i 1 os empresários 
têm o maior nível de lucrati­
vid_ade, em t·ór'"no dt:3 52%, ao 
contrário dos países_ do Pri­
meirq Mundo e de outras nações 
d6 Terceiro- Mundo que têm um 
nível muito --mai"s baixo, ao 
mesmo tempo que, ao contr~rfo 
elo que -acont-ece com os países 
dO Primeiro Mundo, paga os 
mais bãixos salários do Mundo 
e esses Salários constituem o 

-item mais bai~o do custo dos 
bens que- são produzidos pela 
indústria b_rasileira. 

o Sr. Almir Gabriel - Permite 
V._ Ex.õ!. __ outro- aparte.- Sehad_or 
Odacir-soares? 

O SR. ODACIR SOARES Com 
mui t-o Pr:5l~e_-r . -

o Sr. Almir Gabriel --Gosta­
r 5 a _d~ vo'l ta r ao tema, para 
expor a V. Ex.õ~. o seguinte: 
primeiro, é -evidente que as 
idéias que alinhei vêm sendo 
di scl,lt.i das há 1 on~os anos den­
tro do Brasil, ha mais de 30, 
40-anos~ A coinciOência de eu 
a 1 i nhavar a 1 guns arcumentos 
como os do editorial do ~ornal 
do ~rasil me faz ale~re. 

O SR. ODACIR SOARES- Regis­
trei ~penas pelo fato de 
Cqinci~.ir'ém. 

o Sr. Almir Gabriel - Devo 
proferir um discurso, amanhã 
ou depoiS, ·sobre minha recente 
pa-rticipação. numa reunião da 
Or9ãn i __ zaçao Pan- Ame r í cana de 
Saude~ --a Organização Mundi a1 
de- sa:Uae, no C h i 1 e. Lá chama­
mos a at_enção para o seguinte 
fato: :os países da Europa tra­
tam de fórffiar.um Cónjunto; os 
do Oriente, outro_ conjunto; óS 
da Am~rica do Norte, outro 
conjunto. Serâ que · pi!:ra· a Amé­
rica Latina, sobretudo para o 
C6nê- Su1 da América Latina, 
vai aparecer ou. surgir algum 
merçado que nos pe_rmi ta essa 
internacionalização que está 
senOo aspirada e sonhada, de 
maneira_ salvadora, pelo 
Brasir?·ou isso r_epete, exata­
mente. a mesma cóisa que antes 
foi fefta: a idéia de que os 
consumidos~s do Brasil não es­
tão tio_ Brasil? Para o capita­
lismO hfãsileíro, os CóhsUmi­
dores do-erasil estão na Euro­
pa, pOrque eles-- podem ·pagar 
melhor __ do_ que os nossos 
consumi dOreS: "Então, há essa 
i dé.i? _Q.U esse sonho _õe que os 
mercados-- Vãõ;;.se abri r 1 á fora. 
No meu-entender encontro dois 

exemplos claros de que i~so 
não acontecerá: um. é a reu­
nião ·do GATT, em que a própria 
Eúropa mantém os subsídios 
para a sua 1 ayoura e Rara ·ou­
tras atividades e, álém disso, 
os próprios Estados Unidos di­
zendo_ que_ não fac i 1 i tarão. de 
maneira nenhuma. as negoCia­
ções que o Brasil queira fazer 
no sentido do pagamento dos 
juros da S1,Ji3- d.ívida externa. 
Ef1tão. cont f nu o crendo que, etn -
térmos da Espanha, não se re­
produz a situação brasileira, 
na medida em que, com 50 mi_­
lhões de habitantes_ como tem 
aquele pafS, e com a renda per 
cap1ta muito maior, não t-inha 
como alargar o seu mercado 
consumi dor. No entant·o-. poae..:: 
remos t_e_r:- mais 30, 40, 60 mi-
1 h5es de consumi dore-s se f i - -
zer~os uma distribuiÇãO de 
renda melhor no País. Há uma 
frase nesse editorial quê diz: 
"sem privilégios sociais". O 
Estado deve ter, sim, claros· 
seus objetivos. vai criar pri­
vilégios compensatór1os ~xata­
mente para aquelas areas que 
são as mais necessitadas. E o 
pr i vi 1 ég 1 o- cor'npensatór i o -~-se 
Si tua em três aspectos: 1 -
aberturas de mais oportunida­
des de empregos; 2 - aumento 
da remuner-ação do empreQo; e, 
3 --políticas _sociais que cor-­
respondam a es_s.e grupo da so_­
cieOade que não tem çcesso a 
emprego e f1ca na marginalida­
dê econômica. Constato que a 
atuação do Gover-no nessa di re­
çã~ não é exemplar, na medida 
em que a atividade econômica 
cai e. por -isso mesmo-. gera 
desemprego·; segundo, há o a­
chatamento salarial; e. ter­
ce_i r o, o- Governo mantém. de 
maneira exagerada. Para o áno 
que vem, o _seu projeto, que 
reproduz o do Presidente José 
Sarney, de redução dps recur­
sps destinados a área da s~gu­
ridade social. Todos nós que 
estamos aqui contribulmos ·no 
sentido de que a seguridade 
soe i a 1 ti v.e.sse fontes o autôno­
mas de recursos-, éxetamente 
par::r-se fazer essa política de 
compensação; de discriminaÇão 
compensatória positiva. No en­
ta-nto, este Governo exagerou 
tomando recursos do Finsocia1 
e recuros de contr i bu_i çãO so­
bre o lucro, destinando 85% 
deles para -manutenção da 
máquina do próprio Governo, 
pçra o pagamento dos seus 
funcionários. pagamento,- in­
clusive. dos aposentados o que 
jamais aconte_ceu no Di rei to 
Administrativo ou na admin;s~ 
tração pública brasileira:OEn­

-tão,_tenho-dúvidas, muitas dú-
vidas, qW3hto. a - essa 
t:ó 1 ocaçã·o . No meu entender , 
dentro do capitalismo bras;--~-
1éiro existe um conflito 
básico. cuta representação do 
g~po novo e feita.pelõ Senhor 
Fernando Collor Qe Mello, Pre­
Sidente da República atualmen­
te. 
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O SR. ODACIR SOARES - De modo 
ger·a l , concordo com o que V. 
Exa diz. -_ --

Agora o Governo detectou - e 
penso que toda a .sociedade 
brasileira também - que o 
principal inimigo do País era 
e é a inflação. · 

Então, ·sem combate duro, diLi­
turno, à inflação, não vamos 
chegar a programa nenhum, de 
cunho nenhum, quer social, 
quer mi 1 1 ta r, quer de 
seguridade. Não vamos chegar ~ 
nenhum tiPo de programa. E 
necessário, primeiro, que ó 
Estado saia da economia, que o 
Estado deixe - de fazer 
investimentos. 

o Sr. Almir Gabriel 
Permita-me V. ExA, sem desejar 
ser impertinente, Senador Oda­
cir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES - Com 
prazer, concedo a aparte. 

O Sr. Almir Gabriel - No 
Chile, tivemos a oportunidade 
de verificar que ocorreu essa 
abertura toda, segundo o mode­
lo que o Bras i 1 está 
implantando. o que somou de 
desemprego dentro do Chile é 
algo extraordinário. o··que se 
vê de sucateamento das coisas 
públicas do Chile me assusta. 
O que vi lá- inclusive a pri­
vatização da Previdência So­
cial e coisas desse tipo 
assustou-me completamente, 
pois lembra modelo proposto 
para o Bras i 1 . E-_ apenas isSO 
que apresento como reflexão. 
Gostaria que V. ExA verificas­
se o que se passou dentro do 
Chile, segundo um modelo mais 
ou menos semelhante ao nosso, 
em que, obsessivamente, foi 
perseguida a inflação ---zero . .­
Chegaram à uma inflação bai­
xíssima, mas a situaçao de em­
prego e a situação de vida do 
povo chileno são seguramente 
extremamente diffceis e duras+ 

O SR. ODACIR SOARES -V. Ex' 
fez a primeira observação, e 
coloca em dúvida, numa crítica 
positiva, se vamos ter um mer­
cado - considerando o Merçado 
Comum, que se está organizan­
do, está em fase fina_l de im­
plementação; considerando -o 
mercado norte-americano, como 
os Estados Unidos, Canadá e 
México; qual vai ser o noss"õ 
mercado externo? Vamos traba­
lhar para um mercado externo? 
Vamos criar um modelo para o 
mercado externo? 

A observa-ção de V. Ex A deve 
ser objeto de uma grande re­
flexão crítica, não apenas por 
parte do Congresso Nacional, 
do Senado Federal, como também 
por parte do próprio Governo. 
Temos algumas alternativas 
dentro dessa observação que V. 
Ex.a faz. 

Temos hoje, neste momento 
apenas para nos situar do 
Centro~Oeste para o Norte_-, 
um excedente agrícola de soja 
e de grãos variados que pode 
muito bem ser exportado paça 
os Estados Unidos, para a A­
sia, pela rodovia do Pacífico, 
pela Polêmica safda do Brasil 
para o Pacífico, ·que ser i a a 
continUação da BR-364, estrada 
essa que pode ser construída·, 
vencidas as resistências eco~ 
lógicas e ambientais e isso 
também pode ser resolvido sem 
dificuldade. Essa é uma alter­
nativa que temos_para colocar 
lá fora os excedentes comerci­
ais, evitando-se uma rota i­
mensa de ·12 mi 1 mi 1 has, que 
atravessa o canal do ~anamá 
até chegar aos portos 
asiáticos por preços altíssi­
mos, 100 dóla·res acima do cus­
to de frete que seria obtido a 
menos se tivéssemos a saída 
pelo Pacífico. 

V._ Exa faz_uma observação da 
maior importância. Precisamos 
refletir _sobre esse Ponto que 
V. Ex~ aborda. Realmente o 
Brasil não tem o mesmo perfil 
cuJ tura.l, econômico, psicosso­
cial da Espanha, que, inclusi­
ve, estã inserida em outro 
tipo de cultura, em outro tipo 
de economia, que só tem essa 
safda, a de integrar-se ao 
Mer-cado Comum_ Europeu. Na rea­
lidade, espanhóis estão há uns 
oito anos, salvo engano reali­
zando um projeto de moderniza­
ção do estado sob um governo 
social i __ sta-operário_. · 

É mais difícil essa transição 
espanhola, na medida em que o 
Partido Socialista Operário 
EspanhOl precisa vencer resis­
tências de caráter doutrinário 
o~ ideológico internas. Pri­
meiro, eles fizeram uma grande 
reflexão crítica i_nterna p~ra 
chegar ao fat·o de que essa e a 
única saída que a E'spanha tem. 
E a saída e a ~odernização, a 
inseção nos modelos economicos 
e sociais hoje em vigor nos 
países que in-tegram o Mercado 
Comum Europeu. -

Por ___ outro _ la_do, ___ voltando à 
questão dos recursos, há ne­
cessidade de a Previdência So­
cial ter f9ntes autônomas de 
receíta. E fato também que a 
Previdência no Brasil, do pon­
to de vista pol ftico, sempre 
se fez corilo se houvesse dois 
departamentos estanques dentro 
dela: um departamento de re­
ceita, que não seria importan­
te; e um departamento __ de des­
pesas onde se poderia alocar 
todo tipo de despesa sem a 
preocupação de que existissem 
fontes de recursos capazes de 
sus~entar essa demanda de cus­
toS, que, conforme se verifi­
cou no Brasil e vem se verifi­
cando.há algum tempo e- que, 
por mais justa e procedente 
que seja, está fora de todos 
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os parâmetros de seguridade 
social. _Não existe segur1dade 
.social púQlfca nem priVada sem 
custeio~ E necessário que haja 
custeio. Se tal custeio vai 
ser realizado pelos próprios 
beneficiários da previdência 
ou pelo Estado, supletiva ou 
complementarmente, é outra 
questão. A meu ver, _o Brasil 
tem que camíhhã.r neste senti­
do, pois há setores da socie­
dade brasileira que não têm a 
mínima condição de serem .con­
tribuintes da Previdência 
Social. O Brasil vai ter que 
criar um fundo, pode ser um 
f~ndo autônomo de recursos, ou 
criar uma massa de recursos 
financeiros capaz de suportar 
todos os encargos decorrentes 
da Previdência social. 

Yoltando à sua colocição ini­
cial, tem razão v. Ex , temos 
qOé fazer esse .tipo de 
reflexão. Disse V. Ex~ que 
pretende fazer um discurso. 
abordando esta questão. Será 
da maior importância, precisa­
mos refletir sobre este 
aspecto_. O Bras i 1 , como Nação, 
precisa caminhar no sentido de 
realizar internamente essas 
reflexões. E por aí que vamos 
chegar a uma Nação próspera, 
forte, desenvolvida, com um 
mínimo de·desconforto e margi­
nalidade sociais. 

Tenho--di to aqui que defendo o 
Governo Có110r porque estou 
convencido_ de que em seu pro­
jeto se insere todo esse es­
pectro, que chega até o·so­
cial, Que-começa pelo combate 
duro à inflaçao e que .. termina 
na medida em que o Estado ar­
recadar mais e gastar menos. 
Na medida em que o Estado sair 
da economia, deixando estas 
tarefas à iniciativa privada, 
nesse momento ·começará a so­
brar dinheiro, que será, in­
disCutível, .inexorável, 
necessária e orçamentariamen­
te, alocado_às atividades so-· 
ciais, sem as quais o País vai 
contin~ar como um país de Ter­
ceiro Mundo_. 

o Sr. Marcondes Gadelha 
Permi_ te-me V. Ex A mais um 
aparte? 

O SR. ODACIR SOARES 
V. Exa com prazer. 

Ouço 

o Sr. Marcondes Gadelha 
Nobre Senador, -permita-me par­
ticipar um pouco dessa discus­
são entre V. ExA e o Senador 
Almir Gabriel, para concordar, 
jn_icialmente com s._ ExA e. ao 
final -levantar uma objeção. A 
meu ver, o Senador Almir Ga­
bcjel . tem toda razão guando 
denuncia a má distribuiçao de 
ren_da deste Pais, incluSive 
como um fator impeditivo eara 
o próprio combate à inflaçao·e 
para o próp'rio desempenho -das 
empresas no Brasil. Na medida 
em que há má distribuiçãà de 
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renda, temos necessariamente 
um mercado externo ex f_cuo, pe;.. 
queno. o que_ dete_r_mi na uma r i­
gi dez da oferta. _Ora, se o 
mercado é pequeno, as empresas 
não alcançam aquele nível de 
escala necessário e suficiente 
para que possam operar com lu­
cros redu~idos. Os ]ucros pe­
queno são conseqUénc·i a _da di­
mensão do mercado. ou seja, 
quanto maior o mercado mais a 
empresa. poda operar com Jucró 
redu:z;_ido. Temos um País -onde 
setenta mj 1_hões de habi tªntes 
se encontram numa faixa de 
miséria. Este_ é um dado_ ex"tr~..: 
mamente grave e a denúncia_ do 
Senador Almir Gabriel é iritei­
ramente pertinente, -bem como a 
ligação com o .desempenho do 
nosso setor industrial. Porém 
há um dado~a se acrescentar a 
isso tudo. E que essas_ empre­
sas não buscam o merCado en­
terno apenas porque o __ !!lªrcc:~do 
interno é insuficiente.- Essas 
empresas buscavam- a ·expOrta­
ção, o mercado 1á fora, porque 
havia uma massa incomensurável 
de s~bsidios à exportação. A­
pesar de não serem competiti­
vas, as nossas emQresas tinnam 
como exportar, porque o Estado 
compensava largamente as_suas 
deficiências. Ora, -temos dois 
elementos importantes para 
coibir essa situação: em pri­
meiro lugar, o fim dos subsí­
dios _o Gov-ª.rno r_ealmente 
partiu para o encerramento da 
pol ftica dos sub.sJdios e o se­
gundo, a renegociação da dívi­
da externa, porque esse deses­
pero para exportar, induzido 
pelo próprio Governo. decorria 
dos nossos problemas na_balan­
ça de pagamento, em 
conseqOênc1 a dos enorme_s en­
cargos da dívida. -

O SR. ODACIR SOARES - E da 
vontade política de pagá-la. 

O Sr. Marcondes Gadelha 
Exatamente. No momento em que 
o Governo endurece c·om os cre­
dores agora, e se-dispõe a pa­
gar apenas aquilo que pode pa­
gar ou que não compromete _ o 
processo de desenvolvimento 
interno, aí. então, não vamos 
ter mais aquela necessidade 
incoercível de exportar a todo 
custo, de exportar mesmo tendo 
que despender somas enormes 
com subsídios. Não havendo 
mais a ncessidade que decorria 
do ônus, do gravame da dfvida 
externa, não havendo mais essa 

por indução __ Qu por amparo do 
Governo~ Nestá- situação_. a a­
ti tu de do Governo--é- i ndut 1 v a, 
no senti do q~_. qu~ as empresas 
até procurem operar é_om -rr\Q. i s 
i nsi stênci a _no mercado i ntec­
no, busCandQ novos niçhos par'a 
a 1 oca r os s~vs_~ produtos; pro­
curem novas oportu~idades,_~n­
con'trem·novas técnicas de co­
merciálização ou. de alguma 
forma,_ participem db processo, 
no ___ sEmtfc;lo de~~melhorar·-ª dis-
t_r 1 bu i_ção _, Qe rénda soei a 1 den-
tro do B_rasi 1. - -

O SR. ODACIR SOARES - o de­
bate -está-muito interessante. 
Es-tou· muitp _honr:'ado peio fato 
5;1.~ os .sr-s. S~r'fador:-~s Marcof;lde~ 
Gadelha e Almir Gabriel se -te­
rem sentido e~timulados em a­
partear, pafã que aqui pUaés­
semos · tecer _ , _ essãs 
çgnsi der ações. Sr ~ Presi den_te, 
via--real idade a pol ítfca eco.­
nõmica, a política de macroe­
conomia que vem sendo implan­
tada pelo- Governõ ·coltor há 
apenas seis meses - este é ym 
refe:reti.ciªl_ muito importante, 
o Presidente assumiu-no dia 15 
de marÇõ-- e- eStâ no __ Gov~rno há 
quase a meses - mas_ evidente­
mente não poder:fa resolver os 
problemas _que existem no:- Bra-
sil há -~o. 4Ó anos. - ·· 

Entret.al'l:~o_, o Governo t:em 
c.laramente d_efinida _uma pol f­
tica _ mar_croeconôh,.fca. que .co-: 
meça· pe1o combate--à ihflaçáo. 

É claro que- a execuÇão dessa 
pol ítiCã ·gera, está gerando, 
pode gerar distorç5es e, tam­
bém, a necessfdade de ser com­
pJ_~_!De-ntada por outras pol íti­
cas de micro~conom~a. de polí­
ticas setorlais, de políticas 
segmentadas, e·é o que o Gõ-
yerno está fazendo. -

Há cerca- de 1 _5 di as, o Pres í­
dente lançou um programa na­
c i ona 1 . Q!:! .. Produtividade e de 
competi ti v i d,a~e. 

Se verificarmos, poderemos 
constatar que o-BNOES con±inua 
com suas linhas de crédito a­
bertas para a modernização das 
empresas consideradas .competi­
t_i_ vas. ,,d_as _empresas que preen­
cham, dentro das eXigêncfas do 
banco, o perfil de modernida­
de, de competitividade e_de 
proôutividade para o qual o 
Brasil está caminhando. 

necessidade imperiosa de se O Sr. Almir Gabriel 
ter saldos enormes na balança Permite-me v. ExA mais um 
comercial, as nossas empresas ap~rfe? · 
terão·, necessariamente, que 
repensar a natureza do seu O $R.· ODACIR SOARES - Conce­
mercado; se vão buscar outro do_ o aparte a v_. Ex~. 
mercado externo, muito bem, 
mas. neste caso, terão que ~er O Sr. Almir Gabriel - Sena­
comtitivas pela sua própria dor Odaclr Spãi"'es, -fel·;·cito-o 
capacidade, pela sua própria· pela portunidade que nos ofe­
gerência, pelos seus próprios 'rece de podermos debater. Na 
fluxos internos de capital, cond_ição de profissional da 
pela própria flexibi 1 idade corri área de _saúde pública, trago 
que venham a, atuar, e.não mais um dado a favor de V. ExA para 

disc_ut_ir com a Ministra da 
Econom'i a. Tem si do -tão ref_er i­
da a questão de númeroS de 
concordatas. __ Este fato. para 
quem--"frat5a1 ha na: área de- epi :­
demio_logía, e -simples. No mêS 
de_ outubro do ano passado, fo_­
ram oi to,- este af)O fo~m 
dezessete. O _ cr·es-c1 menta de 
quase 1 oo%. _que é a 1 e gado. é 
absol utam~nte _i rrea 1 como 
análise. como fato isolado. 
Neces~ariamente, para quem en­
_:tende Ê.lgum.a cofsa de ePi_êle; 
rtliol_ogla. ·teria que coJoc~r _p 
nurr,-ero -de-- em);?resas concorda tã­
rias em f~nçao do número de 
es::ta_bel ec:l. ment:oas e:>çi s"f.entes 
em ~tividadeS. ·~ 
O SR. ODACIR SOARES 

cri a!"'am, i nêl Usi v~._ 
Que se 

__ ;... 

O Sr. Alllilr- Gabriel No to-
tal. tem-se urn -m; 1 hão. de .. em­
presas e apenas doze. quinze, 
dezessete ficaram concordatá­
rias. ISSO ""rtão 'têm- sign-ificâ­
ção nenhuma, é 0,001% ou 
O_, 002%. a 1 guma coisa como 
1~so. A segunda análíse seria, 
também do· ponto de vista epi­
d.~tniológico. __ julgar em relação 
ao total óo capital enyolvido. 
ouan1;o e1 a_ representa no to.ta 1 
do capi _tal? Então, o fato de 
ter aumentado 1.00% em rel_àção 
a outubro do ano pasSado, não 
tem nenhuma significação se 
esses dados não est t verem _se,n­
d.P_ -o1flad6s. Insisto em dize-r á 
v-. Ex :a- que. não estoU absoluta­
ménte conVencido de _que. a dis­
cussão seja em-torno d? demO­
crac-ia no Brasil, --entendida 
democrãcia como. d_erpocr.acia e­
con6mica.., democracia social e 
áemocrac'la política. No me\J 
entender, está acpntecendo uma 
discussão interna dentro d_o 
~pitalismb brasileiro, e não 
a__ questão de co_locar a_ força 
de trabalho, de colocar o tra­
bãlhador, de colocar a pqpula­
ção em geral com acesso-a essa 
ÇlSS_ir:n chamada modernidade do 
CapitalismO nacional. Não es­
tou vendo em todas essas medi­
das que est$-o sendo _ tomad_as 
o a da que me indique _com cl are­
~a ~.que me dê firmeza p~ra 
·entender _que vem a; f uma demo­
cracia que começa por um novo 
ãrrãnjo econôtilicõ, e exatamen­
te porque as··primeiras medidas 
levam ao desemprego, levam ao 
achatamento salarial e levam a 
medidas._· no ãmbi to ·da Prev"i­
d~ncia Social, que são, sem 
aQvida nenhuma. Contrárias a 
tudo aquilo que colocamos Qen­
tro _ da Constituição. brasilei­
ra. Tenho certeza abSOluta de 
que o eqUilíbrio orçamentário 
da __ União está senc;lo_ feito mui­
;fQ " menos po·r _uma arrec_ac;laçªo 
maior cfe i mpos·tos e taxas -e 
mc.rf .to mais pe 1 a tomada de 
"empréstimos" dos recursos da 
cont-ribuição socía_l. que, na 
verdaôe, tinha destinação es~ 
pecífica _ dentro da Constitui­
ção. Para mim, por enquanto. 
está claro _9ue_ a guerra é a 
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guerra interna do capitalismo 
naci-onal e não tem nada a ver, 
absolutamente, com uma demo­
cracia real e o assim clamado 
apoio aos descamisados deste 
Pafs. 

O SR. ODACIR SOARES -V. Ex• 
tem inteira razão. Inclusive o 
Presidente Collor disse clara­
mente, na sua campanha, que 
iria governar procurando im­
plantar no Brasil uma economia 
de mercado que pressupõe o 
capitalismo. Evidentemente en­
tre o capital selvagem e oca­
pital que se quer implantar, 
que é o capital moderno, que 
implica em repartição dos ga­
nhos e dos lucros. 

V. Ex 4 tem inteira razão. Foi 
esse o programa de governo do 
Presidente Collor sobre o qual 
Sua Excelência debateu na te-­
levisão, no rádio, em todas as 

·tribunas deste Pafs, e'o Bra­
sil optou por um Governo que 
se comprometesse com a econo­
mia de mercado, com a competi­
tividade. com a concorrência, 
com a eliminação dos cartéis, 
dos oligopólios. É claro que o 
Presidente Collor só está go­
vernando~ o Bras·i 1 há se1 s 
meses. E necessário que se 
diga isso com muita insistên­
cia, porque dá a imQressão de 
que Sua Excelência já está no 
Governo há cinco anos. Com 
seis meses, vejamos o bombar­
deio a que esta sendo submeti­
do neste momento, por estar 
descontentando setores expres­
sivos do empresariado nacional 
que sempre se acostumaram com 
as benesses, com os subsfdios, 
com o apoio_ à exportação, com 
aquelas facilidades que o Te­
souro Nacional sempre concedeu 
a certos setores do empresa­
riado, pois que, na hora do 
prejufzo, o Estado era sócio 
disso tudo, como aconteceu 
mui to no Bras i 1. 

Fico muito grato_pelos vários 
apartes que V. Ex 4 ofereceu ao 
meu discurso, como também aos 
Senadores Marcondes Gadelha e 
Raimundo Lira. Vamos aguardar 
o discurso de v. Exa, em_ que 
fará essa reflexão crítica, 
que será da maior importância, 
sobre esses caminhos a serem 
seguidos. v. Ex 4 já tem a mi­
nha solidariedade antecipada 
para a análise crítica de to­
das essas questões. Fico grato 
ao eminente Presidente, meu 
companheiro e amigo Senador 
Pompeu de Sousa, pela benevo­
lência. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. ODACIR SOARES EM SEU 
DISCURSO: 

_- .Jornal do Brasil 
Momento difícil para o 
plano de estabilização 

econômica do governo 

DtonfstO carneiro * 
A política de combate à in­

flação passa_por momentos di­
fíceis em meio à desestabili­
zação das expectativas quanto 
às taxas dos próximos meses, à 
reação generalizada das lide­
ranças industrlais _contras as 
elevadas taxas de juros e às 
perspectivas -d_e um Na ta 1 nada 
feliz. _Fragi 1 izada a confiança 
do _público no programa, 
desgasta-se o governo. Dos 
t·rês fatores que instabi 1 iza­
vam as perspectivaS nos últi­
mos dois meses, o QOVerno ten­
tou neutralizar do1s: o atraso 
dos preços públicos e 
o overschooting das taxas men­
sais de juros. Anunciou. junto 
com a cOrreç_ão de ta r i f as, que 
não era necessárlo aumentar 
mais as taxas de juros, pois 
estas já cumpriram seu papel 
de tornar cara a especulação 
contra o programa. Optou por 
reafirmar o controle sobre os 
estoques monetários, a despei­
to da queda e_sperada do nível 
de atividade. Mas nada foi ca­
paz de anunciar acerca daS 
perspec~i~as para o orçamentg 
público _para os próximos anos. 
Diante da decisão de manter 

apertada a política monetária~ 
pergunta-se até que ponto e 
suficiente o controle da moeda 
para garantir a queda da 
inflação. O problema, entre­
tanto, para ter interesses 
mais do que acadêmico, não é 
só esse: é se haverá tempo po­
lítico para que a inflação 
caia antes que caia o progra­
ma, com ou sem a equipe 
econômica. 

Há dois _caminhos para a ação 
da Polít-iCa monetária e_ dife­
rentes episódios de política 
ativa testemunham as duas 
vias. A primeira, mais tradi­
cional, é o aumento, usualmen­
te gradual. da taxa de juros: 
torna-s~ mais caro o carrega­
mento de estoques de .bens ao 
passo que se valorizam as a­
plicaÇões financeiras. Espera­
se que à medida que os agentes 
cõmprem menos bens e vendam 
mais bens, diminuam_ as pres­
sões altistas, ainda que caia 
o nível de atividade econômica 
durante o período de transição 
para uma taxa mais baixa de 
inflaçãoA _ 

O segundo caminho -é o da 
cr1se: elevações ma1s rápidas 
de taxa de juros podem invia­
bilizar rapidamente as empre­
sas devedoras, convertendo-as 
em riscos altos. Aos primeiros 
sinais de inadimplência, os 
bancos tendem a rever suas a­
valiações quanto à saúde fi­
nancelra de seus clientes, e 
ao retrair-se a oferta de cré-
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dito precipita-se uma crise de 
liquidez no setor não­
f l nancei r o. A forma d_e reduz i r 
o endividamento é a liquidação 
de estoques, com contração 
rápida do capita1 de giro e do 
nfvel de atividade_. Neste ca­
so, mesmo que baixem as taxas 
de juros no mercado de reser­
vas bancárias, a manutenção do 
clima de desconfiança quanto à 
1iquidez das empresas contami­
na a própria percepção quanto 
à Cli.Ja 1 idade das carteiras d_os 
bancos e a contração de crédi­
to pode vir de forma -muito 
rápida. 

Não se tem controle sobre o 
que precipita uma crise de 
crédito, mas, no caso presen­
te, o· r_;_ sco assoei a do a a 1 tas 
oscilações de taxas. de juros e 
os repetidos anúncios de aper­
tos e catástrofes desde setem­
bro podem ter o seu pape1 . É 
difícil saber se era este o 
obj et tvo das autoridades 
monetárias, mas o governo tem­
se amarrado tantas vezes em 
prazos e metas que não se pode 
tampouco descartar essa 
hipótese. O efeito -sobre os 
preços pode ser mais rápido 
mas também mas devastadora a 
contração do nível de ativida­
de, a partir das primeiras 
concordatas mais notórias. 

Caso estejamos entrando pela 
segunda vida de ação àa polí­
tica monetária, mesmo na tra­
jeTória mais_ otimista· de efei­
tos rápidos sobre os preços e 
sobre o nível de atividade, 
resta a sustentação de pers­
pectivas mais favoráveis para 
a inflação além do horizõnte 
deste ano e do início do 
próx'imo. 

o governo Collor parece ter 
compreendido que sem controlar 
a inflação está irremediavel­
mente condenado a ser um go­
verno medíocre. Tem mostrado 
um saudável contraste com as 
experiências anteriores, ao 
resistir ao apelo das safdas 
demagóQicas. mas não é 
necessario para isso fazer 
culto ao conflito. Nunca é de­
mais repetir o que o teste de 
sucesso do programa de estabi­
lização será a retomada do 
crescimento sem que retornem 
as perspectivas de alta infla­
ção, e isso só pode ser sina­
lizado com um saneamento das 
finanças do governo compatível 
com a recuperação da poupança 
do setor público aos níveis 
demandados pela recuperação da 
taxa de investimento da 
economia. o controle da infla­
ção deve mais do que nunca ser 
visto como parte do processo 
de recuperação das perspecti­
vas de crescimento econômico, 
sem o que o País entra em co­
lapso com mais inflação, mais 
concentração e ma·i s conflito 
social, como mostram os dados 
da década de 80. 
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O governo corre o ri9co de 
terminar o ano sem anunc1ar um 
ajuste f i_sc~l . COI]Vi nceht-e para 
a retomada do nfve1 de ativi­
dade, e este é um impórtánte 
f a to r de i nstQbi] i_zação da 
perspectivas da.eçgoomia bra­
sileira, o terceiro, ainda não 
resolvido pelo governo. 

~ O auto~ é economista e pro­
fessor da PU_C __ dq __ R f_Q 

MARGEM DE LUCRO_NO-BRA~J[ ESTÁ 
ENTRE AS MAIS ALTAS DO MUNDO 

Né 1 i a Marques 

BRASÍLIA A discussão ero 
torno da margem de 1 ucro _ pra­
ticada pelo empresariado bra~ 
sfleiro ficará mais rica çom 
as informações apresentadas 
pelo economista João __ Eduacdo 
Furtado em sua tese de mestr~­
do "Produtfvidade_ __ na indústria 
bras i 1 e i r a; padrões e 

evolução~'-· que será Qefendida 
junto _a_o-_Oepartamento de: Eco­
nom-ia- da_ __ Uni_versi_d~de _de Cam­
pina$ no próximo mês. Furtado 
constã'fóu- que 0" __ -_empresário 
bras i 1_ e i r o _é_ um dos campeões 
em todo mundo em definir ele­
vadas margens de lucros- s6 
Perde de seus co 1 egas do ·c h i­
le, Colômbia e Venezue-la. 

Além de cobrar altas margens, 
pesa tambem _sobre o empresa-­
riado brasileiro a marca de 
e_leger o- sa 1 ár-__ i o como a _menor 
Qe suas despesas operacionais. 
E menor até mesmo que . _Bangla-:: 
çlesh,_ Turquia, Egito, Sol ívia, 
lndia e Co_réia do Sul. "O tra­
Q?l ho _é mui to bom;', resume o 
Secretário cte"Política Econô­
mic~ do Ministério da Econô­
riiia_, __ ~ntônio Kandir, que te~e 
a oportun fôade de 1 er o texto 
previamente porque o o~ienta­
dor de ~urtadg, professor 
Mário Possa. tambem o·orientou 
em sua ___ tese de doutorado. _O 

SITUAÇÃO EM OUTROS PAiSES 

Pa~s Margem de Relação despesas 
lucro (%) operacionais e 

salários 

Alemanha Ocidental 27 2,76 

Inglaterra 25 3,21 

Estados Un1dos 32 3,76 

Luxemburgo 15 2,78 

Suécia 32 3,22 

Esp_anha 23 4,06 

Kuwait 30 11.80 

Nova Zelândia 1 1 3,29 

Áfr1ca do Sul 16 4,06 

Austrália " 22 3,05 

índia 10 9. 11 

Turquia 30 5,42 

Cingapura 22 9,25 

Coréia 30 6,70 

México 35 3,93 

Venezuela 54 4,00 

CM le 60 6,00 

Colômbia 54 7' 13 

Bras i 1 52 8,43 

obJetivo do estudo é analisar 
a particlpação dos _salár:-_íos_no 
cus_to de_ produção e permitiu 
âQ _econõfufsta identificar tam,;;: 
bém a·margem cobrada pela in­
dustria sobre o éusto. de 
produção. "No l;lt<;l.Si 1 há uma 
despropóf"'ção entre produtivi­
dade __ e _ rerr~urte-r_aç?o _ do 
trabalho"._ reg~st_ra_ F"urtado. 

Enquanto nos chamados p~fses 
·do Pr-imeiro Mundo- A.1emaQha, 
I.n~;tl aterrá,- Estados Uni d_os, 
I_:t,_Çl:l_ia e_Japão, por e:xemplo 
a __ tehtabi 1 idade obtida pelos 
eni-presários várla entq;L2'3% ·e 
30% do custo de produção, no 
Bras i 1 a margem de 1 ucro a 1-
cança 52%. Na Venezu~ 1 a e Co.­
lõmbia esta mesma marg_em_é _ de 
54%. o Chile tem a maiS alta 
taxa de- lucro; 60%. As menores 
taxas são praticadas _ pelo_s 
empresârios da· lndia (1Q~O.,. 
Nova Zel~ndia (11%). Luxembur­
go (15%). Noruegua (15%); e 
Austria (.16%). 

sa-láf."fos sobre 
PIB industrial 

(%) 

5o 
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41 

64 
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46 
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68 
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19 
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17 
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Rentabilidade A margem co-
brada pelos empresários acima 
do custo de produção é chamda 
por Furtado de mark up. Ele 
prefere desvincular o mark up 
da figura . de lucro 
empresarial. 11 E que nesta mar­
gem pode estar incluída também 
a ociosidade da indústria, que 
é uma coisa i mensurável 11 , 

explicou. Ele definiu o. mark 
up, maior o mork up a renta­
bilidade do empresário. 

Para c professor, só há duas 
explicações para a alta renta­
bilidade da indústria 
brasileira: os baixos salários 
e a prática de_ oligopólio. 
Fu~tado atribuju o alto nível 
do oligopólio no parque indus­
trial brasileiro como resulta­
do do grande protecionismo de 
que se valeram as indústrias 
para crescer-em, "reduzindo ou 
mesmo anu·l ado as pressões com­
petitivas com produtos 
importados" . 

Em relação a salários, a si­
tuação Qo Brasil só é pior que 
a da India e Cingapura. As 
despesas operacionãis das tn­
dústrias brasileiras são, em 
média, oito vezes maiores que 
os gastos com salários. 

A c_omparação dos salários com 
o PIB industrial mostra uma 
situação preocupante. _o Bras i 1 
é o país em que os salários 
têm a menor participação no 
PIS: apenas 17%. contra 50% na 
Ale~anha, 34%, no Japão, 50% 
na Ind_ia, 42% em Portugal, 23% 
no Uruguai e 1S% no Chile e 
Colômbia. o país que mais se 
aproxima ao Brasil em termos 
de participação dos salários 
no PIB industrial é o Kuwait. 
Furtado lembrou, porém que em 
1980 (ano em que a pesquisa se 

-baseia), 85% da indústria do 
Kuwa i t era ____ l _i_gada ao petró 1 eo, 
ramo _jndustrial que estrutu­
ralmente tem baixa participa­
ção dos salários. 

MINA GlGANTE DE NIÓBIO 
DESPERTA INTERESSE DE 
MINERADORAS JAPONESAS 

Rona 1 do Bras 1.11 ense 

BRASÍLIA Pelo menos duas 
multinacionafs japonêsas a 
Nippon Steel e a Kawazaki Ste­
el - e a esta ta 1 Companhia 
Vale do Rio Doce (CVRD) já de­
monstraram interesse em explo­
rar a- maior mina de Nióbio do 
mundo, localizada na região 
dos Seis Lagos, no alto rio 
Negro, municfpio de São Ga-
briel da_Cachoeira, Amazonas, 
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Nióbio _é de 12 -mil 
toneladas/ano e.- a mina da CBMM 
em Araxá, Minas Gerais, se 
esse merc_adó for mantido, 
durará um milêniO, garante 
Papaléo. 

Ri~ueza -sobre o Complexo 
dos Seis Lagos, Papaléo mostra 
que naquela área ainda não há 
exploração e que_ tudo não pos­

-sa de promessa. "E uma falácia 
se dizer que tal mina vale US$ 
500 bilhões se, para se chegar 
a essa quantia, a exploração 
mineral do referida mina pode 
durar mi 1 hares de a_nos, 
alertou. "O Nióbio_ de Seis La­
gos é muito mais rico- do Que o 
de Araxá, que não_ terá cond1-
ç5es de competi r s_e ho_uver a 
exploração daquela província 
mineral, onde a CPRM detectou 
ainda a existência de fosfato 
e terras raras". contesta João 
Orestes Schneider. 

A vi abi 1 i zação .. de um Projeto 
mineral para·a eXploração db 
Nióbio dos SeiS Lagos, segundo 

-orastes Schneider, seria bené­
fico para o País. "Os projetos 
minerais, como Carajás e Pi­
tinga, viabil izam a implan-ta­
ção -da infra-estrutura 
necessaria", ensina. Segundo 
Schnéider, o Nióbio-- dos Seis 
Lagos poderá ser escoado atra­
vés de embarcações, pelo porto 
de Camanaus, em São ·Gabriel da 
Cachoeira, e dai até Manaus e 
Belém ou viá rodoviária, Com a 
complementação de .trechos da 
falida rodovia Per1mentra1 
Norte. 

Em CinQapura, ·as empresá-rfos pertencente à Companhia de 
têm despesas na produção 9,25 Pesquisas Minerais (CPRM). Na 
vezes superiores às de área, descoberta por geólogos 
salár-io.Na lndia, as despesas da CPRM ainda na década de 70, 
operacionais são- 9,11 vezes os foram feitos 12 furos com son­
salários. A situação é total- das rotativas diamante, com o 
mente inversa nos países do minério sendo cubado até uma 
chamado Primeiro Mundo. Na A- profundidade de 250 metros. 
lemanha, os salários são 2,76 Nesse intervalo, a CPRM chegou 
vezes ma i ores que todas as a dados 1 mpress i onantes: . 2, 9 
despesas_ realizadas na produ- bilhões de toneladas de rniné- o Complexo dos Seis Lagos­
ção. Na Inglaterra. Canadá, rio, com teor médio de 2,8·% de fica localizado a apenas 60 
Estados Unidos, Itália e Japão nióbio. quilômetros da fronteira com a-
a rela~ão salários e despesas Venezuela, em área de difícil 
operac1onais está entre 3,21 a "A empresa metalúr~1Ca Abra- acesso. Ã -CBMM, que tem 55% do_ 
5,42. cel, de São Paulo, ja patente- capital pertencente ao grupo 

ou tecnologia própria para~o Walter Moreira Salles e 45% da 
Indústria Furtado estudou aproveitamento do Nióbio do- multinaciona_l_ Molycorp, dos 

a estrutura de pr9çlução __ d_e 40 Complexo dos Seis Lagos, atra- Estados Uni dos. d_om_i na a pr-o­
pafses- E"m Sua ~nálise, utilf- vês de um processo de pulveri- dução mundial de Nióbio, -com 
zou corno parâmetro o Produto zação ~do minério_, com um pro- sua mina de Af'axá, em fase de 
Interno Bruto (PIS) 1 ndus- -cesso meta·l úrgi co m;;! i s bar a to expl or~ção. Há ~penas guatro 
trial, por ser a indústria a do que o utilizado pela compa- minas em exploração no mundo, 
atividade econômica que possui nhia erasileira de~Mineração e sendo duas no Brasil, em Araxá 
maior grau de homogeneidade Met.alurgia", .revela o geologo e Catalão, uma no Canadá e ou­
entre os diversos países. A João Orestes Schneider, geren- --tra no Zaire, conta um geólogo 
agricultura, comércio e servi- te de pesquisas da CPRM no do Departamento Nacional da 
ços, conforme o economista, Amazonas. Os fUros feitos pela Produção Mineral (DNPM), que 
têm estruturas distintas em CPRM em Seis Lé,9os -atingiram a prefere não opina r §.Obre o 
vários pafses. Não foram con--- profundidade maxima de 495 n'iób)o dos Seis- Lagos. 
sideradas diferenças regionais metros. 
dentro do próprio país, O-que 
excluiu, por exemplo, os altos 
salários pagos pela indústria 
paulista a seus operá~ios. A 
comRaração do PIB com os 
salários fói feita a partir do 
censo de 1980. Furtado garante 
que isto nã9 descar_acteriza a 
pesqu 1 sa. E que, -segUndo e 1 e, 
o crescimento econômico do 
pais nos ú 1 ti mos 1 O anos f o·; 
praticamente nulo, e os 
salários mantiveram pratica­
mente o mesmo valor durante 
toda a década. 

'Ma i o r p_rodutodor e exportar 
de Nióbio do mundo o Bras11 
poderá praticamente monopoli­
zar a produção mundial com a 
exploração _do Nióbio de Seis 
Lagos-. ·o diretdr de~ Desenvol­
vimento da Companhia Brasilei­
ra de Mineração e Metalurgia 
(CBMM), Renato Papaléo, que 
responde por 80% _da pro-dução 
mundial do minério mostra po­
rém que, hoje, não há mercado 
para a exploração de novas 
minas. O consumo mundial de 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Esta Presidência re­
gistra que o discurso de V. 
Ex a quadruplicou o_ te.mpo regi­
mental de que dfSpunha, -o que 
só foi possível graças à rea-

-lização de uma sessão total­
mente atfpica. su.i generis 

mesmo. Como há outros o~ado­
res 1nscri.tos, eu receava não 
houvesse tempo material para 
que eles pudessem usar da. tri­
buna. já não digo em. igual pe­
ríodo de tempo. (Pausa) _ 
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Concedo a palavra ao próximà 
orador inscrito. o nobre Sena­
dor Raimundo Lira. 

O . SR. RAIMUNDO LIRA (PRN -
PB. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador. ) sr. Pres f dente, 
Srs. -senadores, m1 nha fala 
hoje abrangeria uma reflexão a 
respeito do atual momento da 
economia brasileira. o discur­
so do nobre Senador Odacir So­
ares, bem como os apartes bri­
lhantes dos Senadores Marcon­
des Gadelha e Almir Gabriel, 
praticamente esgotaram o as­
sunto e foram profundamente 
esclarecedor~s da realidade 
política que vivemos no 
momento. 

É muito importante lembrar 
que, apesar da expectativa de 
uma recessão que teremos nos 
próximos meses, alguns setores 
da economia brasileira estão 
reagindo positivamente, acre­
ditando que o nosso Brasil 
marcha para a modernização de 
sua economia e continuam in­
vestindo nos seus respectivos 
negócios, mantendo o nfvel de 
empreQO tradicional. 

No dia 1~ de novembro, tive­
mos a abertura, em São Paulo, 
do 16~ Salão·.cto Al,ltomóvel, vi­
sitado por quase 1 milhão de 
brasileiros e por alguns Par­
lamentares, a exemplo dos Se­
nadores Marcondes Gadelha, 
Marco Maciel, que, naquela o­
portunidade, vislumbraram as 
perspectivas do . setor indus­
trial brasileiro. 

Falo especif1camente, agora, 
a respeito do setor automobi-
1istico, que detém, no momen­
to, 11~ do PIS. Este setor tem 
representado um aspecto tão 
impor·tante da indústria brasi­
leira que foi a partir do pró­
prio fortalecimento da indús­
tria automobilistica que se 
deu margem a que surgisse no 
Brasi 1 o mais forte sindica­
lismo nacional, sind1cal ismo 
esse que tem repercutido em 
todo o território brasileiro. 

No setor automobilístico, beffi 
como no das 4 mil e tantas 
concessionárias brasiléiras, 
todas empresas nacionais, são 
paQos os melhores salários do 
Pa1s, o que most_ra que' ele tem 
efetivamente proporcionado uma 
grande contribuição ao ·pro­
gresso econômico e social do 
nosso País. 

Estiye relendo o discurso do 
Dr. Jacy Mendonça, gaúcho, 
Presidente da Anfavea, por o­
casião da abe'rtura do 16~ Sa­
lão do Automóvel,' e a1 ihhavei 
alguma~ colocações. que consi­
dero importante. Cito-as: 

11 A 1 i berdade na economia é 
o fator que gera estfmulo 
para lutar, crescer. e 
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-vencer: é o_~-mOtivo que levou 
o mundo- ocidental ao estágio 
de- desenvo-1 v i men to em que se 
encontra; é a únfca terapia 
qUe atenua as ori!ilens_ de ma­
l~s como a inflaçao;" 

Mais à frente, ele diz: 

nse temos a agradecer es~a 
1 i berdade, temos um compro­
tnTSsO ainda mais forte assu­
mi do perante nosso consumi­

-dor, o gránde prejudicado do 
passado; que> deve ser o 
grande - - compensado do 

-futuro. " 

Nessa frase está muito bem 
colocada a de_finiçao de cida­
dania· que ~!:ienipr·e faz o Presi­
dente Collor de Mello. Não há 
como separar. numa economia de 
mercado, o cidadão do 
consum-i dor . 

O SR. RAIMUNDO LIRA - Com 
todo o prazer. Senador Marcon­
des Gade_1 h a. 

O Sr. Marcondes Gadelha - No­
bre Senador Raimundo Lira, 
assoei o-me a v.· Ex A nessa a­
preciação que faz sobre o 16A 
Salão do Automóvel e sobre o­
c;lesempenho da indústria auto­
mobflíst1ca no- ·arasil. A ma­
neira como o setor encaroU o 
desafio proposto pe_lo Presi­
dente da República foi uma a­
titude ver-dad_ei ramente como­
vente. O Presi~dentê fez consi­
derações sobre a qua 1 i da de--do 
carro bras i 1 e i r o, comparando-o -­
aos oriundo~ d~ outros países, 
classificando-o, v-ir.t.ualmente, 
como carroça. quando comparado 
aos carros j~poneses, ameriça­
nos e europeus. A indústria 
automobi1lstica do Brasil - e 
concordo com V. Ex~. é uma 

-verdade i r a i lha de dinam·rsmo 
"Todos terão oportunidade dentro da nossa economia- deu 

de testemunhar nosso esforço. a maiS elegante resposta, ao 
nessa direção. Está claro introduZir, rio Salão do Auto·­
que, para sermos exitosos, móvel, as suas propostas de 

,muito dependemos das medidas modernização, - de avanço 
que o- governo deverá a inda: -tecno 1 óg-; co, Longe de se sen­
ado ta r. Mas os objetivos es- tir atingido ou de considerar 
tabe1eciaos e a forma como como desairosa a análise do 
eléS vêm sendo perseguidos Presidente da República, o se­
nos asseguram que retornare- ·to r automob i 1 i'st i_ co a tomou 
mos à época em que como um d9safi o e Como est-ímu­

- 1 i derávamó's o cresci mente lo para s_uper_af---se a S 1 pró­
acelerado do País, em que prio e entrar nessa segunda 
getáQamcis- sempre mais empre- revolução do automóvel que es­

-gos para esta nação, em que tamos vivendo agora, com a in­
éramos fator de benefício tradução de componentes ele­
social para nosso povo. As_- ~trônicos e tecno1os~ria de ponta 
sim esperamos ver nosso con- e de novos materia1s. A indús­
sumidor mais satisfeitO e tria automobilística resolveu 

- ~~staremoS gertos de que ne- ingressar . nesse mundo novo~ 
·nhum Pres1dente do Brasil ext_remamente excitante, que 
precisará mais passar pe-lp vai dar um novo rumo à 1ndús-

- vexame de ter que reconhecer tri a automobi 1 i'st i ca do mundo 
que os carr-õs--- de seu País todo. E o EiraS 51 não v a i f i car. 
estão tecnologicamente defa- de fora desSes avanços- tecõO­
sados. a ponto de, em campa-- -lógicos; foi essa a grande 

- reçãb a produtçs,estrangei-- promessa do' -salão do Automó-
--ros, estarem prox1mos de sem vel, que pudemos éonstatar. 

cJ.aSsjficados como assim como V. ExA Com muita 
carl""oças." acuidade e propriedade, obSer­

-~ou V. ExA um fato importante, 
Srs. Senadores. tive oportu- Que aquela enorme ocorrência 

nidade de circular pelo 16A de público ao Salão do Automó­
Saião do Automóvel em São vel, aquela procura enorme se 
_Paulo, e ve-f-tfiquei como os deveu ao fato de que a popula:.. 
brasileiros apreciam o cresci- ·ção brasileira está realmente 
mente econôm1 co, como o_-bras i- interessada na moderríi da de. A 
leiro aprecia a· moderniZação, população brasileira está in­
como o brasileiro_ gostaria que teressada no avanço -tecnológi­

. o nosso Pais fos'se um pais do co, o povo brasileiro não se 
Primeiro Mundo e,' então, pu- conforma em ficar situado .fOra 
déssemos todos, oS 150 milhões desse chamado Primeiro Mundo 
dei brãSi leirbs, se'r parte de ou com um nfve1 de cohsumo 
um ~rande mercado··cons_umidor, caudatário desses pa.fses do 
que e b deSeJo do Presldente Primeiro Mundo. O povo quer 
Fernando Collor de Mello para e-sses avanços e 9 sucesso do 
o futuro do noSso Pafs. eve'fltO_foi uma prova de aPofo~ 

solidariedade e de estfmu1o a 
·sr. ·Presidente,- ·peço que esse indústria aL!tomobi1ística, qüe 

discurso. que exalta exatamen- responde adequadamente, em to­
~e·a mooernidade, seja inseri- dos os sentidos~ aos anseios­
do nos A:nais do. Senado, porque_ .da população e qu_e se propõe, 
não gostaria d_e tomar- mais de agora por diante, com mais 
te_mpo Cios meus companhe.iros empenho, com mais esforço. a 
senad_ores. se colocar entre as mais com­

O Sr. Marcondes Gadelha 
Permite V. Ex A um aparte? 

petitivas do mundo. o~ par_a­
·béns V. ExA, de parabéns os 
que promoveram o Salão do A~-
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tomóvel e de parabéns, também, 
o Dr. Jaci Mendonça, não s6 
pela realização como pelo dis­
curso que proferiu, discurso 
esse que sintetiza o espírito 
empres~r1al do setor do qual 
V. Ex _é um dos líderes mais 
representativos neste País. 

O SR. RAIMUNDO LIRA- Muito 
obrigado. Senador Marcondes 
Gade1ha; o seu aparte foi pró'­
~igo em esclarecimentos. Ape­
nas complementaria: a indús­
tria automobilistica brastlei­
ra foi proibida, pelos regula­
mentos e pelas diretrizes dos 
Governos. a trilhar o caminho 
da modernização. A L e i de 
ln~ormática era implacável na 
importação de equipamentos de 
última geração. como computa­
dores, robôs. para modernizar 
o processo de montagem e 
industrialização. Enfim, quan­
do na década de 80, o automó­
vel internacional entrou na 
época da eletrónica e da 
informática. fomos obrigados, 
compulsoriamente, pelo Governo 
a permanecer no estágio- ante­
rior de uma industrialização 
convencional, o que deu margem 
a que o Presidente Collor de­
nominasse o áutomóvel brasi­
leiro de "carroça". Tenho a 
esperança e a certeza - a par­
tir da mostra do 16~ Salão do 
Automóvel, das propostas para 
o futuro, como falou V. Ex~ 
de que a indústria automobi­
lística, a exemplo de outros 
setores industriais brasilei­
ros - quando falo em indústria 
automobilística é porque ela 
tem sido chamada, em todos os 
ciclos económicos de cresci­
mento do nosso Pais na era 
contemporânea, tem sido deno­
minada de locomotiva do cres­
cimento econômico, .pela gera­
ção de emprego, pela geração 
de tecnoJogia, pelo treinamen­
to de mão-de-obra especializa­
da e pelo seu poder de multi­
plicação de riquezas através 
de postos de combustíveis. de 
oficinas, de fornecedores de 
peças, enfim, todo o setor au­
tomobilís-tico, hoje, envolve 
direta ou indiretamente apro­
ximadamente 20 milhões de pes­
soas, portanto, é um setor ex­
tremamente importante para a 
retomada do crescimento brasi-
1 e i ro ~ tenho esperança e a 
certeza que será um crescimen­
to estável, continuado e dará, 
enfim, a todos nós. brasilei­
ros, a certeza de que chegare­
mos à condição de país do Pri­
meiro Mundo. como deseja, como 
é a proposta do Presidente 
Fernando Collor de Mello. 

O Sr. Ney Maranhão -·Permite­
me v. Ex~ um aparte? 

O SR. RAIMUNDO LIRA Com 
mui to praze_r , Senador Ney 
Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador 
Raimundo Lira, estqu ouvindo 

atentamente seu pronunciamen­
to, bem como acompanhei o a­
parte do nobre Senador Marcon­
des GadeTha. v. Ex 4 é um 
empresário progressista, um 
~mpresário que representa. 
nesta Casa, a modernidade e i 
conhecimento profundo. V. Ex 
tem razão_ com relação à indús­
tria automobilística, que re­
presenta uma grande parcela do 
nosso desenvolvimento econômi­
co e social -porque é nessa 
área que estão os maiores e 
melhores salários do Bras i 1. 
V. Ex4 tem razão quando, ao 
agradecer ao Senador Marcondes 
Gadelha, levantou o problema 
da informática, onde o próprio 
Governo- tentou e conseguiu. 
nestes anos todos, atrasar o 
desenvolvimento dessa ir1dús-_ 
tria, como muito bem V. ExA 
acabou de c i t'ar. e a que o 
Presidente da República chamou 
o seu produto de carroça. Por 

· quê? _ J1,.1stamente porqu4;!: o Go­
verno não acei.tava que a Lei 
da Informátfca, atrasada anos 
em relação ao que existe no 
exterior. impedisse que essas 
peças e equipamentos da indús­
tria automobilística não_pu­
dessem ser importadas e 
aperfeiçoadas. Veja V. Ex~ um. 
exemplo da tenacidade dessa 
área tecnológica do Brasil: o 
motor-a álcool. o motor a 
álcool. Senador, foi um desa­
fio, ~ois ninguém acreditava 
lá fora que chegássemos a al­
cançar tal desenvolvimento na 
sua tecnologia; ele é hoje um 
exemPlo da capacidade do Bra­
s i 1 em termos 
automobilisticos. O motor a 
álCool é a chave de ouro de 
nossa capacidade de 
desenvolvi mente. E 1 á fora 
ninguém acreditava. Nobre Se­
nador Raimundo Lira. parabeni­
zo V_. Ex 4 não só como. Líder do 
Governo e também como Senador, 
pelo seu pronunciamento,_ num 
momento mui to .importante, de 
esclarecimento para o povo 
brasileiro. -

O SR. RAIMUNDO LIRA- Muito 
obriQado, Senador Ne~ Mara­

. nhão. 

Já que V. ExA abordou assunto 
de. extrem~ importância, o Pro­
grama do Alcool, vou tecer al­
QUmas çonsidecações sobre ele. 

Os motores de combustão - a 
á 1 co o 1 f·oram desenvo 1 vi "dos, 
~perfeiçoados e modernizados 
n.o Brasil. E tecnologia essen­
cialmente nacional. Por outro 
lado, é muito 'importante lem­
brar que no desenvolvi·mento 
desses motores, o Governo. o 
contribuinte brasileiro não 
gastou um centavo. F-oí resul·­
tado de desenvolvimento e pes­
quisas feitas com recursos ex-­
clusivamente dos fabricantes 
de au~omóveis. o que mostra 
que o setor respondeu positi­
vamente a um desafio histórico· 
da sociedade brasileira. Os 
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subsídios foram para os produ­
tores de álcool e, incentivos 
justos, para os consumidores, 
quando eles tinham algum tipo 
·de incentivo, como redução na 
taxa ro-doviár_i,a, para compra e 
aquisiçãp dos veículos. . 

Então, foi um Programa a que 
a indústria automobi 1 ist·ica 
brasileira respondeu satisfa­
t_oriamente naquele momento em 
qUe a. sociedade brasileira es­
tava, podemos assim dizer, a­
cuada Com_ o grande choque do 
petróleo no mundo. Respondemos 
de forma satisfatória, o que 
mostra que a iniciativa priva­
da, quando tem as possibilida­
des e a liberdade de trabalhar 
em beneffcio da sociedade, ela 
o faz de forma altamente 
positiva. 

'É _muito _ importánte lembrar, 
neste momento em que, mu1tas 
vezes, encohtramos empresários 
remanescentes de um c·api tal is­
mo denominado selvagem, é im­
portante lembrar que a maioria 
·dos empresários brasileiros, 
pr i nci pa 1 mente _da nova gera-­
ção, do novo pensamento empre­
sarial brasileiro, conforme 
lembrou_ o _Senador Qdaci r Soa­
res, esse empresariado ·quer a 
modernização. a democratizaÇão 
plena, o crescimento econômi­
co, -o bem-estar e, sobre_tudo, 
a estabilidade econômica e so­
cial do nosso PaíS. 

o Sr. Odacir Soares -
Permite-me v. Ex~ um aparte? 

O SR. RAIMUNDO LIRA - Com 
muito .prazer. nobre Senador 
Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares - o dis­
curso de V. ExA é muito impor­
tante, pois o nobre Colega se 
refere a um acontecimento - re­
cente, a realização do 16~ Sa­
lão do Autom6ve1. em São Pau-

. lo, .e que, de certa forma, 
terminou projetando externa­
mente apenas uma imagem 
.fei~iva. A abordaQem que V. 
-~x faz. aqui re1terada pelo 
Senador Marcondes Gadelha. so-
bre a importância do Salão do 
Automóvel, deve ser vista pelo 
menos sob dois ângulos que 
considero altamente positivos. 
Primeiro, a capacidade que tem 
a indústria nacional de se mo­
dernizar com rapidez;_ mais a­
_inda, a sensibi Hdade que teve 
a indústria automobilistica 
brasileira de se aperceber dos· 
novos rumos do Pais e adaptar-­
se a esses novos rumos, com 
essa celeridade, com essa ra­
pidez estupenda que todos 
vimos. Segundo dado, a meu 
ver, importante, foi também o 
.interesse que.teve a população 
em ver os novo_s modelos de 
vefculos, o que, de certa for­
ma, caracteri~a uma vontade, 
talvez até inconsciente, ou 
consciente. de ter no País uma 
i_ndústria a_utomobi 1 istica mo-
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derna, com os model.os mais mo­
dernos que estão sendo utili­
zados no mundo todo. Então, 
veja bem V. E~A esses dois 
?Spectos. Primeiro, a capaci­
dade que teve e que tem a in­
dústria Ç~.utomobi l_fst_ica, do 
ponto de vista tecnfco e fi­
nanceiro, de se adaptar e se 
modernizar, vencidos- esses 
obstáculos~ tais comO as res­
trições da Lei de Informática 
e outros. E também a vontade 
que tem o povo de ver a sua 
indústria modernfzadã, de po­
der usufruir, de poder dispor 
de bens industriais idênticos 
àqueles que são ut i 1 f zadOs--por 
outros povos, por outras 
nações. Assim, V. Exb, com 
esse discurso, nos permite a­
bordar pontos que talvez te­
nham passado despercebidos do 
grande público, e talvez da 
grande imprensa mesmo. que, a 
meu ver, são este$. Ficou aqui 
para a opinião pública apenas 
a beleza do Salão do Automó~ 
vel. ficaram os modelos, mas 
não houve uma reflexão, não 
houve-Uma análise mais profun­
da sobre a importância do Sa­
lão do Automóvel, no mdmento 
em que o País atravessa uma 
das suas fases . mais criticas 
no seu processo de ajustamento 
econômico. cumprimento V. Ex~ 
por essa abordãgem~ ROr essa 
oportunidade que nos dá de de­
bater essa questão. não espe­
cificamente da indústria auto­
mobilística brasieira, mas, 
sobretudo, da necessidade, da 
capacidade que, querendo, tem 
a indústria nacional de res­
ponder aos desafios da.hora 
presente. 

O SR. RAIMUNDO LIRA - Nobre 
Senador, sua colocação foi im­
portante, porque no Salão do 
Automóvel estavam expostos 
produtos fabricados por mais 
de uma centena de empresas 
brasileiras. o númerQ de em~ 
presas brasileiras predomina­
va, e muito, em relação às em­
presas estrangeiras, inclusive 
indústrias de tra.tores, indús­
trias de veículos especiais; 
indústrias de acessórios, de 
componentes, de autopeças. 

Constava também do Salão do 
Automóvel a exposição. náutica. 
e todos os fabr1cantes eram 
nacionais. 

Na medida em que foi crescen­
do. a indústria a~tomobilísti­
ca foi colaborando tecnologi­
camente para o aperfeiçoamento 
dos outros setores industri~ 
ais, como o setor ,de borracha, 
o· setor de plástico. Esse a-. 
perfeiçoamento, ·essa moderni­
zação passou também a ter um 
poder multiplicador na moder­
nização de outros setores da 
indústria brasileira. 

Por conseguinte, é muito im­
portante que, neste momento, 
conforme falou V. ExA, a in-
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dústria automobilfstica tenha 
dádo ·essa -~demonstração _de cré­
dito, de confiança ao Brasil. 

·Como· ·brasl1éir'"O e comó·hortleiil 
públ ico;·-""fico trist:e- ·quando 
leio, nos -jornais brasileiros, 
notícia. cotno ·essa d<L. semana 
que·passoU, dizéndO que a TbY­
ota havia decidido não mais 
inve~tir no Brasil, porque não 
via perspectiva de cr·est:imel1'tb 
do seu merCadõ fnterno. 

Aqui óou··um dépoirrlen1:o~ Man­
tive encontr·p demorado com a 
diretoria da Toyota, em·são 
Paulo, e o pres1dente da Toyo­
ta do Brasil confirmou.:a aqui­
sição de um. grande terreno de 
1 .400.000Trl2 numa cidade do in­
terior de_São Paulo. Inclusive 
me Oisse. -naquele momento, que 
o dinheiro necessário para a 
compra desse grande terreno 
viera do ·Japão e que não fora 
utilizado_ dinheiro do capital 
de giro da 1tidústria aqui, n.o 
Pais, o que demonstrava, se­
gundo o presidente Oa Toyqta 
do.Brasil. o crédito e a e$pe­
rançÇi positiva qUê a TõYOta 
jãponesa tem em~relação ao fU­
t_uro do f a ís ~ 

~--Boi e, uma das grandes. i r'ídús­
trfas americanas é a T.oyota. A 
ToYo~a hoje produz. em terfftô­
rio americano 600 mil vefC01os 
por ano. E, se ela Compr~u 
esse ·terreno;· s·e e:_l a mandou 
esses- ret:ursos · do _JaPão para 
aquisição de~se terreno, é 
porque ac~edita que, num futu­
r.o próximo, o Brasil entrará 
nessa- realidad~ da mo9erniza­
ção da nossa economia. e· na 
existência, em futuro próximo, 
de um grande mercado consumi­
dor em nosso Pa f s ~ 

O Sr. Odacir Soares - Nobre 
Senador Raimundo Lira, através 
de v·. ExA .cumprfmerito e ·para­
bani zo o pr·esi derite da Anfave­
ã, Dr. Jaci Mendonça, que pro~ 
moveu o 16~ Salão do Automó­
vel, que alcançou grande su­
cesso de público e de modelos 
reCéb i c:i.gs . · 

O SR. RAIMUNDO LIRA Agrade­
ço a todos os Srs. senaaores 
que me SJ?.ar.~ear~m. 

Era o qUe ·tinh8 a dizer, Sr. 
Pr~s_ i ~en~~-~- (Ml!i. to_ ~em! ) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. RAIMUNDO LIRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO:· 

DISCURSO PROFERIDO PELO DR. 
JACI MENDONÇA. PRESIDENTE OA 
ANFAVEA. NA A~ERTURA DO 160 
SALÃO DO AUTOMOVEL EM 10-11-
90. . 

Exmo Sr. O~ires Silva 

~0. Representate de S.~ Exce-
lência _ 

Sr. Presidente da República 

Há um ano,' na aberturª da 
Brasil Trahspo "89. .. _f a 1 ando 
também em ·nóme do Setor au_to­
moõn·fstico __ bràSll~iro": ·nve 
oportunidade de: _2~clafar que 

"a 1 i_Qerdade em· Po.1 ítica é o 
mais precíosçi é]_eménto_ q\,le 
possibilita o flo"re·scimeoto Qa 
fel i cidade de uma _Dação, beffi"'" 
estar Social eri1'" 'tódos os seuS 
segmentos": -

"a liberdade na economia ê-o 
fator que gera estímulo para 
lutar, crescer e vencer; é o 
mõ"E"ivo·que levou_o_miJndo ocj­
dehtal ao estági9_d~ de§~nvol­
vi mente em que se encon't"f'a;..__·e 
a- "ÚhícÇ\·.ter?pia'qué atenua:_:?s 
origens de males· -como -.a 
inflação"; e. · 

"na -bUsca da_ 1 íbêrdªde 
podemos ser_ ~óm~1acentes 
dela temos ·o oever:: d.e. ser 
tegr~lmente ·· CúmplfCes. 
g·r·andeza e espir _i to 
concll i ação". 

t"'LãO 

in!­
com 
"õe 

Aquelas palavras·· fiãO Oê01ta"'"· 
vam a ÇIUE;i xa do ~etor ,-· 
responsáVe1-por-11%~do P!B ln­
dtrstr·ial, sujeito a incomOda 
intervenção estatal. Por isso 
o pronunciamento encerrava d1~ 
zenQo que estávamos à espera 
da 1 ib~rdade econôm·ica. _ _pelã 
qual .ansiávamos coin sent.1mento 
de-cidadania. 

Não podia 1ina9fnar eritão·que, 
um ano depo_i s, est~ri a neSte 
rnêsmo ' 1 ocal não mà i s para uma 
elegante queixa-·mas· para um 
moinento de · justo 
rãcónhec1ment6. · · 

Ao Governo Co11 o r. que v. .... Ex.D. 
integra e representa, deVemos 
o retorno à economia de merc~­
do, que nos foi retirada há um 
quarto de sEiculo. "Hoje, Cada 
uma de nossas empres.?s é 
responsável po~ sua põ1itica 
de preços; cada uma delªs_poae 
negociar .. J j vfemente com seus 
cõncessionários, podemos .Vol­
tar a um relacionamento normal· 
Com nossos fornecedores. -~~ 
qual a eficiencia PasSa a ·ser 
o objetivo; temos ·as fron~ei­
ra·s abertas para a cómpet f ção 
internacional, da qual devemos 
participar e no qual podemos 
ser vencedores;. Yemos nQsso 
consumi dor 1 i berado __ de todas 
as restrições à sua iiberdade 
de escoTha de produto, de co-:­
mercfánte ou de prestador _de 
servi'io. Até mesmo no que diZ 
raSpe to à tecnologia nos são 
apontados novos rumos ... a 
festejar. Est"f•"anhamente prõ'i­
bimqs na ú1tirna décaq~ de Qar­
tfcipar da evolução "fecno1ó_g1 __ -
ca mundi a 1 · em toda a sua am­
plitude, essa barreir.a começa 
hoje a -~e r derruba.da e j ª-·_po­
demos pehsa.r em nos· lane9:rmos 
em direção à atualização de 
nossos produtos - refí_ro-me 
aquf, obviamente, à revisão da 
polftica de informática. 

' 
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As medid~s recentemente ado­
tadas na area da eletrônica 
embarcada mantêm protecionismo 
indesejável a poucas empresas 
e continuam impedindo que o 
carro brasileiro se equipare a 
seus competidores internacio­
nais no que se r~fere a preço 
e tecnologla. Sabemos que há 
razões legais temporárias que 
determinam esse fato. Aguarda­
mos, porém, o decurso desses 
prazos, agora confortados pelo 
reconhecimento e empenho do 
Poder Executivo no sentido de 
minimizar os efeitos dessa 
legislação. Não custa repetir, 
porém, que enquanto nos for 
proibida a produção ou impor­
tação de bens de eletrônica 
embarcada e enquanto inexistir 
no Brasil fornecedor com nível 
tecnol_ógi co e preços interna­
cionalmente compet1tivos. nos­
sos veículos não poderão ser 
semelhantes a alguns estran­
geiros, no que se refere tam­
bém a tecnologia e preço. 

Nossa produção cresceu nos 
últimos meses graças à liber­
dade recuperada. Nosso mercado 
se mostra favorável, apesar 
das ameaças de recessão. 
Preocupa-nos, neste momento, a 
falta de financiamento agríco­
la. que inviabiliza a indús­
tria e o comércio de tratores 
e máquinas agrícolas que 
produzimos. 

Feitas essas ressalvas, aqui 
está o·salão do Automóvel, que 
espalha os oito meses do Go­
verno Collor. o Salão da tec­
nologia, onde os produtos de 
informática internacional são 
expostos ao lado de nossas 
deficiências. Graças às condi­
ções proporcionadas pela o­
rientação da economia nacio­
nal, estamos oferecendo ao pú­
blico a possibilidade de ver 
os veicules que produzimos ao 
lado dos produzidos nos Esta­
dos Unidos. Japão, Itália, A­
lemanha. Suécia e Argentina. E 
podemos afirmar que a presença 
de velculos importados nas es­
tradas brasileiras e em seu 
Salão do Automóvel é marca de­
finitiva de novos tempos no 
setor automobilístico, em sin­
tonia com a tendência das eco­
nomias mais desenvolvidas: 
concorrência acirrada, maior 
ênfase na busca da competiti­
vidade, mercado dinamizado. 

Nos grandes pólos mundiais de 
produção de vefcu1os (Estados 
Unidos, Europa e Japão), é o 
1 i vre merca·do que proporei o na 
dezenas de milhões· de empregos 
diretos e indiretos e incenti­
va os fabricantes a altos 
investi mentes. Investi r pass{'.­
a ser uma questão de 
sobrevivênc1'a: quem não o faz,' 
não aperfeiçOa seu produto e 
perde a confiança de um consu­
midor que tem à disposição uma 
infinidade de modelos- situa-

ção dã qual o brasileiro passa 
agora a também desfrutar. 

Para que possamos nos equiP:a­
rar aos ma i ore$.. produtores 
mundiais. dependemos ainda - e 
de.c;-idida_mente- da_ privatizá­
çãq cta economia, -que nos pos­
sibilite custos industriais 
iguais aos daqueles produto­
res. 

Se temos a agradecer esta ·1 i­
b_erdade. temos um compromisso 
ãlnda mais forte assumido_pe­
rante nosso con"sui-ni dor, o 
grande prejudicado do passado, 
que deve ser o grande compen­
sado do futuro. Todos terão 
oportunidade de testemunhar 
nosso esforço nessa direção. 
Está claro que, para sermos 
exitosos, muito dependemos das 
medidas que o Governo deverá 
ainda adotar. Mas os objetivos 
estabelecidos e a forma como 
eles vêm sendo perseguidos nos 
asseguram que retornaremos à 
época em que liderávamos o 
crescimento acelerado do Pais, 
em que gerávamos sempre mais 
empregos para esta Nação. em 
que eramos fator de beneficio 
social para nosso povo. Assim 
esperamos ver nosso cpnsumidor 
mais satisfeito e estaremos 
certos de que nenhum presiden­
te do Brasil precisará mais 
passar pelo vexame de ter que 
reconhecer que os carros de 
seu Pais estão tecnologicamen­
te defasados, a ponto de, em 
comparação a produtos estran­
geiros, estarem próximos de 
ser classificados como carro­
ças. 

Senhores. esta é a 16A vez 
que temos oportuMidàde de eX­
por nossos produtos num Salão 
do Automóvel, evento que come­
çou há exatos 30 anos. em um 
1960 onde ainda imperava certa 
desconfiança em relação ao 
produto nacional. Hoje, com um 
histórico de 21 milhões deu­
nidades produzidas (das quais 
2,8 milhões exportadas para 
120 pafses dos cirico continen­
tes) podemos dizer que o Salão 
deste ano é, na verdade, mos­
tra do que deverá ser a indús­
tria au~offiobilfstfca ao longo 
dos anos 90: modelos novos, 
convivência sadia c_::_gm __ o produ­
to importado, avançO -te-cnoló­
gico, consumidor mai·s satis­
feito. 

Os anos 90 serão um desafio 
para a nação como um todo. Te­
mos a perspectiva de um retor­
no ao crescimento, mas estamos 
confr"ontados com uma recessão 
terapêutica, destinada a cor­
rigir os males da inflação. A 
indústria automobilística so­
nha crescer como •a década de 
70, apreensiva com a fragili­
dade do poder de compra de seu 

.mercado. Mas esteja certo, Sr._ 
Ministro, que saberemos fazer 
a no'ssa parte no esforço da 
volta ao crescimento econômico 
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e da garantia de um melhor nf­
vel de vida para a população 
brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
último -orador inscrito, Sena­
dor Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs .- Senadores, a 
f.ome continua seu trabalho de 
devastação em nosso Pa í·s, e se 
a~rrava cada vez mais, em seu 
bpjo, a seqüela de doenças en­
dêmicas, principalmente para a 
infância, provocando-lhe alta 
taxa de mortalidade. 

Por falta d~ comida, o corpo 
torna-~e carente de vitamina 
A. Sem-esta. perde~se a visão, 
compromete-se o crescimento da 
criança e o corpo fica sem re­
sistência às investidas das 
doenças. 

Na perifer.ia de Recife e no 
interior do Estado de Pernam­
buco, duas mil crianças foram 
submetidas ~ exames medicas, e 
o quadro geral de desnutriÇão 
aflorou-se em 40% delas, com a 
carência de vitamina A em di-
ferentes nfveis. -

Há, em Pernambuco, o Programa 
de Prevenção à Falta de Vita­
mina A, realizado pelo Labora­
tóriO de Bioqufmica de Nutri-: 
ção do Instituto de Nutrição 
Nelson Chaves, da Universidade 
Federal de Pernambuco. Em con­
vênio com o CNPq, esse progra­
ma já ministrou doses maciças 
de vitamina A a cerca de qui­
nhentas mil crianças, tanto da 
periferia pa capital como do 
interior de Pernambuco. Com­
põem a equipe pediatras, of­
talmologistas, patologistas. 
farmacêuticos e nutricionis­
tas. · o. _programa v i sa nã_o s6 
combater a carência de vitami­
na A, aplicando-a em doSes à 
po~ulação infantil no· perlodo 
pré-escolar, como orientar os 
_pais com relação à alimentação 
apropriada para as crianças, 
mostrando-rhes a importância 
da vitamina A através de ver­
duras de cor amarela, como a­
bóbora, cenoura, ou verde fn~ 
tenso, como eSpinafre e de fi­
bras como o f f gado de boi. 

"As _conseqüências da desnu­
trição nos primeiros meses de 
vida são irreversíveiS na ida­
de adu1ta. A ausência ·c:;~e vita­
mina A é apenas um item que, 
além de provocar o nanismo, 
pode causar cegueira total e 
problemas no desenvolvimento 
do epitélio (pele). '1 

Há uma solução fácil e rápida 
para fazer frente à f9me e à 
carência vftamín1ca. E a cria­
ção cte hortas êaSei rãs, nos 
fundos dos quintais, para as 
comunidades carentes. e a 
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conscientização das 
em fase escolar para 
tância da v~rdura 
alimentar. 

crianças 
a impor­
na dieta 

A grande causa da mortalidade 
infanti 1 é a desnutri.ção.~-­
pr i nci pa 1 mente nas reg-16es po­
bres do Nordeste. cerca de 
80,9% dás cr·; anças do Reei f e 
que. morreram nos ultimas dois 
anos tinham qualquer tipo de 
desnutrição. Desse montante,-
58,4% manifestaram desnutrição 
em·segundo e terceiro graus. 
Apesar de o índice de mortali­
dade infantil ter caido, 11 as 
causas que continuam matando 
são as mesmas de duas décadas 
atrãs''. -

Segundo levantamento feito, 
as doenças nutricionais são 
responsáveis por 4,9% dos Óbi~ 
tos registrados. Entre óbitos 
de criança com idade inferior 
a 28 dias, foi observado qUe 
80% delas tinham peso inferior 
a dois quilos e meio ao has­
cer, peso mfnimo considerado 
como normal pela Organização 
Mundial de Saúde_ 

A desnutrição causa uma série 
de males ao organismo. Expe­
riências feitas em ratos_cons­
tataram que os males são: al­
terações do peso em órgãos 
como o cérebro, Tígado, rfns e 
pulmões. além dos testfculos. 
Tais a1teraç5es persistiram, 
segundo as experiências, 
"mesmo depois de haver recupe­
rado sua nutrição duran~e __ a 
vi da adulta" .. 

Tais são as pinceladas da re­
portagem que o Diário de 
Pernamuco (28-10-90}_ trouxe 
sobre a pesquisa feita pelo 
Instituto -de Nutrição Nelson 
Chaves·, da Universidade Fede­
ral de Pernambuco, sob a ·a­
r-i e-!'1taçãe- d-o- -ProfessD-r Rau.LM_. 
Castro. do Departamento de 
Nutrição. 

A fome, a desnutrição, não é 
um problema só de Pernambuco, 
QU do Nordeste, ou _do Brasil. 
E um problema universal. A 
fome grassa pelo Mundo intei­
ro. ·tanto assim que a sobrevi­
vência do Mundo ou do Ocidente 
vai depender da 1uta que se 
travar vitoriosa contra este 
mal que abomina a qualqúer 
consciência de sentimentos 
medianos. 

A CEPAL (Comissão Econômica 
para América Latina e Caribe), 
Orgão das Nações Unidas, di­
vulgou um balanço sobre a 
"Magnitude da pobreza na Amé­
rica Lati na nos anos 80". Para 
a Cepal, há dois tipos de 
pobreza. 1 - a 1ndicência que 
~á é a miséria. Quem vive a 
1ndigência não tem condições 
de satisfazer as suas necessi­
dades básicas. 2~ a pobreza, 
quem a vive; tem condições de 
fazer frente à alimentação, 
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mas como há_ outras necessi_da_­
des a sãt-is·fa:Zer, a a1 imanta­
ção fica _ _prejudica_da. 

Em 1987, segundo a Cepal, no 
Brasil havia 40% de pobres e 
1.8% ·de indigentes. Assim, 58% 
dos brasileiros não têm condi­
ç5es de atender às--necessida-­
des bás Lcas da a 1 i mentação. 

A Cepal _ -raz outras aná1 is(3s 
com-outros Países da- América 
Lati na; ·chegando à seguinte 
cori_Cl US:ão:'"" na_ Argentina ex i s-­
tem 17% de pobres e 
indigentes. No Uruguai são 
i8%. Na Ve~ezuela são 36%. 

Hav~~. ·sr. Pres1dente, até 
1980. uma reduçãO da m1sér1a, 
segundo a ~epal. Em 1980, a 
miséria deixou de mininuir. De 
1970 a_ 1_980, a miséria no Bra­
sil caiU--de 74% parÇI. 56%. Já 
de 1980 a 1986, a miséria 
cresCeu "dê 56% para 58%. Por 
esses números, vê-se que o 
Bras i 1 anda- P.elo _ 1 imtar do 
Quarto-Münélo. (Cf. Clóvis Ros­
si -No Quarto Mundo_- A Folha 
de s. Paulo, 1~-11-90). 

Sr. Presidente, diante de tal 
terrível problematica, -o Go­
ve·rno . não está desatento à 
vida e ao infortúnio -do povo 
brasileiro. Atra\/és -da porta­
tia interministerial n~ 477, 

_de 15-8-90. o Governo expos 
seu programa do -"Bras i 1 Novo" 
que, dentre outras diretrizes, 
quer conquistar "um padrão de 
qualidade de vida mais elevado 
para os bras i 1 e i r os" . Por i s­
so, o Governo promoverá o 
"crescimento-da produção". No 
setor agrfcola. é meta do Go­
verno expandir "a cadeia pro­
dutiva de alimentos para aten­
der, inclusive às necessidades 
da ma i o ri a da p-ópul ação, si-:-­
-tuadêf nos extrãtos de rendã 
maJ s_ b~_1 xps". 

o -Goverrió não -està omisso, 
repitO, Sr. Presidente. Para 
se lutar eficientemente contra 
a fome, o caminho mais curto é 
o dã agricuitura. Um -carinho 
especial para ela se faz 
necessário- e nela a produção. 
Sem proq~ção _ma i ar,- como fazer 
frente a carência alimentar? 
Sem ProduÇão maior, como lutar 
contra a ta 1 ta de grão.s? A mo­
de~nização tem q~e chegar à 
agricultura brasileira e com a 
modernização, a produção 
aumenta. -Aumentada a produçao, 
resta ao Governo_ envi dar_ 
"estratégias in1bidoras de 
formação de c.artéis e ol-igopó­
lios no se·tor", como diz Cla­
ramente a Portaria Interminis­
terial ti.D. 477,_ d_e 15-de agostó 
de ·1990, ' ria - saâ -- í ntrodução. 
Stro, porque se- os ol igopól ias 
continuarem existindo no setor 
agrlcola, a luta contra a fome 
será inglória. 

Para que o mercado seja abas­
tecido, os preços ·viáveis, o 

produtor e çonsumiQor benefi­
ciados. o Governo:, por meio da 
·citada portaria intermfniste­
~íãl, está reformulando as 
formas. de apoio ao pequeno e 
médio proÇutor. · 

Já é axiom~tiqo, Sr. Presi­
dente, ·a -à-f f rmnaçãci de que um 
País se 'deSenvo 1 ve e -se to"rna 
rico quando suas pequenas e 
mé-dias empresas fl crescem em 
eficiência e deternilnação_. No 
setor agr f co i a, a f-6me p·o-derá 
ser debelada com o apoio fron­
tal que o Governo está-dando-a 
essas empresas_,_ A parti r daí. 
~em um resultado positivo, o 
abasteciment·o do mercado se 
tor·na certo e abundante. Abas­
tecimento que . é uma pr;;hica 
econômica com consumo social, 
produtivo, respondendo-às ne­
cessidades n~c1onais e regio­
nais e-- aos mecanismos de cir­
culação das mercadQrias, me­
lhorando, assim, a renda dos 
produtores e aume_nt.and_o _a di s­
tribuição da renda per 
capita Nacional, como afirma o 
Governo na citada Portaria n~ 
477. - . 

O Governo, Sr. Presidente, 
quer "fomentar a geração exCe­
dentes de produção" para 
comércialízá-los bem lónge dos 
monopólios. ·Fomentar. de modq 
especial, "produ_ção de al fmen­
tos básicos". Para isso, 
facilitará o crédito agrícola 
para o custeio, es.tfmulando, 
assim, a produt1vidade, "o 
crescimento c.ontj_nu<;ido das 
grandes e médias empresas 
rurais" e "a cooperação e a 
associação de pequenos e mé­
di.o_s produtores". 

Sr. -presidente, determf nado 
como está o Governo para pro­
mover a produtividade e fazer 
chegar alimentos às regiões 
mais carentes do país, eom~a~ 
:tendo, assim, a fome, pela Lei 
n2 8.029, de 12 de abril de 
1_990. fez a fusão da CFP, Co-_ 
bal e CíbraZem, delas surgindo 
a ·-companhia Nacioria1 de Abas­
tecimento com objetivos 
básicos, entre outros, _ _garan­
tir preços mínimos para o pe~ 
queno e médio produtor, suprir 
carências alfmentares em áreas 
desass i st 1 das, fomentar o ·con­
sumo- de produtos básicos e 
necessários à dieta alimentar 
das populações .caren'tes. (Lei 
n~ 8.029, art. ,6, parágrafo 
único, A-; B, C). - · 

Sr. President-e, ~á que esta­
mos vivendo a terr1vel e. des­
confortadora rea 1 i da de de ser­
mós um País com o maior coefi­
_cten:te de pobreza e miséria da 
América Latina e um dos .maio­
res dentre as Nações mais po­
bres do mUndo, é preCiso re­
verter esta situaÇãO, princí­
pa1mente quando se sabe que em 
tcido .o -território _naci oha 1 . 
máx1 me no nordeSte-, o "'exército 
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dos miseráveis aumenta, em vez 
de diminuir. 

centrações financeiras. em_ ar­
mas, a Humanidade ter~ que se 
vo-1 ta r para a el imi naÍã.o da 

Para que possamos, Sr. Pres 1- -fome. _Asseguro a V. Ex que 
dente, alentar a esperança de este problema _no Nordeste 
um di a entrarmos no_ mundo dos poderá ser rescil vfao. i ncl usi­
pafses desenvolvidos plenamen- ~e· com o aproveitamento mais 
te, é preciso que a fome seja racional das terras férteis, o 
debelada como o maior dos estfm~--lo à a·gricuitura, ·a que 
ma 1 es. Minha esperança nessa V. E:x_ se refere, o fomento à 
1 uta é ver que o Governo Fede- i r r i gação ~ que é mu i_to cara 
ral _não está surdo ao clamor para o Pa1s, mas em um contex­
dos famintos brasileiros, nem to internacional f-ica mu1to 
de braços cruzac;:los na busca de fáci 1, e, s·obr_etudo, o apro­
soluções urgentes. -~~itametito da ciência, nesse 

setor bastante desenvolvida. 
o Sr. Lefte cnaves -Permite- Os conhecimentos humanos se 

me V. ExA um aparte? amp11 am em todas as di rações. 
Agora, o que não podemos ver é 

O SR. NEY MARANHÃO- Com mui- ao que se assiste no Brasil, o 
to prazer, nobre Senador. nascimento de crianças peque­

nas, desnutridas, sem neurô-
0 Sr. Leite Chaves - Nobre nios, que serão durante a vida 

Senador, V. Ex a toca num dos vi vos-mortos, por_que não podem 
problemas mais angustiantes, desenvo-lver nUnca a suã -"capa­
urgentes e comoventes - a fo- ~cidade, pela- infer1or1zação 
me, especificamente no Nordes- com que Já nascem-. --Então, va­
te e, de resto, em todo Pafs. mos te_r pessoas que vivem 50, 
o problema do mundo hoje nao é 60 anOs, inúteis; o11gofrên1-
só a fome, mas também a sede. cas, _PiE'lrafrêr:licas. mentalmente 
o Time trou~e uma repOrtagem retardadas. E um· problema mui­
em um de seus últimos números, to grave, com maior ônus para 
impressionante; há míngua de a sociedade. Temos de disci­
água em determinados países do plinar também, a partir daqui, 
Mundo e, além do mais. a de- campanhas no séntido de melho­
sertifi_cação, o cresc~nte a- rar a··cantr.ole da natalidade. 
vanço dos desertos da Africa e Aliás:- neSte setor já aVanÇa~ 
da Asia. Não há pafs que iso- mos muito, serttindo-se a dimi-
1 adamente possa reso 1 ver seus nu i ção -das famí 1 i_as de prol e 
problemas, inclusive este, numerosã-. -A ConS-tituição, sa­
porque e1e não envolve aspec- bi~mente, sem tocar na questão 
tos de produção, de di str i bu i- do aborto~ -deu aos cônjuges o 
ção de ganhos, de concentração poder de disciplinar o tamanho 
de renda, de irrigação. de u- -da família, inclUsive de 
tilização das terras férteis. dimensioná-las. Por todas as­
Envolve, também, questão de tas razões, o-diScurso de v. 
controle de natal idade, ~ené- Ex.a merece louvor: Traz esta­
ti co, de orientação e de t f st-1 cas, exemp 1 os e cqmpara­
educação. A meu ver, agora, ções, e vemos que os índices 
com exceção do -caso circuns_- de pobreza na Amér1ci Latina 
cri to ao Iraque, há uma espe~ -hoje, pelo que V. Ex cita a­
rança de paz, como não tínha- gora, são piores do que há 10 
mos experimentado nestes ú 1 ti- --oJ,J 20_ anos. Senador, nunca é 
mos anos. Ser i a conveniente demais, ena 1 tecer esforço.s -e 
que houvesse uma espécie de exortar a solidariedaae humana 
cruzada internacional em favor neste sentidq. 
da eliminação- da fome. Vamos 
hospedar, em 92, a maior con- O SR. NEY MARANHÃO- Senador 
ferência patroctnada pela ONU, Leite Chaves, agradeço. a V. 
acerca--do meio ambiente. As Ex.n pe_lo seu oportuno aparte. 
grandes potências estão preo7 Em primeiro lug'ar,_ por"qüe v.· 
cupadas com o futuro, em razão Exa é um Senador qUe represen­
da não preservação de determi- ta __ o Estado que mais produz_ 
nados mananciais aquáticos, grãos no Brasil; em segundo, 
inclusive botânicos. Por isso, porque v. Ex~ é um sehador que 
se rea 11 zará no Bras 11 uma tem __ suas r-aízes no Nordeste, 
conferência de grandes ·para i bano.~ portanto, bom co­
proporções. Nessa conferência nhecedor do~ problemas da nos-
podíamos lançar o grande mOvi- sa Região: --
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-José América _de Alrrleida. O que 
ele dizia a respeito dos pro­
blemas do Nordes1;e? "O Nordes­
te não precisa de esmola. o 
Nordeste precisa apenas v-iabi­
lizar as águas do rio São 
Francisco, dos ãÇUdes, dos 
barreiros, para mOlhar as ter­
ras calcinadas pela seca se 
tornar a Califórnia da América 
do Sul, e abas-tecer ·p Bras i 1 e 
expor_tar para o Mundo". 

v~ Ex.n- ·sabe que até nisso 
Deus ajudou ~ste País. Sabemos 
que Israel, que busca á9ua lá 
no su 1 , no r i o Jordão · ~ ~_um 

-riacho à-- vista dos -nossõs 
rios, conheço e V. Ex.n também 
o conhece - traz a_água por 
quase 700 quilômetros de dis­
tância, )a para o fim do de­
serto de Neguev, o que faz com 
que um hectare irrigado hoje 
em Israel custe mais de 45 mil 
dólares. -

Na Califórnia, a irrigação 
também é .cara, ·oscilando ehtre 
32 a 33 mil dólares por 
hectare. 

No Brasil, no Nordeste, 
chega-se ao máximo a 11 mil 
dólares por hect~~~ irrigado. 

Se as palâvras de José· Améri­
ca tivessem sido seguidãs pe­
los Governos daquela época até 
hoje, talvez a fome no Brasil 
apresentasse outros dados 
estatísticos. 

Temos que ter muifo cuidado 
nessa área. Dizia o grande lf­
der chinê_s_, Mao Tsé-tung: 
"Povo de barr_i9a cheia· nao 
pensa em revo l'uçao" . 

Então, é por af que o Governo 
tem que olhar com muito cuida­
do a fome, pôrque, atrás dela, 
há muita Coisa ruim. 

Sr. Presidente, -termino meu 
pronunciamento certo de que o 
Governo que éstá inst.alado .irá 
ouvir essas ·palavras do grande 
brasileiro e paraibano -José 
AméricO de Almeida, não só 
p~ra o Nordeste como para·todo 

-,_,o- Brasi 1, e Possamos diminuir 
o alt~ índice de fome, de 58%, 
que temos hoje, para muito me­
nos, conforme é o nosso 
desejo. (Muito bem!) 

COMPARECEM 
~sENADORES: 

MAIS os SRS. 
menta, a ~rande cruzada para o 
combate a fome no Brasil e em 
outros países. Porque a res­
ponsabilidade pelo cidadão não 
é só.do país, ,é universal. Se 
na Africa ha uma criança em 
extrema miséria, a responsabi-
1 i da de é. de todos o& países, 
da humanidade inteira. o homem 
tem de partir para essa res­
ponsab i 1 i da de comum - e 
compartida. Os planOs têm de 
ser mais lógicos_ e mais 
amplos. Com a eliminação çl_a 
guerra fria, das grandes con-

V. Ex a tr·az à 1 einbrança a 1 go 
cgm o J:!Ue .concordo, .ou seja, Auree Mello.- Odacir Soares -
nao terem os_6overnos uma po-- Amir Lando- Oziel Carneiro 
lítica de:fj_nitiva yoltada para· Mauro B6nevid9s MarcondeS 
o problem.-a d·.+ fomE!. Quando um_ Gadelha- Raimundo Li_ra- Ney 
governo ass~me, estabelece uma Maranhão Maurfcfo Corrêa -
pol íttca i"1este_ sentido, o que Pompeu de SOU$a .- Márcio La­
vem depoi~ a muda complêtamen- _cerda- José Paulo Bisol. 
te. - - · 

LembF"iim6-no~ de um ·cont-errâ­
neo de_ V. -:xll:~ M1nisti-o; à é­
poca, --de· v 1 a_ção e Obras Púb li­
cas d_o 'O f. Getúlio Vargas, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) A Presidência, na 
forma do disposto no art _-; 155 ,. 
§ 4!<., do __ Regimento Interno, 
vai encerrár a sessão. 
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Desta forma; a Ordem do Dia 
da presente sessão deixa de 
ser apreciada. 

· São os seguintes os itens 
com apreciação adiada: 

- 1 -

PROJETO DE LEI DO DF 
N,a 48, DE 1990 

(Em regime de urgência 
nos termos do art. 336, c, 

do Regimento Interno) 

VotaçãO, em turno único. do 
Projeto de Lei do DF n~ 48, de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que 
altera dispositivos das leis 
que menciona e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECER fAVORÁVEL-. sob nll 
318, de 1990, da ComisSão 

- Do Distrito Federal 
- 2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nll 94, DE 1990 

(Em regfme de urgência, 
nos termos do art. 336, c, 

do Reg~mento. Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara nll 
94, de 1990 (n11. 5.808/90, na 
casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, 
que dispõe sobre a distribui­
ção de efetiVos -de Oficiais da 
Marinha em tempo de paz 
(dependendo de parecer). 

- 3 -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Ns;~; 1 28, DE 1990 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 336, c, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em-turno único, do 
Projeto de Lei do Senado nll 
'128, de 1990, de autoria do 
Senador Joãl# Lobo,. que dá nova 
redação ao art. 3~ da Lei n~ 
7.940, de 20 de dezembro de 
1989, que institui a taxa de 
fiscalização dos mercados de 
títulds e valores mobiliários 
e dá outras providências 
(dependendo de parecer). 

- 4-

PROJETO DE LEI DO DF 
N~ 60, DE 1990 

o 1 imite de Cr$ 
23.478.444.000,00 (vinte e 
três b-1 T"hões, quatrocentos e 
setenta e oit_o_ milhões, qua­
~rocentos e quarenta e quatro 
mil cruzeiros), e dá outras 
providências (dependendo de 
parecer). 

5 -

PROJETO DE RESOLUCÃO 
Nll. 54, DE 1990 

(Em regime de urgência, 
nos termo_s do art. 336, c, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno· único, d_o 
Projeto de Reso1ução nll 54, de 
1990, de· autoria do Senador 
Mauro Benevi.des e outros Se­
nhores Senadores, que estabe-
1 ece nOrmaS para a Posse dos 
Deputados Distritais, eleitos 
a 3 de outubro de 1~0. regula 
a eleição da Mesa da Câmara 
Legislativa e a solenidade de 
posse do Governador e Vice­
Governador do Di s·tri to Fede­
ral, eleitos na mesma data, e 
dá - _ oütra·s_ providências 

- _(ctepet1dendo d~ pareceres). 

- 6-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nll. 61, DE 1990 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art .. 336. e, 

do Regimento Interno) 

. Oi scussão, em turno único,- do 
Projeto de Resolução n~ 61, de 
1990, de 2iUtor-la·-- dó Senador 
Mauro Benevides e' outros Se­
nhores Senadores, qUe dispõe 
sobre a realização de concurso 
público para o preenchimento 
do QUadro ·cte pessoa 1 da Câmara 
Legislativa do Distrito Fede­
ral, e dá outras providências 
(dependendo _de parecer) . 

- 7-

MATÉRIA A SER 
DECLARADA PREJUDICADA 

Proj 6to de i.,e f do Senado nll 
371, de 1989, de autoria do 
Sen~dor Sílvio _Name, que ca­
racteriza 'a prática da tortu­
ra, o tráfico ilícito de en­
torpecen-tes e drogas afins, o 
terrorismo e os crimes consi­
derados hediondas, tornando 
eficaz o inciso XLIII do art. 
S,s~. da Constituição da .Repúbli­
ca Federativa do Brasil e dá 
outras providências. · 

(Em regi me de urgêncfa O SR. PRESIDENTE. (Pompeu de 
nos termos do ~rt. 336, e, Sousa} - A- Presidência lembra 

do Regimento Interno) aos Srs~ Senador.es que amanhã, 
. di a 20 do c.orrente, às 14 ho-

Discussão, em turno único, do ras e 30 minutos, será reali­
Projeto de Lei do DF nll. 60, de zada sessão especial do Sena-
1990, de inic.ia"ti.va do Gover- ~ d_o. _destinada a homenagear a 
r'lador do Distrito Federal, que imemórf.z~ ·do ex-Senador Daniel 
autoriza o Poder Executivo a ~Krieger, de acordo com delibe­
abrir créditos adicionais at~ raç~o anterior do Ple'nário. 

Desta forma, não serão desig­
nadas matérias para a Ordem do 
Dia. 

O~ SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 
ho~as e 35 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. LEITE CHAVES NA SESSÃO 
DE 12-10-70. QU~ SE RéPUB,I­
CA POR HAVER SAlDO COM IN­
CORREÇOES NO DCN- SEÇÃO II 
-DE 19"10-90: 

O SR. LEITE CHAVES (PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -
Sr. -presidente, Srs. Senado­
res, tantos têm sido OS desca­
lab_ros no Pafs que os fatos 
mais estranhos e violentadores 
de lei passam completamente 
desper·cebi dos. Vejam V. Ex 4 s. 
Agora que o Góverno t·ermi ·nau a 
abertura dos portos do Pªfs, 
por ser necessário aos inte­
resses nacionais que o -Brasil 
importe ou exporte ilimitada­
mente, então ocorre um caso 
desta natureza. 

Em Londrina, recentemente, 
uma empresa chamada Odebrecht 
Comércio e Indústria.de Café 
L tda. reso 1 veu . f_a_zer a sua 
primeira exportação de café 
pa·ra o Paraguai. A dificuldade 
começou na obtençã~ da licença 
de exportação. A agência de 
Londrina, onde está a Cacex, 
não dá 1 f cença para exporta"çãÇ) 
de café verde, e sim de café 
torrado •. quando no Brasil não 
se exporta café torrado. En­
tão, teve que i r a san-tos. Foi 
expedida a guia no dia 19, com 
vencimento para· o dia 30 de 
setembro, que era um domingo. 
Obtida a guia de eXportação, 
tratou a empresa de conseguir 
um veiculo, um_ caminhão, que 
pudesse levar ao Paraguai, vi­
zinho do Paraná, a cãrga. Ne­
nhum caminhão do Paraná 
dispôs-se a fazer o transpor­
te, sob a alegação de que café 
dá prisão em Foz do Iguaçu. 
Uma das transportadoras admi­
tiu a possibilidade de fazer o 
transporte por contrabando, 
mas não por via legal. Final­
mente, a empresa conseguiu um 
veículo de Assunção para 
transportar a carga. Em Foz do 
Iguaçu, a carga foi apreendi­
á~,-- mesmo com a agresentação 
da guia de exportaçao. Durante 
três dias, a Coletoria ficou 

-examinando os papéis; no dia 
28, resolveu exigir prova de 
origem do café. A empresa teve 
que ir novamente a Santos. 
Constatou que o IBC estava fe­
chado, extinto; então, não e-­
xistia !BC. Não existindo !BC. 
não existe órgão para dar cer­
tificação de origem, o que já 
não é necessário. Mesmo assim, 
a Coletor.ia exigiu qualquer 
documento carimbado. A empresa 
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recorreu a uma Associação Co­
mercial, que deu um documento. 

Quando chega o documento a 
Foz do Iguaçu, via fax, o 
funcionário- entendeu que não 
havia firma, não havia reco­
nhecimento e não deu seqüência 
à exportação. _ 

Enquanto isso, a carga perma­
necia parada e o caminhão so­
frendo despesas. e o motoris­
ta, que veio do Paraguai, pa­
gando hospedagem; não houve 
também andamento dos papéis. 

Pois bem, sábado, fechado; 
domingo, fechado; na segunda­
feira, diz. a coletoria: "essa 
guia não vale, porque seu pra­
zo venceu no dta 30. Não temos 
mais nada a fazer". 

A empresa vai a Santos, onde 
a Cacex informa: "não há mais 
condições de darmos outra gui­
a, porque já houve oscilação 
na taxa do dólar". 

Verifica-se,·- ·então. Sr. Pr.e.­
s_i dente, que há um empenho na­
ciona1 de· Se foment<3f a 
exportação; -um Pa_fs deste·. ta­
manho, desta envergadura, tem 
que exportar e importar o que 
puder. Hoje a tese nacionalis~ 
ta mais expressiva é esta: fa­
~er com que o Brasil participe 
do·_cir_cuito .mundial de pro­
gresso - mas não há condições 
de funcionamento_. __ A burocrac1a 
invibializa tudo._ Apelo à_Mi­
nistra da Economia para ·que. 
de_ . acordo com. as novas o r i en_­
tações. ordene as agências da 
Cacex de cada ci.dade que fac i­
litem as exportações, tendo 
para isso competência plena. 

Então, Sr. Presidente, para o 
Paraguai a primeira exportação 
legal de café. Todos têm co­
nhecimento de que se _exportam 
milhões e milhões de toneladas 
por:- contrabando. Mas foi-se 
fazer legalmente e a firma en­
frentou -uma grande -_di ficulda­
de. 

A margem de lucro com a ex­
portação é muito pequena, e 
com essas despesas tornou-se 
inteiramente inviável, e a em­
presa teve prejuízo nisso. por 
proceder de forma correta. En-

tão, há exigência de reconhe­
cimento de firma contra ex­
pressa determinação legal. 

A firma somente não sofreu 
preJu1zos fatais em razão de 
as autortdades de Foz dO Igua­
çu, sem argumentos legais para 
os obstáculos que criou, terem 
sido sensíveis à minha inter-­
ferência, em que alegava que 
inclusive denunciaria os fatos 
ao Senado, o que faço neste 
momento. 

Lembro-me de que. como advo­
gado do Banco do Brasil duran­
te anos. chegava a ver que de­
terminados chefes recorriam ao 
serviço j urfdi"co para que di-_ 
ficuldades e empecilhos fossem 
criados à pretensão,_ pelo sim­
ples fato de não simpatizarem 
com o cliente. E "isso no Banco 
d6- Bras i 1 , o Ode 6 - ó6ve·r fun­
cional é observado com rigor. 

Essa praxe, como se 
condenável e ar_r·aigada na 
ministração bd~slleira. Se 
eliminarmos a burocracia, 
continuará a destruir 
País. DeiXO- o regis_t_r_o 
reflexão. 

Vê, 
ad­
não 
ela 

este 
para 

era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

Sr. Presidente, existe, há 
muito -tempo, uma lei- que dis­
pensa o reconhecimento de fir­
mas em doCUmentos que transi~ 
tam pela administração públi­
ca~ Havendo f a 1 si da_de, o i nte­
ressado arca com o ônus 
correspondente. IsSo é da 1 e i , 
isto é, o O~creto nA 63.166, 
de 26-08-68. Pois mesmo assim 
as autoridades continuam a e­
x1g~r reconheCimento de firma. 
Se não- houver um. carimbo_. _não 
há andamento. Veja v: ExA a 
imprestabilidade da burocracia 
nacional, E a luta _do atual 
Presidente é ·para el"iminá-la·, 
no que tem· encontr.a·do toda 
sorte de Pificuldades. Aliás, 
uma coisa negativa .que obtive­
mos da origem portuguesa foi 
essa burocracia incontornável 
e insuportável. Na época da 
Colônia, chegou-se ao ponto de 
gast~ir.;.se -ma; 5 com a burocra­
cia criada do que. se obtinha 
com- a veneta _do pr6pr i o ouro 
retirado da mina de Morro 
Vé1hó .. o Blasil continua ape"" 
gado, tanto quanto na época 
colonjal, à prática burocráti- EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
ca. 

Espêcié-: Primeiro Termo Adi-
Há" pouco o Senador Lourival tive ao Contrato_ n 2 045/90 

Baptista falou sobre a questão 
de trânsito. Existe a Lei n.g, Contratada : Vetorial Co-
5.9.70, ___ de 11 de dezembr-o de mércio,_Indústrta e InStala-
1973, que diz o seguinte: toda ções Ltda. 
vez-que houver um acidente de Contratante : Senado Federa1 
trânsito com fer_i_men.to, o pri-
meiro guarda que chegar está Objeto : Alteração da reéiacão 
autorizado a remover o carro do caput da cláusula tercefra 
_dp·TocaJ, assinalado a sua po---do contrato, passando o va·lor 
_si ção até com giz ou de qual- ·global a ser de Cr$ 
quer outra forma, para desobs- 37.186.870,00 (trinta e sete 
truir o tráfego. Pois no Pafs milhões, cento e oitenta e 
basta haver um acidente para seis mil, oitocentos e setenta 
que o_trânsjto fique obstruí ... cruzeiros). 
do, enquanto as partes envol-
vidas discutem perante os Data da Assinatura : 12-11-90. 
guardas. Toda uma artéria, 
mesmo aqui em Brasília, fica 
paralisada após um acidente. 

Sr. Presidente, deixo regis-
trado o ___ fato ocorrido com a-
q"uela empresa. porque_ é 
lamentável. O Senadp Federal 
tem grande interesse hoje em 
fazer com que o País se 
modernize. 

Signatários : Pelo 
Federal:· Dr .. ~osé 
Pôrto. 

Senado 
Passos 

Pela Contratada: Antônio Car­
los Brandão de Almeida. 

AMAURY GONÇALVES MARTINS 
Diretor da subsecretaria de 
Administração de Material 

e Patrimônio 


